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PREFÁCIO

Adriana Aparecida Polmann

Assistente Social – Especialista em Saúde 
Pública

Servidora da Secretaria de Estado da Saúde

Articuladora da CIES Oeste – 2020 a 2022

 

Em março de 2022, durante reunião ordinária da Comissão, foi 

proposto a UDESC que assumisse junto a CIES a elaboração do Plano 

Regional de Educação Permanente em Saúde – PAREPS, que orientaria 

os trabalhos da CIES Oeste entre 2023-2026. Após algumas conversas, 

ficou combinado de que o PAREPS seria realizado em forma de Oficina 

com carga horária de 24h, contando com a certificação dos partici-

pantes – membros da Câmara Técnica da CIES Oeste. Após sete meses 

de trabalho, no mês de outubro a Oficina foi realizada, a partir de dois 

encontros presenciais e uma atividade de dispersão. Para efetivar a 

dispersão, no primeiro dia de Oficina, foram apresentados painéis de 

docentes e discentes da UDESC, bem como da Gerente de Atenção Pri-

mária Regional, a fim de contextualizar e qualificar o conteúdo de EPS. 

Um desses painéis foi apresentado pelo Enfermeiro, então mestrando, 

Rui, que discorreu sobre o papel do Enfermeiro na APS. Rui também so-

licitou aos participantes que respondessem a um questionário de pes-

quisa, cujo resultado configurou-se nesta obra, que aborda, em forma 
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de capítulos, as principais demandas dos membros da CIES Oeste, para 

que possam melhor gerir a educação permanente em seus respecti-

vos municípios. 

Assim, tendo oportunidade de participar desta Oficina e acom-

panhar o trabalho do Rui, me sinto honrada em prefaciar a obra “A Edu-

cação Permanente no Oeste Catarinense: bases para o Plano de Ações 

Regionais”, no formato de e-book, organizado por Rui Carlos Sacra-

mento, Carine Vendruscolo e Letícia de Lima Trindade, mestrando e do-

centes do Mestrado Profissional da Atenção Primária à Saúde (MPEAPS).

Dividido em nove capítulos o e-book apresenta artigos de autoria 

de profissionais da saúde envolvidos com a EPS, docentes e discentes 

do MPEAPS. O primeiro capítulo, intitulado: “O Ser Humano como Essên-

cia dos Processos de Educação Permanente em Saúde” trata de ma-

neira significativa os pressupostos de Paulo Freire e suas contribuições 

para a EPS, considerando às categorias ontológicas de incompletude, 

inconclusão, inacabamento e ser mais, que se constituem como su-

porte teórico, visando fortalecer o SUS. 

O segundo capítulo, intitulado: “Panorama da Avaliação e Mo-

nitoramento das Ações de Educação Permanente em Saúde” faz um 

resgaste da legislação, falando da importância da EPS no SUS, o moni-

toramento das ações de EPS, apresentando exemplos de instrumentos 

utilizados para avaliação, bem como pareceres sobre os critérios utili-

zados de maneira muito clara.

Já o terceiro capítulo: “O Sistema Único de Saúde e a formação 

docente em Enfermagem: caminhos percorridos em um Mestrado Pro-
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fissional” traz a importância da formação do profissional da saúde des-

de o nível técnico, passando pela graduação e pós-graduação (espe-

cialização, mestrado e doutorado), a fim de atender às prerrogativas 

do SUS. Aborda também a relação entre as atividades promotoras do 

ensino-serviço e a EPS, em que a CIES cumpre importante papel.

O quarto capítulo, intitulado: “Políticas Indutoras da Reorientação 

da Formação no Brasil” reflete, de maneira muito pertinente, sobre as 27 

políticas indutoras da educação desenvolvidas no Brasil descrevendo 

cada uma delas e sua contribuição para a inclusão, valorizando o es-

forço do Brasil em caminhar alinhado à agenda de Incheon 2030.

Em relação ao quinto capítulo: “Plano de Ação Regional para Edu-

cação Permanente em Saúde: Relato de uma Experiência”, do qual fiz 

parte também, este traz de maneira muito didática a importância da 

EPS, as CIES e dos Planos: Nacional de Educação Permanente e Regional 

de Educação Permanente (que compõe o Plano Estadual). O capítulo 

descreve como foi realizado o último PAREPS da CIES Oeste, que auxilia 

no planejamento das ações em EPS para os próximos quatro anos na 

referida região, e no qual a UDESC teve papel fundamental para a sua 

construção e concepção.

No que tange o sexto capítulo, intitulado: “Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde: movimentos contínuos geram ações 

possíveis em Santa Catarina”, tem-se um excelente resgate histórico 

da Política de Educação Permanente no que tange sua implantação/

implementação a nível de Ministério da Saúde, bem como da Secreta-

ria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (SGTES). Além disso, 
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faz o resgate do movimento da EPS no estado de Santa Catarina, que 

ocorreu na Secretaria de Estado da Saúde e nas regiões, com a criação 

dos Polos de Educação Permanente, que evoluíram para as Comissões 

de Integração de Ensino-Serviço. Fizeram parte deste processo as Ge-

rências Regionais de Saúde, os municípios e as Instituições de Ensino 

Superior com cursos na área da saúde do Estado. E por fim, faz o resga-

te do planejamento nas esferas federal, estadual e regional, quanto as 

ações de EPS que foram planejadas e executadas no Estado de Santa 

Catarina. 

No sétimo capítulo, designado como: “Fadiga por Compaixão: 

educação Permanente como estratégia para reconhecimento e pre-

venção em serviços de saúde”, tem-se a importância de se atentar 

para uma das síndromes mais comuns que acomete os trabalhado-

res do SUS. Traz também, a contribuição da Educação Permanente em 

Saúde como ferramenta de atualização e transformação dos profissio-

nais, através da criação de espaços para pensar e fazer no trabalho, 

contribuindo para o bem-estar dos trabalhadores.

O oitavo capítulo, intitulado: “Núcleo de Educação Permanen-

te em Saúde e Humanização (NEPSHU): o Caso de Pinhalzinho, Santa 

Catarina” inicia trazendo um resgate sobre os princípios da Educação 

Permanente e da Humanização e traz de forma muito clara a impor-

tância, os passos, os benefícios e a estrutura para a implantação do 

NEPSHU em Pinhalzinho, município da região Oeste de Santa Catarina. 

Sendo este um caso que deu certo, reforça o quanto a EPS ganha força 

e espaço para se desenvolver no município, onde gestão e assistência 
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trabalham em parceria com o ensino e o controle social, na construção 

de um SUS melhor.

Em relação ao nono capitulo: “O Trabalho Interprofissional do 

Enfermeiro na Atenção Primária à Saúde”, trata-se de uma excelente 

contribuição sobre o conceito e o papel da interprofissionalidade en-

quanto estratégia na contribuição do trabalho coletivo, a contribuição 

do protagonismo do profissional da enfermagem no trabalho realizado 

na APS, bem como o desenvolvimento da educação profissional. 

Este e-book nos traz conceitos, vivências dos profissionais, do-

centes e discentes do Programa de Pós-graduação em Enfermagem 

da UDESC e é um convite a conhecermos melhor a EPS, através dos 

olhos de quem estuda, participa e contribui para o processo de cons-

trução de um SUS mais qualificado, justo e com assistência integral 

para todos. 
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APRESENTAÇÃO

O e-book “A educação permanente no oeste catarinense: bases 

para o plano de ações regionais” é fruto de uma pesquisa metodoló-

gica do Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à 

Saúde, da Universidade do Estado de Santa Catariana (Mpeaps/Udesc), 

cujo conteúdo foi proposto pela Comissão de Integração Ensino-Servi-

ço (Cies) do oeste de SC, com base nas suas demandas conceituais e 

práticas.

A ideia de organizar essa obra emergiu das trocas de experiên-

cias entre o mestrando e representantes do Quadrilátero da Formação 

(gestão, ensino, atenção e controle social), integrantes da Cies, durante 

a oficina para a elaboração do Plano de Ações Regionais para a Edu-

cação Permanente em Saúde (Pareps). Considera-se esta obra como 

uma Tecnologia Gerencial, vinculada a um macroprojeto de pesquisa, 

proposto em 2019, intitulado: “Cuidado e Gestão em Enfermagem como 

Saberes na Rede de Atenção à Saúde: proposições para as melhores 

práticas”.

A partir dessa macropesquisa, foram gerados produtos intelec-

tuais e técnicos, no formato de: artigos científicos; e-book; capítulos de 

livro; trabalhos acadêmicos; capacitações; e cursos, direcionados aos 

profissionais da saúde e aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e da Atenção Primária à Saúde (APS), sobretudo na região e no Estado 

de SC.
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Na etapa exploratória, a pesquisa qualitativa possibilitou a apro-

ximação de sujeitos de diversas categorias profissionais, envolvidos em 

movimentos de Educação Permanente em Saúde (EPS), nos cenários 

de prática da APS e da Universidade. Nesse movimento, cumpre des-

tacar que a Enfermagem foi a categoria mais presente e participativa. 

Diálogos e questionários foram importantes para reunir os temas que 

poderiam ser explorados por profissionais experts e com experiência 

prática no que tange à EPS, a fim de compor o e-book.

O Mpeaps/Udesc tem como propósito o desenvolvimento de 

tecnologias, com o intuito de devolver aos serviços e à sociedade em 

geral, produtos que auxiliarão nos processos de trabalho voltados ao 

cuidado em saúde e enfermagem. Tal modalidade stricto sensu tem 

ganhado força nos últimos tempos, demonstrando a capacidade téc-

nica do enfermeiro na produção e inovação em ciência, ao assumir 

papel de destaque na construção de um sistema de saúde, cada vez 

mais, profícuo.

No cenário da EPS, o enfermeiro tem realizado as mais variadas 

articulações nos processos de ensino-aprendizagem, as quais envol-

vem práticas interprofissionais, multiprofissionais ou na comunidade. 

Inserido no mundo do trabalho, em meio aos encontros diários, com 

usuários, com gestores, com outros profissionais, demonstrando sua 

capacidade técnica generalista, ao corroborar para o desenvolvimen-

to de práticas pedagógicas voltadas à produção de saúde.

No decorrer desta coletânea, os autores dos capítulos discutem, 

a partir de uma linguagem acessível e exemplos práticos, a estrutura-
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ção da EPS, as relações interprofissionais e sua interface com os pro-

cessos de educação e trabalho, nos mais diversos níveis de prevenção 

e promoção da saúde. Esperamos que os leitores encontrem elemen-

tos para aprimorar seus estudos e sua prática nesse campo laboral 

que é, sem dúvida, um dos mais valorosos para a construção da práxis 

no SUS: a Educação Permanente em Saúde!

Assim, motivados pela possibilidade de contribuir com o pensa-

mento crítico e com a criatividade para a produção de outras tecnolo-

gias e processos que contribuam para os movimentos educativos em 

SC, apresentamos esta obra, construída a muitas mãos, ao encontro 

das palavras do educador brasileiro Paulo Freire:

“Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os ho-

mens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”.

Rui Carlos Sacramento, Carine 
Vendruscolo e Letícia de Lima 
Trindade

Organizadores da Obra
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O SER HUMANO COMO ESSÊNCIA  

DOS PROCESSOS DE EDUCAÇÃO  

PERMANENTE EM SAÚDE

Carine Vendruscolo

Rui Carlos Sacramento

Bianca Joana Mattia Golo

NOTAS INTRODUTÓRIAS

Importa, antes de iniciar o texto, contextualizar que o pano de 

fundo dessa reflexão é o Sistema único de Saúde (SUS). O SUS busca 

atender os indivíduos de forma integral, com garantia de assistir os in-

divíduos com atendimento igualitário em todos os níveis de atenção. 

Dessa forma, emerge a necessidade de profissionais de saúde com 

capacidade para atender essas demandas e que sejam capazes de 

pensar e agir de forma diferenciada e direcionada ao que o Sistema 

se propõe.

É importante compreender que a formação do ser humano é do 

tamanho da vida. A formação do profissional da saúde, por sua vez, é 

1
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um processo que se firma na graduação e transcorre durante a vida 

profissional, dentro e fora do ambiente de trabalho, tanto em processos 

formais quanto nas relações cotidianas (MERHY, 2015).

A reorganização do modelo assistencial em saúde no país, a partir 

da criação do SUS, exige novas formas de pensar a formação profissio-

nal em saúde. A partir da criação de um sistema público e abrangente 

como o brasileiro, diferentes dispositivos reorientadores da formação 

profissional em saúde têm guiado esses processos educacionais. Fato 

é que, independentemente dos diferentes dispositivos, todos tratam a 

formação como um processo que não finda na graduação, mas está 

em permanente processo de construção. Esse entendimento parte 

do fato de que, o objeto de trabalho dessa área é a saúde, processo 

que acontece de forma dinâmica, estando em permanente movimen-

to. Sendo assim, é necessário que os profissionais sejam capazes de 

aprender, (re)aprender e se reinventar constantemente.

Por isso, as várias instâncias do SUS devem ser indutoras de 

transformações, tanto nos processos de prática quanto formativos. A 

Educação Permanente em Saúde (EPS) emerge, nesse sentido, como 

estratégia para modificações dos processos formativos, das práticas 

pedagógicas e de saúde e para a organização dos serviços, por meio 

de um trabalho articulado entre as várias esferas de gestão do Sistema 

de Saúde e as instituições formadoras. A EPS parte do pressuposto da 

aprendizagem significativa, que promove e produz sentidos, em que as 

transformações da prática profissional estejam baseadas na reflexão 

crítica sobre o cotidiano do trabalho. É o encontro entre o mundo da 
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formação e o mundo do trabalho, em que o aprender e o ensinar se 

incorporam à prática diária dos profissionais (BRASIL, 2004).

Por meio da EPS, espera-se a substituição do modelo de formação 

com caráter individual e hospitalocêntrico, evoluindo para um proces-

so formativo que contemple aspectos sociais, econômicos e culturais 

da população. Além disso, preconiza-se a articulação com o Sistema 

de Saúde por meio de ações de promoção da saúde, com base na 

compreensão da educação como processo permanente, com equilí-

brio entre as dimensões técnicas e fatores sociais do cuidado humano 

(DIAS; LIMA; TEIXEIRA, 2013).

Neste capítulo, ao tratarmos da EPS, partiremos de um princípio 

defendido pelo educador brasileiro Paulo Freire, de que, na qualidade 

de homens, “somos seres inconclusos”. Com isso, admitimos que sem-

pre há algo mais para aprender e que, nessa direção, devemos estar 

permanentemente abertos ao conhecimento.

Com base nessa premissa, provocaremos você a pensar conos-

co:

•	 Quais as contribuições dos pressupostos Freirianos para a EPS?

•	 Quais são as origens da EPS no Brasil?

•	 Quais as possíveis sínteses encontradas no diálogo entre os 
pressupostos Freirianos e a EPS?

A partir disso, o objetivo desse capítulo é refletir sobre os pressu-

postos de Paulo Freire e suas contribuições para a EPS.
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Figura 1 – O educador e cientista social Paulo Freire

Fonte: Google Imagens (2023).

O SER HUMANO E O SER MAIS: DELINEANDO 

CATEGORIAS ONTOLÓGICAS PARA A EPS

Inicialmente, importa compreender quem é o ser humano para 

Paulo Freire. O ser humano, para ele, é o sujeito concreto, em relação 

com o mundo, em totalidade e que se constrói como ser, processual-

mente, junto com a história da humanidade. É um ser que não está 

pronto, determinado, dado e acabado e, sim, precisa se formar. Portan-

to, aprende a ser humano pela apropriação das objetivações constituí-

das pelo gênero humano, ou seja, aprende a ser indivíduo pertencendo 

ao gênero humano (FREIRE, 2015).

Sendo assim, nós nascemos como indivíduos da espécie humana, 

biologicamente constituídos, de acordo com a nossa espécie, porém, 

a partir do movimento de superação dos traços puramente biológicos, 

nos tornamos parte do gênero humano. Pela ação criadora do ser hu-

mano, pela sua atividade, pelo trabalho, a sociabilidade biológica ad-
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quire formas humanas. É importante compreender que esse processo 

se realiza pela internalização, pela conversão das relações sociais em 

funções mentais. Por essa via, ocorre a superação das formas huma-

nas puramente biológicas, para a formação do ser social. Ao compar-

tilharem com as gerações futuras, os conhecimentos produzidos em 

cada geração, os seres humanos fazem educação (SIGARDO, 2000). 

Nesses termos, podemos afirmar que não existiríamos como gênero 

humano sem educação.

Ao encontro disso, a concepção Freiriana de humano é a de um 

ser histórico. O autor compreende os humanos como seres que es-

tão sendo e, por isso, são inacabados, inconclusos, vivendo em uma 

realidade que, também, é histórica e inacabada. Além disso, possuem 

consciência de sua inconclusão e de sua incompletude. Ainda, confor-

me Freire, pela consciência do inacabamento, os seres humanos bus-

cam sempre ser mais e a educação se torna um processo de que fazer 

permanente (FREIRE, 2016). A partir disso, incompletude, inconclusão e 

inacabamento, para Freire, são categorias ontológicas que vamos dis-

cutir a seguir, com vistas a compreender como podem contribuir para 

a EPS.

Para Romão (2006), inacabamento, inconclusão e incompletude 

não são termos que devem ser considerados sinônimos na teoria de 

Paulo Freire, mas sim, compreendidos separadamente. Cada um deles 

possui uma interpretação que compõe o ser, remetendo a uma carac-

terística específica na formação de uma ontologia universal. Todos os 

seres humanos são incompletos, inconclusos e inacabados. “São in-
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completos porque necessitam dos outros; são inconclusos, porque es-

tão em evolução; e são inacabados porque são imperfeitos” (ROMÃO, 

2006, p. 178).

Além disso, o ser humano possui uma especificidade ontológica 

em relação aos demais seres, por ser consciente desses limites. Por 

essa singularidade e pela permanente tensão entre a insatisfação de 

ser o que é (incompleto, inconcluso e inacabado), tem a aspiração de 

ser mais (completo, concluído e acabado). Essa tensão manifesta-se 

na busca permanente por ser mais, pela necessidade de conhecer, se 

aperfeiçoar e de se educar, tornando o ser humano profundamente 

marcado pela esperança de saber mais. O ser humano se constitui 

diferente dos demais seres, pela sua esperança de aprender mais. Po-

rém, importa dizer que, o conhecimento também se constrói sempre 

de maneira incompleta, inconclusa e inacabada (ROMÃO, 2006). Esse 

aspecto consiste na razão de ser da educação permanente. Os seres 

humanos, por nascerem incompletos e assim se reconhecerem, bus-

cam, permanentemente, por educar-se.

Cabe considerar que a categoria ontológica ser mais, para Freire, 

está relacionada ao processo de humanização dos seres humanos. É 

próprio da natureza humana, em seu modo de existir na história, pelo 

constante processo de autoconstrução do mundo humano, sua voca-

ção ontológica na busca por humanização. Dessa forma, o que move 

os seres humanos em busca de sua humanização é a esperança na 

possibilidade de transformar o mundo e a si mesmos (ZITKOSKI, 2016).

Paulo Freire também anuncia que a vocação ontológica do ser 
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humano está em sua condição de ser sujeito e não objeto. Por isso, o 

autor refere que, uma educação realmente voltada para a libertação, 

leva-o a ser sujeito. Cada ser está situado em uma determinada épo-

ca, local e possui raízes espaço-temporais. E reconhece-se vivendo em 

um tempo que se constitui por um ontem, um hoje e um amanhã. Essa 

consciência de sua temporalidade lhe permite perceber sua historici-

dade (FREIRE, 2005).

É diante da reflexão sobre sua situação, que o ser humano se tor-

na sujeito. Quando inserido em seu contexto, ele reflete sobre sua con-

dição de vida e se constrói como sujeito. Também, tem a capacidade 

de perceber que existem realidades exteriores à sua, e essa reflexão o 

faz entender que ele não apenas está na realidade, mas está com ela. 

Ele se relaciona com a realidade e, por meio dessa relação, se torna 

sujeito (FREIRE, 2005).

Para Paulo Freire, o ser humano que tem a possibilidade de ex-

pressar sua humanização, exercitando sua liberdade de pensar, agir 

em seu tempo-espaço, refletir e analisar, se posicionando criticamente 

e tomando decisões que transformam a realidade, é um sujeito. Esses 

sujeitos são historicizados, se colocam a favor de uma educação liberta-

dora, transformam a realidade e criam condições para que outros seres 

humanos também sejam sujeitos, criem e transformem suas próprias 

histórias (OSOWSKI, 2016). Nisso consiste a possibilidade dos profissionais 

de saúde, se posicionarem como sujeitos nesse processo de educação 

permanente. Sujeitos que refletem, criticam, problematizam e buscam 

soluções para transformar a realidade dos serviços de saúde.
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Diante disso, compreendemos que quando os sujeitos se unem 

em processo de libertação e em sua busca pela completude formam 

um sujeito cognoscente coletivo. Nesse sentido, o conhecimento pro-

duzido por esse sujeito coletivo não é a soma dos indivíduos que o com-

põem, mas sim, o conhecimento produzido pela coletividade, que vai 

além da simples soma dos sujeitos individuais. O conhecimento produ-

zido coletivamente, bem como, os seres humanos que produzem esses 

conhecimentos, mesmo que ainda sendo inacabados, incompletos e 

inconclusos, superam as perspectivas individuais, pois apresentam um 

novo elemento, a possibilidade do diálogo (ROMÃO, 2006). A possibili-

dade de mobilizar outros sujeitos ou, como no caso da saúde, outros 

setores no processo de EPS, reverbera por esse pressuposto Freiriano.

Vale compreender, ainda, que na construção do sujeito coletivo, 

o diálogo é parte fundamental. É no diálogo, enquanto pronúncia do 

mundo, que reside a possibilidade de dizer a palavra, pois coloca os 

homens em relação horizontal e, assim, ocorre a possibilidade de leitu-

ra de mundo, reflexão, problematização e transformação da realidade. 

Em outras palavras, é no e pelo diálogo que a potência da educação 

acontece. O diálogo é a essência de uma educação libertadora, que 

transforma a realidade. “O diálogo é este encontro dos homens, me-

diatizados pelo mundo, para pronunciá-lo” (FREIRE, 2016, p. 109).

Em síntese, podemos considerar que, para Paulo Freire, o huma-

no aprende a ser humano no processo educativo, ao mesmo tempo 

que se percebe como ser inconcluso, incompleto e inacabado. Ao se 

reconhecer nessa situação, ele deseja ser mais. Nessa busca pelo ser 
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mais, busca sua humanidade, sua transformação e, nesse processo, 

tem, também, a possibilidade de contribuir para a construção do gê-

nero humano, para a transformação de outros seres e da realidade em 

que está inserido. Sendo assim, todos esses pressupostos se colocam 

como fundamentos freirianos para a EPS.

O MOVIMENTO DE VIR A SER DA EPS

Na década de 1980, a EPS foi assumida como uma prioridade jun-

to à Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) e à Organização 

Mundial da Saúde (OMS). Então, foi elaborada uma proposta teórico-

-metodológica com princípios estruturantes e diretrizes para guiar po-

líticas e programas nos países do continente americano, dentre estes, 

o Brasil (FERRAZ et al., 2012).

Nesta mesma década, em nosso país, houve um interesse espe-

cial em torno da temática, pois o Brasil estava em plena vivência do 

Movimento da Reforma Sanitária, que culminou com a criação do SUS.

Mesmo antes, em 1986, durante a VIII Conferência Nacional de 

Saúde, as discussões em torno da mudança do modelo de saúde bus-

cavam viabilizar uma visão mais integral do processo saúde-doença, 

a partir dos 13 princípios que guiam o SUS (FERRAZ et al., 2012). Esse mo-

vimento provocou a necessidade de ampliar, a compreensão dos tra-

balhadores da saúde sobre esse processo.

Para garantir esses princípios do SUS e desenvolver uma prática 

de atenção à saúde resolutiva, pautada na excelência da coordenação 
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do cuidado, passaram a ser necessárias novas abordagens/metodo-

logias. A ideia era promover a permanente formação do profissional 

atuante nos serviços de saúde, a fim de aprimorar as suas habilidades 

e facilitar a resolução dos problemas do dia a dia. Entendeu-se que as 

estratégias de EPS poderiam ser um caminho possível, especialmente 

utilizando-se dos recursos de formação no serviço (BARCELLOS et al., 

2020; VENDRUSCOLO et al., 2018).

Na prática, em 2003, numa aproximação entre Ministério da Saú-

de (MS) e Ministério da Educação (MEC), o Departamento de Gestão 

da Educação na Saúde (Deges) articulado à Secretaria de Gestão do 

Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), criou a Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde (Pneps) e passou a desenvolver di-

versos programas para a estruturação e o fortalecimento do processo 

de formação e desenvolvimento de recursos humanos na área da saú-

de. Entre os programas, destacaram-se: Programa Nacional de Reo-

rientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde); Programa 

de Educação pelo Trabalho para a Saúde (Pet-Saúde); Revalidação de 

Diplomas Médicos; Residência Multiprofissional em Saúde; Residência 

Médica e Pró-Internato; Projeto de Profissionalização dos Trabalhado-

res da Área de Enfermagem (Profae); Programa de Formação na Área 

de Educação Profissional em Saúde (Profaps); e Fortalecimento das Es-

colas Técnicas do SUS (ET-SUS), entre outros (HADDAD et al., 2008).

Em uma live, realizada em 2021, durante a pandemia da Covid-19, 

a colega Fabiane Ferraz muito bem lembrou que, mesmo ganhando 

uma política pública no Brasil, o conceito de EPS é, para além, uma 
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“ideia força”. Trata-se de um modus operandi que nos convida à sub-

jetividade e ao (re)conhecimento do outro, colocando-se no lugar dele, 

assumindo uma forma de fazer e de dizer o mundo (MERHY, 2015). Tam-

bém pode ser entendida como um movimento, uma estratégia que, no 

Brasil, é instituída por meio de uma política.

Pois bem, Paulo Freire também nos ensina que “não há saber 

mais ou saber menos, há saberes diferentes” e isso nos revela que, no 

mundo do trabalho em saúde, os processos pedagógicos são possíveis 

em encontros que acontecem a todo momento: no corredor, durante 

o café, nos consultórios ou sala de espera, entre outros. Em qualquer 

“espaço”, se ampliarmos nosso modo de ver as coisas, podemos en-

xergar o que não se vê regularmente nesse território do agir no mundo 

do trabalho. Significa dizer que, no cotidiano da produção de saúde, 

podemos permanentemente, construir conhecimento, nas trocas de 

saberes e experiências (MERHY, 2015).

Mas, voltando ao SUS, foi necessário regulamentar a Pneps e, até 

Se você desejar assistir, na íntegra, o vídeo em que as 
enfermeiras professoras Carine Vendruscolo, Denise 
Antunes de Azambuja Zocche e Fabiane Ferraz dia-
logam sobre a enfermagem e seu protagonismo nas 
rodas de EPS, acesse: https://www.youtube.com/
watch?v=R5GvM8qotN4

https://www.youtube.com/watch?v=R5GvM8qotN4

https://www.youtube.com/watch?v=R5GvM8qotN4
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que isso acontecesse, em 2004, já havia algumas pistas, desde a Cons-

tituição de 1988:

A principal medida estruturante das ações interministeriais foi 

a própria Pneps (BRASIL, 2004), cujo princípio teórico-metodológico se 

diferencia da Educação Continuada (EC). Embora esse também seja 

um conceito e uma prática importante, a EC tem como pressuposto 

pedagógico a atualização de conhecimentos específicos e como pú-

blico-alvo os profissionais em suas especificidades, de acordo com 

demandas a serem atualizadas, numa perspectiva de modernização 

das práticas. “As atividades educativas são pontuais e fragmentadas, 

sendo construídas de maneira desarticulada em relação à gestão, à 

organização do sistema e ao controle social” (FERRAZ et al., 2012, p. 484).

Já a EPS se pauta na aprendizagem significativa, na construção 

Art. 200 CF – CF Cabe ao SUS ordenar a for-

mação de recursos humanos

Lei nº 8080/90 – criação e funções das co-

missões de integração ensino-serviço

Portaria nº 198 GM/MS/2004 – Institui a Política 

Nacional de Educação Permanente em Saúde
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do conhecimento de forma colaborativa e com base nos problemas do 

cotidiano (BRASIL, 2004). A EPS propõe-se à reordenação das práticas, a 

partir de mudanças no processo cotidiano de trabalho das equipes de 

saúde, partindo dos nós críticos do dia a dia e das necessidades espe-

cíficas dos trabalhadores. Por isso, está ligada ao princípio pedagógico 

crítico, problematizador e reflexivo (BRASIL, 2004, 2007; FREIRE, 2001, 2005, 

2016).

Com base nesses delineamentos, a primeira Portaria Ministerial 

considerou as diretrizes e princípios do SUS, para aumentar a capaci-

dade resolutiva dos serviços de saúde, tendo como propósito, o incen-

tivo à qualificação da formação e desenvolvimento dos trabalhadores 

da saúde. Esse primeiro documento recomendou a criação de Polos de 

Educação Permanente, que encaminhavam projetos ao MS, para pro-

mover a formação profissional baseada nos princípios da Pneps (BRA-

SIL, 2004; VENDRUSCOLO et al., 2020).

A segunda portaria, mediante novas diretrizes e estratégias, rea-

firma a descentralização e a regionalização das ações de EPS e, tam-

bém, algo muito importante, que é a articulação entre o ensino e o 

serviço. Para tanto, recomendou a criação das Comissões Permanen-

tes de Integração Ensino-Serviço (Cies). Essas instâncias promovem a 

efetivação da política em nível regional. Isso se torna possível com a 

elaboração dos Planos de Ação Regionais de Educação Permanente 

em Saúde (Pareps), em consonância com os planos municipais e es-

taduais de saúde (BRASIL, 2007). Prescreve-se que as Cies sejam estru-

turadas com a participação de gestores de saúde, gestores de educa-
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ção, trabalhadores do SUS, instituições de ensino com cursos na área 

da saúde e movimentos sociais ligados à gestão das políticas públicas 

de saúde e do controle social no SUS. Essa configuração é ilustrada, 

nos estudos de Ceccim e Feuerwerker (2004), como o “Quadrilátero da 

Formação em Saúde”.

Os autores Ceccim e Feuerwerker (2004, p. 59), definem o Quadri-

látero como uma proposta de organizar a educação por meio da

[...] ação na realidade para operar mudanças (desejo de futu-
ro), mobilizar caminhos (negociar e pactuar processos), con-
vocar protagonismos (pedagogia in acto) e detectar a paisa-
gem interativa e móvel de indivíduos, coletivos e instituições, 
como cenário de conhecimentos e invenções (cartografia 
permanente).

Para que sejam possíveis, os movimentos de EPS devem estar 

pautados nessa configuração quadridimensional, pois são esses ato-

res (gestores, trabalhadores, usuários, docentes e discentes) que tor-

nam possíveis os movimentos pedagógicos nos cenários de produção 

da saúde. Também, devem basear-se em metodologias problematiza-
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doras, porque elas promovem a aprendizagem significativa.

Importante salientar, ainda, que as trocas de saberes entre as 

diferentes profissões que contribuem para a produção de saúde são, 

também, movimentos genuínos de EPS. Cada profissão conta com um 

núcleo específico de saber e, nessa perspectiva, o trabalho interprofis-

sional implica práticas colaborativas (CAMPOS, 2000).

Quando compreendemos a necessidade de estreitar relações 

entre o ensino e o serviço de saúde, envolvendo os atores do Quadri-

látero, fica evidente que a Educação Permanente só é possível unindo 

teoria e prática, pois é nesse cenário de produção da saúde, que “o 

aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e 

ao trabalho” (BRASIL, 2007).

Dito isso, vamos agora pontuar o que consideramos os pressu-

postos fundamentais dos movimentos de EPS, sendo que ela é poten-

cializadora de relações orgânicas entre:

•	 o ensino e o serviço em saúde;

•	 a docência e a atenção integral à saúde;

•	 o trabalho e gestão em saúde; e

•	 o desenvolvimento institucional e o controle social.

Desse modo, os pressupostos pedagógicos da EPS se funda-

mentam:

•	 no trabalho como espaço de problematização, diálogo e 
construção de consensos;
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•	 na base da aprendizagem significativa, como possibilidade de 
transformar as práticas profissionais no cotidiano do trabalho;

•	 em práticas definidas por múltiplos fatores (conhecimento, 
valores, relações de poder, organização do trabalho etc.); e

•	 na aprendizagem no trabalho, espaço no qual o aprender e 
o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e ao 
trabalho.

APONTANDO SÍNTESES

A partir dos pressupostos freirianos e da trajetória da EPS no Brasil, 

é possível considerá-la como possibilidade de educação em serviço (ou 

no trabalho), principalmente, no que diz respeito às categorias ontoló-

gicas de incompletude, inconclusão e inacabamento. Ao se reconhecer 

como um ser incompleto, inconcluso e inacabado e, consciente desse 

inacabamento, o profissional de saúde compreenderá que seu proces-

so formativo não finaliza na graduação, estando em permanente busca 

por ser mais, pelo processo educacional durante toda sua vida profissio-

nal. Esses pressupostos possibilitam, ao profissional de saúde, conside-

rar o seu espaço de trabalho, ou seja, a sua realidade, em permanente 

processo de reflexão, problematização, indagação, e isso o coloca na 

posição de um ser humano em permanente busca de conhecer mais, 

produzir mais, compreender mais, aprender mais, buscar, criar e trans-

formar seu cotidiano ou, dito de outra forma, sua realidade.

Esse profissional se coloca como um sujeito que mobiliza outras 

pessoas (gestores, trabalhadores, usuários, docentes e discentes), que 
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aprende com outros sujeitos e compreende que a mobilização dos de-

mais permite a construção de um sujeito coletivo na produção de no-

vos conhecimentos, por meio do diálogo e, principalmente, pelo olhar 

crítico para a realidade, a ser problematizada, buscando soluções para 

a transformação. Em síntese, um sujeito que mobiliza, escuta, critica e 

transforma o mundo em que vive.

Ademais, importa considerar que os pressupostos freirianos, prin-

cipalmente no que diz respeito às categorias ontológicas de incom-

pletude, inconclusão, inacabamento e ser mais, se constituem como 

suporte teórico para a EPS, tendo em vista o fortalecimento do SUS.

Esperamos que os capítulos deste material auxiliem na elabo-

ração dos seus planejamentos de EPS, ao tornarem mais claros os 

pressupostos que fundamentam essa “ideia força” que é a EPS! Pode-

mos observar que a articulação entre educação e saúde é pautada 

nas ações em serviços de saúde, gestão e instituições formadoras na 

área da saúde. Nesse cenário, torna-se desafiadora a implementação 

de processos de ensino-aprendizagem que estejam embasados em 

ações crítico-reflexivas, fazendo-se necessário articular propostas de 

educação permanente em saúde com profissionais dos serviços, pro-

fessores e profissionais das instituições de ensino.
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INTRODUÇÃO

O sistema único de saúde apresenta desafios que envolvem tra-

balhadores na gestão, na assistência, na administração pública e na 

formação. Tais desafios necessitam de políticas públicas de educação 

e saúde, que atendam suas demandas e necessidades, tanto no âm-

bito da gestão da formação e da atenção em saúde.

No Brasil, a criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da 

Educação em Saúde (SGETS) e a publicação da Portaria GM/MS nº 198, 

de 13 de fevereiro de 2004, tendo suas diretrizes de implementação pu-

blicadas na Portaria GM/MS nº 1.996/07, os objetivos e diretrizes dessa 

política, estabelecendo, também, as funções e responsabilidades de 

cada instância de gestão do SUS, produziu avanços para o campo da 

educação profissional em saúde (BRASIL, 2004, 2007).

2
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Os pressupostos da Pneps promovem a condução da política 

pelas regiões, por meio das Comissões de Integração Ensino e Serviço 

(Cies). Ainda, definem orçamento para projetos e ações estabelecen-

do critérios de alocação, em alinhamento com os princípios e diretrizes 

gerais do SUS, com relação à descentralização e participação e con-

trole social na gestão e execução das políticas de saúde (GONÇALVES 

et al., 2019).

Nesse cenário, a educação permanente em saúde (EPS) tornou-

-se um marco legal do SUS, para a formação e o desenvolvimento de 

trabalhadores que têm como pressupostos: a articulação entre ensi-

no, trabalho e cidadania; a vinculação entre formação, gestão setorial, 

atenção à saúde e participação social; a construção da rede do SUS 

como espaço de educação profissional; e o reconhecimento de ba-

ses locorregionais como unidades político-territoriais. (MACHADO; LIMA: 

BAPTISTA, 2017).

Na sua primeira edição, a Pneps previu três pilares para produzir 

o movimento de transformação do trabalho do SUS, são eles: a micro-

política do trabalho vivo; o método da roda; e a aprendizagem signi-

ficativa, ações micropolíticas do cotidiano de trabalho para alcançar 

os espaços políticos e de articulações coletivas que fortaleçam o mo-

vimento da reforma sanitária e a concretização do SUS (LEMOS, 2016). 

Em 2007, por meio da Portaria nº 1.996 do MS/GM foram apresentados a 

base normativa para a organização dos processos de gestão da edu-

cação na saúde, nas diferentes esferas de gestão. Nesse documento 

oficial, considera-se a EPS como:
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[...] conceito pedagógico, no setor da saúde, para efetuar re-
lações orgânicas entre ensino e as ações e serviços, e entre 
docência e atenção à saúde, sendo ampliado, na Reforma 
Sanitária Brasileira, para as relações entre formação e ges-
tão setorial, desenvolvimento institucional e controle social em 
saúde (BRASIL, 2009, p. 7).

Ainda nesse mesmo documento, há indicações sobre o processo 

avaliativo, no que tange as atribuições e responsabilidades, no Art. 10, 

que trata das atribuições da Comissão Permanente de Integração Ensi-

no-Serviço, vinculada à Comissão Intergestores Bipartite, encontramos 

um objetivo relacionado à avaliação: “III – Contribuir com o acompa-

nhamento, monitoramento e avaliação da implementação da Política 

de Formação e Desenvolvimento no âmbito do SUS e das ações e es-

tratégias relativas à educação na saúde, constante do Plano Estadual 

de Saúde [...]” (BRASIL, 2009, p. 11).

Também encontramos menção à avaliação, no Art. 20 que trata 

do papel do MS e Secretarias Estaduais de Saúde: “V – Instituição de 

mecanismos de monitoramento e de avaliação institucional participa-

tiva nesta área” (BRASIL, 2009, p. 9).

Ainda, retoma os pressupostos do Plano de Ação Regional de 

Educação Permanente em Saúde, conforme Portaria GM/ MS nº 3.332, 

de 28 de dezembro de 2006, que aprova orientações gerais, relativas 

aos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS, devendo conter, 

no processo de avaliação do plano, a metodologia da avaliação a ser 

utilizada, bem como os atores, os recursos e um cronograma para a 

sua execução (BRASIL, 2009).
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Desde a sua criação, o MS e os Estados têm produzido disposi-

tivos legais e organizacionais para isso. O texto da Pneps, publicado 

em 2009, destaca que a prática da problematização contribui com a 

construção da análise situacional e a formulação de objetivos para a 

EPS. Assim, esse texto constitui um disparador para o planejamento em 

saúde, inserindo-se num processo que integra e qualifica as ações do 

SUS e subsidia a tomada de decisão por parte dos gestores e profissio-

nais da saúde.

Frente ao exposto, esse capítulo pretende apresentar as orienta-

ções da SGETS com relação a avaliação de ações educativas desen-

volvidas no âmbito da Peeps.

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE EPS PELA 

SGETS

Entre os anos de 2017 e 2018 foram realizadas Oficinas Regionais, 

promovidas pela SGTES, em todo o país para mapear as relações ins-

titucionais, suas complexidades, problemas, fortalezas, processos de 

gestão e de métodos pedagógicos da EPS. Dos problemas identifi-

cados nas Oficinas, o monitoramento e avaliação das atividades de 

educação permanente foram citados pela maioria dos participantes, 

que enfatizaram a falta de indicadores que extrapolem a quantifica-

ção das ações e dos cursos (BRASIL, 2018a).

A partir dos resultados obtidos nas Oficinas Regionais, o Deges/

SGTES iniciou, em 2018, uma série de atividades e orientações, a fim de 

atender os principais problemas identificados. Entre elas está a publi-
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cação do manual de orientações para o planejamento das ações de 

Educação Permanente em Saúde no SUS, encaminhado a todas as Se-

cretarias Estaduais de Saúde (SES) e Secretarias Municipais de Saúde 

(SMS) para subsidiar a elaboração dos Planos de Educação Permanen-

te (BRASIL, 2018b).

Também foi organizada uma publicação específica intitulada 

“Política Nacional de Educação Permanente em Saúde: o que se tem 

produzido para o seu fortalecimento?”, estruturada em quatro capítu-

los, e que aborda aspectos relevantes do atual movimento, em torno da 

implementação da Pneps, como: integração ensino-serviço; Coapes; 

programa para fortalecimento da EPS; reconhecimento de experiên-

cias de EPS; incorporação de novas abordagens nos processos de EPS, 

como a educação interprofissional em saúde e incentivo ao planeja-

mento ascendente, participativo e regionalizado das ações de EPS nos 

Estados (BRASIL, 2018c).

Frente ao exposto, constata-se que a Pneps vem sendo imple-

mentada em todo o país, por meio de portarias, recomendações e do-

cumentos oficiais, sempre com vistas a articular planejamento, mo-

nitoramento e avaliação dos processos de formação e qualificação 

profissional.

Dessa forma, desde sua criação, todas as regiões do Brasil, tem bus-

cado desenvolver instrumentos e meios de avaliar as ações de EPS, com 

objetivos que visam desenvolver ações estratégias e suas relações com 

as prioridades em saúde, das diversas regiões do país, e com demandas 

específicas de cada Estado e município, os resultados pretendidos.
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Nesse sentido, a avaliação é um elemento muito importante não 

só para os gestores, mas para os formuladores de políticas públicas, 

pois seus resultados constituem-se de indicadores e subsídios para re-

formular, reorganizar e traçar objetivos para as ações de EPS, nas três 

esferas de gestão do SUS, nos âmbitos federal, estadual e municipal.

No ano de 2022, a preocupação e investimento com relação à 

avaliação fica exposto no documento oficial, que trata das Orienta-

ções para monitoramento e avaliação da Política Nacional de Edu-

cação Permanente em Saúde, proposto pelo Departamento de Gestão 

da Educação na Saúde, que ofertar estratégias, instrumentos e indica-

dores para avaliação da gestão, dos processos educativos e dos re-

sultados da política e das ações educativas no âmbito do SUS (BRASIL, 

2022). O documento apresenta um conjunto de técnicas que contem-

plam análise documental e metodologias participativas, envolvendo 

os sujeitos envolvidos na elaboração da ação educativa, disponibili-

zando um roteiro com tópicos essenciais de interesse. A avaliação dos 

processos formativos em EPS encontra-se dividida em três subdimen-

sões: perspectivas pedagógicas; integração ensino-serviço; e práticas 

profissionais colaborativas.

Saiba Mais:
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/
orientacoes_monitoramento_politica_nacional_
educacao_saude.pdf

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/orientacoes_monitoramento_politica_nacional_educacao_saude.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/orientacoes_monitoramento_politica_nacional_educacao_saude.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/orientacoes_monitoramento_politica_nacional_educacao_saude.pdf
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MODELOS DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO UTILIZADOS 

NO BRASIL: A EXPERIÊNCIA DE SANTA CATARINA E SÃO 

PAULO

Ribeiro et al. (2019), por meio de uma pesquisa financiada pelo cha-

mado nº 07/2017 do Programa de Pesquisa para o Sistema Único de 

Saúde (PPSUS) do Ministério da Saúde via Fundação de Amparo à Pes-

quisa de Minas Gerais (Fapemig), desenvolveu um instrumento de ava-

liação, dividido em três seções: identificação dos participantes; com-

preensão e aplicação da temática ao objeto do estudo; e análise do 

formulário, e aplicou nas referências técnicas de diversas áreas da Se-

cretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais e suas unidades regio-

nais – gerências e superintendências regionais de saúde, implicados 

com a gestão de projetos e programas desenvolvidos junto à Atenção 

Primária à Saúde. A versão final do questionário on-line, foi produzi-

do por meio da Plataforma Google, utilizando suas ferramentas on-li-

ne Google Forms e Google Docs. Castelane et al. (2017) ressalta que o 

Google Forms possibilita a customização de formulários pelos autores, 

de acordo com seus objetivos, além disso, os dados coletados são au-

tomaticamente organizados em planilhas e gráficos, permitindo que 

todo o processo seja on-line, com acesso controlado mediante convite 

via e-mail e armazenamento na nuvem do Google.
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PESQUISA SOBRE A EDUCAÇÃO PERMANENTE 
COMO DISPOSITIVO DE GESTÃO DO SUS

Primeira Seção

I. Identificação dos participantes

Nome completo*

E-mail*

Sexo: Masculino ou Feminino*

 Idade*

SRS/GRS*

II. Formação acadêmica

Área de formação da graduação: *

Ano de conclusão: *

Natureza da Instituição em que concluiu a graduação: Pública ou Privada*

 Possui Pós-Graduação? Sim ou não*

Se sim, especifique: Lato sensu ou Stricto sensu

Caso se aplique, cite a especialidade e a data de formação.

Natureza da Instituição de conclusão da Pós-Graduação: Pública ou Privada

Aponte, pelo menos, um curso complementar que você já tenha feito, o qual esteja 
correlacionado com a sua prática profissional:

Exemplo: Nome/Proposta do curso seguido da Data de Início e a Data de conclusão.

Cite até três cursos.

Realizou nos últimos três anos, algum curso de atualização cuja temática relacione-
-se com o processo de GESTÃO em seu ambiente de trabalho? Sim ou não*

Se sim, especifique:

Exemplo: Nome/Proposta do curso seguido da Data de Início e a Data de conclusão.

III. Atuação Profissional

Setor de atuação na SRS/GRS:*

 Função/Cargo em que atua: *

Tempo de atuação nesta função/cargo: *

Relate aqui experiências prévias que julgue relevantes para a sua carreira profissio-
nal:
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Segunda Seção

IV. Questionário

1.	  O que você compreende por educação permanente em saúde? *
2.	 Em seu contexto de trabalho, quais ações de educação permanente em saúde 

são realizadas? Para quem essas ações são direcionadas? *
3.	 Quais são os principais desafios que você identifica para a implementação e 

consolidação da Educação Permanente em seu ambiente de trabalho? *
4.	 Quais são os principais desafios que você identifica para a implementação e 

consolidação da Educação Permanente nos territórios e nos municípios de sua 
abrangência? *

5.	 O que você compreende por gestão em saúde? *
6.	 Como a gestão em saúde se aplica em sua realidade cotidiana de trabalho? *
7.	 Como sua formação profissional, contribui para a aplicabilidade dos conceitos 

acima, em sua prática cotidiana? *
8.	 Em seu trabalho, você desenvolve ações direcionadas aos profissionais da Aten-

ção Primária da Saúde? Sim ou não*
9.	 Se sim, quais seriam?
10.	 Na sua opinião, como a Educação Permanente, pode contribuir enquanto dispo-

sitivo de gestão do SUS? *
11.	 Caso ache necessário, use livremente este espaço, para abordar algum assunto 

ou situação relacionada à temática desta pesquisa que não tenha sido retrata-
do nas perguntas acima.

Terceira Seção

V. Avaliação do Instrumento

Para você, como foi responder este instrumento on-line? *

Você acredita que instrumentos como este, podem facilitar o desenvolvimento de 
pesquisas científicas realizadas em localidades variadas? *

Quais as vantagens e as limitações, identificadas por você, neste instrumento? * 
Você incluiria alguma questão neste formulário? Se sim, especifique qual. *

Caro(a) participante, desde já agradecemos a sua colaboração nesta pesquisa!

Quaisquer dúvidas e/ou sugestões sobre tal trabalho, fique à vontade para entrar 
em contato pelo e-mail: projetomestradoenf2018@gmail.com

*Perguntas de resposta obrigatória

Fonte: Projeto Individual de Pesquisa (APQ) 04203/17 Programa Pesquisa para o Sistema Único 
de Saúde (PPSUS)/ Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) (2017).
Legenda: * = Questões obrigatórias de serem respondidas; SRS/GRS = Superintendências Re-
gionais de Saúde/Gerências Regionais de Saúde; SUS = Sistema Único de Saúde.

mailto:projetomestradoenf2018@gmail.com
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Em 2018, a Diretoria de Educação Permanente em Saúde, da Se-

cretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, em parceria com a 

Rede Unida, publicou uma séria de livros relatando suas experiências e 

processos de monitoramento e avaliação entre eles, o caminho para 

consolidação da Pneeps.

No volume I, é relatada a experiência de construção de uma ma-

triz de avaliação das ações de EPS realizadas no Estado.

Saiba mais:
https://editora.redeunida.org.br/project/frutos-dos-
-movimentos-de-educacao-permanente-em-saude-
-de-santa-catarina-caminhos-e-oportunidades/

https://editora.redeunida.org.br/project/frutos-dos-movimentos-de-educacao-permanente-em-saude-de-santa-catarina-caminhos-e-oportunidades/
https://editora.redeunida.org.br/project/frutos-dos-movimentos-de-educacao-permanente-em-saude-de-santa-catarina-caminhos-e-oportunidades/
https://editora.redeunida.org.br/project/frutos-dos-movimentos-de-educacao-permanente-em-saude-de-santa-catarina-caminhos-e-oportunidades/
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INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE EPS DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA

IDENTIFICAÇÃO DAS AÇÕES

Avaliador:		  Cies (Região): 		  Responsável pela ação:		
Cargo / Segmento: 	

Nome de ação de EPS: 	  Tipo de ação: ( ) Roda de Conversa ( ) Oficina ( ) Semi-
nário ( ) Curso/Minicurso ( ) Treinamento/Capacitação

( ) Aperfeiçoamento ( ) Especialização ( ) Palestra ( ) Outro: 	  Público alvo: ( ) 
Gestor ( ) Trabalhador ( ) Controle Social ( ) Usuário ( ) Outro: 	

Justificativa (Como nasceu essa ação?): 		   Número de participantes: 	

Evasão: (quantos desistiram): 	

CARACTERIZAÇÃO DAS 
AÇÕES QUANTO AOS 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
ESTADUAIS

PARECER DE AVALIAÇÃO

Integração ensino-
serviço: capacidade de 
integrar ações de EPS e 
o desenvolvimento de 
recursos humanos, no 
âmbito dos serviços de 
saúde. Envolve sujeitos 
do Quadrilátero da 
Formação em saúde que 
representam o segmento 
ensino, serviço, gestão e 
controle social, com vistas 
ao fortalecimento do SUS.

( ) atinge totalmente a integração ensino-serviço me-
diante a articulação das atividades práticas e teóricas, 
envolvendo todos os segmentos/atores do quadrilátero 
(usuários ou representantes do controle social, traba-
lhadores, gestores, estudantes ou professores de institui-
ções formadoras).

( ) atinge parcialmente a integração ensino-serviço me-
diante a articulação das atividades práticas e teóricas, 
envolvendo alguns segmentos/atores do quadrilátero

( ) atinge parcialmente a integração ensino-serviço me-
diante a articulação das atividades práticas e teóricas, 
envolvendo somente um dos segmentos/atores/seg-
mento do quadrilátero.

( ) Não integra a realidade do serviço, inexistindo a arti-
culação das atividades práticas e teóricas.

( ) Esse critério não condiz com a ação.
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Uso das Metodologias 
Ativas: capacidade 
de integrar teoria e 
prática por meio da 
problematização dos 
temas/conteúdos 
(práxis) a partir das 
demandas dos 
trabalhadores. Proposição 
do aprendizado 
autônomo que respeita 
a curiosidade do 
educando, sua inquietude, 
linguagem e cultura, 
incentivando a liberdade 
e a busca de identidade 
no processo. Contrapõe-
se ao modelo tradicional 
de ensino sustentado 
na transmissão de 
conhecimento.

( ) utiliza de metodologias ativas quando se apoia em 
estratégias de ensino tais como: disposição dos partici-
pantes em roda; movimentos proativos dos educandos; 
atuação de um ou mais educadores, facilitadores ou tu-
tores que provocam, estimulam a criticidade e criativi-
dade do educando, utilizando-se de sua experiência de 
vida no processo de aprender.

( ) utiliza algumas metodologias ativas, mas ainda con-
templa atividades educativas focadas no modelo de en-
sino de transmissão de conhecimentos.

( ) utiliza poucas estratégias das metodologias ativas, 
pois as atividades são predominantemente no modelo 
de ensino de transmissão de conhecimentos (formato 
tradicional).

( ) as atividades são focadas no modelo de ensino de 
transmissão de conhecimentos (formato tradicional), no 
formato de aulas ou palestras expositivas, com pouca ou 
nenhuma participação dos envolvidos.

( ) Esse critério não condiz com a ação.

Diretrizes das políticas 
de saúde, especialmente 
a Pneps: ação inserida 
no próprio contexto do 
território do serviço, a 
partir dos problemas da 
prática na vida cotidiana 
das organizações; 
voltada à construção 
conjunta de soluções dos 
problemas, orientada 
para o desenvolvimento 
e a mudança institucional 
das equipes e dos grupos 
sociais. Contempla uma 
diversidade de atores 
como os trabalhadores 
dos serviços; estudantes 
e professores; grupos 
comunitários; usuários 
e tomadores de 
decisão político-técnica 
(gestores).

Obs.: Observar se a ação 
atende as diretrizes de 
outras políticas de saúde.

( ) Os conteúdos e atividades são desenvolvidas com 
base nas potencialidades e nos problemas levantados 
por todos os atores, considerando demandas locorre-
gionais, atendendo diretrizes do SUS, com participação 
dos segmentos do quadrilátero.

( ) Os conteúdos e atividades são desenvolvidos, parcial-
mente, com base nas potencialidades e nos problemas 
levantados por todos os atores, considerando, em parte, 
as demandas locorregionais, atendendo, eventualmen-
te, diretrizes do SUS, envolvendo alguns segmentos do 
quadrilátero.

( ) Os conteúdos e atividades raramente são desenvol-
vidas com base nas potencialidades e nos problemas 
levantados por todos os atores, sendo, na maior parte 
das vezes, demandas vindas do gestor, considerando, 
raramente, as demandas locorregionais, atendendo, ra-
ramente, diretrizes do SUS, envolvendo alguns segmen-
tos do quadrilátero.

( ) Os conteúdos e atividades são realizadas mediante 
demandas vindas somente do gestor, desconsiderando 
as demandas locorregionais e as diretrizes do SUS, envol-
vendo somente um dos segmentos do quadrilátero.

( ) Esse critério não condiz com a ação.
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Fomento ao 
desenvolvimento do 
trabalho em redes de 
atenção: ação que 
compreende o modelo de 
atenção à saúde, a partir 
de arranjos organizativos 
de ações e serviços que 
objetivam a melhora da 
qualidade de vida da 
população. Incentiva 
a atenção resolutiva, 
contínua, equânime; 
o cuidado integral e 
humanizado, visando o 
melhor desempenho do 
SUS.

( ) aborda a atenção primária como ordenadora dos 
serviços de saúde, contemplando os demais serviços e 
o domicílio como pontos da rede, na direção do cuidado 
integral, com foco na promoção da saúde e qualidade 
de vida do indivíduo e comunidade.

( ) aborda a atenção primária como ordenadora dos 
serviços de saúde, mas apenas eventualmente, articula 
com os demais serviços e o domicílio como pontos da 
rede, na direção do cuidado integral, com foco na pro-
moção da saúde e qualidade de vida do indivíduo e co-
munidade.

( ) constrói pactuações para o trabalho em rede. Não ar-
ticula com os demais serviços e o domicílio como pontos 
da rede, na direção do cuidado integral e promoção da 
saúde.

( ) Não há movimentos para o trabalho em rede.

( ) Esse critério não condiz com a ação.

Observações:

PARECERES DESCRITIVOS SOBRE OS CRITÉRIOS DE 

AVALIAÇÃO

A seguir estão descritos os pareceres sobre cada um dos critérios 

sugeridos:

1.	 Integração ensino-serviço

CONTEMPLA: atinge totalmente a integração ensino-serviço, me-

diante a articulação das atividades práticas e teóricas, envolvendo to-

dos os segmentos/atores do quadrilátero (usuários ou representantes 

do controle social, trabalhadores, gestores, estudantes ou professores 

de instituições formadoras).
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CONTEMPLA PARCIALMENTE: atinge parcialmente a integração en-

sino-serviço, mediante a articulação das atividades práticas e teóricas, 

envolvendo alguns segmentos/atores do quadrilátero.

ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: atinge parcialmente a integração en-

sino-serviço, mediante a articulação das atividades práticas e teóricas, 

envolvendo somente um dos segmentos/atores/segmento do quadri-

látero.

NÃO COMTEMPLA: não integra a realidade do serviço, inexistindo a articulação 

das atividades práticas e teóricas.

NÃO SE APLICA: esse critério não condiz com a ação.

2.	 Uso de metodologias ativas

CONTEMPLA: utiliza de metodologias ativas quando se apoia em 

estratégias de ensino, tais como: disposição dos participantes em roda, 

movimentos proativos dos educandos, atuação de um ou mais educa-

dores, facilitadores ou tutores que provocam, estimulam a criticidade e 

criatividade do educando, utilizando-se de sua experiência de vida no 

processo de aprender.

CONTEMPLA PARCIALMENTE: utiliza algumas metodologias ativas, 

mas ainda contempla atividades educativas focadas no modelo de 

ensino de transmissão de conhecimentos.

ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: utiliza poucas estratégias das meto-

dologias ativas, pois as atividades são, predominantemente, no mode-

lo de ensino de transmissão de conhecimentos (formato tradicional).

NÃO CONTEMPLA: as atividades são focadas no modelo de ensino 
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de transmissão de conhecimentos (formato tradicional), no formato de 

aulas ou palestras expositivas, com pouca ou nenhuma participação 

dos envolvidos.

NÃO SE APLICA: esse critério não condiz com a ação.

3.	 Diretrizes das políticas de saúde, especialmente a PNEPS

CONTEMPLA: os conteúdos e atividades são desenvolvidas com 

base nas potencialidades e nos problemas levantados por todos os 

atores, considerando demandas locorregionais embasadas em dados 

epidemiológicos, atendendo diretrizes do SUS, com participação dos 

segmentos do quadrilátero.

CONTEMPLA PARCIALMENTE: os conteúdos e atividades são desen-

volvidos, parcialmente, com base nas potencialidades e nos problemas 

levantados por todos os atores, considerando, em parte, as demandas 

locorregionais, atendendo, eventualmente, diretrizes do SUS, envolven-

do alguns segmentos do quadrilátero.

ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: os conteúdos e atividades raramente 

são desenvolvidas com base nas potencialidades e nos problemas le-

vantados por todos os atores, sendo na maior parte das vezes, deman-

das vindas do gestor, considerando, raramente, as demandas locorre-

gionais e dados epidemiológicos, atendendo, eventualmente, diretrizes 

do SUS, envolvendo alguns segmentos do quadrilátero.

NÃO CONTEMPLA: os conteúdos e atividades são realizadas me-

diante demandas vindas somente do gestor, desconsiderando as de-
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mandas locorregionais e as diretrizes do SUS, envolvendo somente um 

dos segmentos do quadrilátero.

NÃO SE APLICA: esse critério não condiz com a ação.

4.	 Fomenta o trabalho em rede

CONTEMPLA: aborda a atenção primária como ordenadora dos 

serviços de saúde, contemplando os demais serviços e o domicílio 

como pontos da rede, na direção do cuidado integral, com foco na 

promoção da saúde e qualidade de vida do indivíduo e comunidade.

CONTEMPLA PARCIALMENTE: aborda a atenção primária como or-

denadora dos serviços de saúde, mas apenas eventualmente articula 

com os demais serviços e o domicílio como pontos da rede, na direção 

do cuidado integral, com foco na promoção da saúde e qualidade de 

vida do indivíduo e comunidade.

ESTÁ EM DESENVOLVIMENTO: constrói pactuações para o trabalho 

em rede. Não articula com os demais serviços e o domicílio como pon-

tos da rede, na direção do cuidado integral e promoção da saúde.

NÃO CONTEMPLA: não há movimentos para o trabalho em rede. 

NÃO SE APLICA: Esse critério não condiz com a ação.

GLOSSÁRIO DAS ATIVIDADES

As definições listadas atendem às diretrizes contidas no Decreto 

nº 3.917, de 11 de janeiro de 2006 e aos princípios da Peeps.
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Roda de Conversa: encontros dialógicos, criando possibilidades 

de produção e ressignificação de sentido – saberes – sobre as expe-

riências dos participantes.

Oficina: pressupõe a elaboração de um produto final, construído 

coletivamente, com duração em torno de quatro horas.

Curso: detalhamento de determinado assunto ou conjunto de 

temas/abordagens organizadas para aprofundar um tema específico, 

com duração de dias ou até meses.

Minicurso: detalhamento de determinado assunto ou conjunto de 

temas com duração limitada a algumas horas ou até dois dias.

Capacitação: as ações de capacitação serão baseadas em téc-

nicas de aprendizagem que contemplem os métodos conceitual, práti-

co e vivencial, segundo os seguintes conceitos:

•	 Treinamento – processo cíclico que visa rever conhecimen-

tos, atitudes e habilidades de tarefas do trabalho, a fim de de-

senvolver qualidade;

•	 Aperfeiçoamento – visa à ampliação do conhecimento ou do 

aprimoramento de habilidades em áreas relacionadas com 

as de atuação do servidor, com duração superior a 120 horas 

e inferior a 360 horas;

•	 Qualificação – são cursos com duração variada, em torno de 

40 horas, direcionadas para atender a demandas específicas 

dos serviços de saúde de cada região;

•	 Palestra – conferência ou discussão sobre tema científico: 
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com duração de, no mínimo, uma hora; e

•	 Especialização – curso de pós-graduação com, no mínimo, 

360 horas, reconhecido pelo MEC ou autorizado pelo Conselho 

Estadual de Educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação e monitoramento das ações de EPS são temas com-

plexos e mutantes, pois os processos de planejamento e gestão do tra-

balho e educação em saúde são recentes no Brasil, em termos de im-

plementação de políticas públicas.

No entanto, é importante considerar os instrumentos existentes 

e buscar as experiências exitosas dos Estados e municípios, por meio 

das suas Cies, que vem construindo caminhos para a criação e imple-

mentação de processos avaliativos da EPS, ou seja, buscar, por meio de 

projetos articulados e parcerias entre os entes da federação, dispositi-

vos para fortalecer a EPS no Brasil.
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O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

E A FORMAÇÃO DOCENTE EM 

ENFERMAGEM: CAMINHOS 

PERCORRIDOS EM UM MESTRADO 

PROFISSIONAL

Edlamar Katia Adamy

Carine Vendruscolo

Rafael Gué Martini

O PROTAGONISMO DO SUS NA FORMAÇÃO DE 

ENFERMEIROS COM HABILIDADES PEDAGÓGICAS

Quando pensamos no protagonismo do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e na formação profissional para a área da saúde, não podemos 

deixar de mencionar que as diretrizes para a ordenação da formação 

de recursos humanos, para esse Sistema, estão ancoradas no inciso III 

do artigo 200 da Constituição Federal de 1988, o qual atribui ao SUS a 

corresponsabilidade pela formação de profissionais para atuar junto 

a ele. Ainda, o Art. 27, inciso I da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, 

3
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deixa evidente o compromisso do setor da saúde com a “organiza-

ção de um sistema de formação de recursos humanos, em todos os 

níveis de ensino, inclusive de pós-graduação, além da elaboração de 

programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal”. Em seu pa-

rágrafo único, corrobora que os serviços públicos que integram o SUS 

constituem campo de prática de ensino, mediante normas específicas, 

elaboradas conjuntamente com o sistema educacional (BRASIL, 1990).

É, nessa direção, que as instituições de ensino superior (IES) têm 

compartilhado responsabilidades na formação de profissionais da 

área da saúde, o que significa que a integração do ensino com o servi-

ço é fundamental para o desenvolvimento de profissionais qualificados 

e que atendam as demandas do mercado de trabalho.

No campo da enfermagem, a formação ocorre em nível técnico, 

de graduação e pós-graduação (especialização, mestrado e doutora-

do). No Brasil, não há registro preciso do número de escolas de forma-

ção técnica em enfermagem, uma vez que a regulação dessa moda-

lidade formativa é de responsabilidade dos Estados da federação. No 

âmbito da formação em nível de graduação, o Ministério da Educação 

(MEC) dispõe do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Edu-

cação Superior, que constitui um banco de dados oficial dos cursos e 

IES, independente dos sistemas de ensino, cadastrados na plataforma 

e-MEC.

Os cursos de nível superior de gestão federal, os privados e os 

comunitários, são avaliados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), uma autarquia federal vin-
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culada ao MEC. Os de gestão municipal e estadual, são avaliados pelas 

Secretarias de Estado de Educação.

Segundo dados do e-MEC (BRASIL, 2023), são 1.380 IES que for-

mam enfermeiros. No Quadro 1 é apresentado o número de escolas, 

modalidade de formação, sistema de ensino e vagas autorizadas.

Quadro 1 – Escolas de formação de enfermeiros no Brasil

Modalidade/

Categoria administrativa

Número de cursos Vagas autorizadas

Presencial 1.346 206.602

À distância 34 142.145

Total 1.380 348.747

Públicas 166 10.639

Sem fins lucrativos 401 68.315

Com fins lucrativos 805 268.913

Especial 8 880

Total 348.747

Fonte: dados do MEC (BRASIL, 2023).

Convém destacar aqui, em relação ao ensino de enfermagem a 

distância, que os movimentos, organizados nos últimos anos pela As-

sociação Brasileira de Enfermagem (ABEn), Conselho Federal de Enfer-

magem (Cofen), Comissão Intersetorial de Recursos Humanos e Re-

lações do Trabalho do Conselho Nacional de Saúde (CIRHRT/CNS), se 

posicionam de forma contrária a essa modalidade formativa para a 

área da saúde, muito embora seja possível em outras áreas, que não 
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envolvam o cuidado direto com o ser humano (LIRA et al., 2020).

Os cursos da área da saúde, especificamente enfermagem, me-

dicina, odontologia e psicologia, após avaliados pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), passam por 

análise consultiva da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos e 

Relações de Trabalho (CIRHRT). Essa comissão, vinculada ao Conselho 

Nacional de Saúde, articula políticas e programas, na perspectiva da 

integração ensino-serviço-comunidade, formulando diretrizes para a 

gestão do trabalho e da educação em saúde. Nesse sentido, a CIRHRT 

tem, como atribuição, elaborar pareceres de processos de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento, por ora, dos cursos 

citados.

Conforme o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a 

CIRHRT se manifesta por meio de pareceres opinativos, que olham, 

em especial, para as necessidades sociais em saúde, a relevância 

social dos cursos e a sua articulação e compromisso com o SUS 

(FALKENBERG et al., 2022).

No que se refere a articulação e compromisso com o SUS, é im-

portante destacar que a integração ensino-serviço é considerada pelo 

Ministério da Saúde (MS) como importante estratégia para o prepa-

ro de profissionais atentos aos princípios e diretrizes do SUS. Trata-se 

de trabalho coletivo, pactuado e integrado de discentes e docentes 

com trabalhadores que fazem parte das equipes dos serviços de saú-

de, com vistas à qualidade de atenção à saúde individual e coletiva, 

além de contribuir para a qualidade da formação profissional e o de-



6564

senvolvimento dos trabalhadores dos serviços (COLLISELLI et al., 2009). 

É, portanto, um dos eixos para concretizar a proposta curricular, por 

meio de ações na interface do ensino com o serviço. São consideradas 

atividades promotoras da integração ensino-serviço: estágio curricu-

lar supervisionado; Programa de Educação pelo Trabalho para Saúde 

(Pet-Saúde); Programa Nacional de Reorientação da Formação Pro-

fissional em Saúde (Pró-Saúde); e programas de extensão (BALDOINO; 

VERAS, 2016).

Ainda, no intuito de fomentar a integração desejada, apresen-

ta-se a Educação Permanente em Saúde (EPS). No campo das articu-

lações, a Portaria da Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde (Pneps) instituiu as Comissões Intergestores Regionais (CIR), for-

madas pelo conjunto de gestores dos municípios de uma região defini-

da, responsáveis pela coordenação da elaboração dos Planos de Ação 

Regional de Educação Permanente em Saúde (Pareps), com parceria 

dos diferentes segmentos sociais. Por sua vez, as CIRs devem promover 

a criação e apoiar a atuação de Comissões Permanentes de Integra-

ção Ensino-Serviço (Cies), as quais têm como atribuição apoiar a CIR 

na construção do Pareps, articular instituições para propor estratégias 

de intervenção no campo de formação, desenvolvimento dos traba-

lhadores e contribuir no acompanhamento, monitoramento e avalia-

ção das ações de educação permanente em saúde, implementadas 

em sua região de abrangência.

A Cies é composta pelo gestor estadual e gestores municipais de 

saúde e educação, trabalhadores do SUS, instituições de ensino com 
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cursos na área da saúde e movimentos sociais, ligados à gestão das 

políticas públicas de saúde e do controle social no SUS. A Cies deve fun-

cionar como instância interinstitucional e regional para a cogestão da 

Pneps, na elaboração de projetos de mudança na formação e no de-

senvolvimento dos trabalhadores para a melhoria da assistência pres-

tada e reorganização dos serviços de saúde (BRASIL, 2007). Em 2015, 

com a instituição dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-

-Saúde (Coapes), as Cies foram orientadas a se organizar por território, 

com pactuação de ações, em consonância com o perfil epidemiológi-

co e de saúde de cada abrangência (BRASIL, 2015).

Acompanhando as orientações legais e as articulações instituí-

das, apresenta-se a qualificação das práticas docentes em desenvol-

vimento. Atuar na formação de profissionais críticos e promotores de 

mudanças na realidade, requer a orientação dos professores para o 

exercício da reflexão sobre o cotidiano de trabalho nos serviços e nos 

territórios, nos quais as pessoas vivem e adoecem. É no processo re-

flexivo permanente que se produz o conhecimento do saber docente. 

Esse saber se origina no comprometimento com as mudanças e trans-

formações da realidade e das práticas docentes. Além disso, convém 

destacar que o saber proporcionado pela prática, nem sempre é sufi-

ciente para dotar os professores das habilidades necessárias ao exer-

cício da atividade docente. Nesse sentido, os profissionais adicionam à 

sua formação, outros saberes que integram a base teórica sólida, com 

a qual deve contar todo professor. Os conhecimentos pedagógicos ne-

cessitam ser construídos e reconstruídos, a partir de um movimento 
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educativo em permanente transformação (LAZZARI; MARTINI; BUSANA, 

2015).

Nessa direção, a realização de práticas pedagógicas, como o 

estágio de docência, oportuniza aos pós-graduandos a aquisição de 

conhecimentos e habilidades para o exercício da docência. O saber 

proporcionado pela prática não parece suficiente para desenvolver, 

nos professores, as habilidades necessárias ao exercício da atividade 

docente. Nessa direção, os profissionais acrescentam à sua formação, 

outros conhecimentos que integram a base teórica sólida essencial 

para ser professor (LIMA et al., 2015).

Junto com a adequada qualificação profissional docente, está o 

enfoque nas pesquisas, responsável por um significativo investimento 

por parte dos professores e IES, para atender as atuais exigências dos 

órgãos financiadores. Alguns estudos evidenciam que, atualmente, os 

mestres e doutores são mais capacitados para a pesquisa e menos 

preparados para as demandas do ensino superior (PIMENTEL; MOTA; KI-

MURA, 2007; RODRIGUES; MENDES SOBRINHO, 2008).

O SUS tem o compromisso com a formação de técnicos em en-

fermagem e enfermeiros, contudo, neste capítulo dar-se-á ênfase na 

formação de docentes enfermeiros, mediante a pós-graduação, que 

possam contribuir para a formação em enfermagem no SUS e para o 

SUS. Este capítulo objetiva relatar a experiência da formação docente 

em enfermagem na perspectiva de um mestrado profissional em en-

fermagem.
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O MESTRADO PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM E A SUA 

CONTRIBUIÇÃO COM A FORMAÇÃO DOCENTE

No campo da formação, quando um curso de graduação em 

enfermagem é avaliado, tem-se como parâmetro o instrumento de 

avaliação do Inep, o qual avalia os cursos de acordo com os indica-

dores descritos na Dimensão 1 – organização didático pedagógica; Di-

mensão 2 – corpo docente e tutorial; e Dimensão 3 – infraestrutura. Es-

sas dimensões devem ser norteadoras do Plano Pedagógico do Curso 

(PPC) e ser de conhecimento da gestão acadêmica e do corpo docen-

te do curso (INEP, 2017). Nos cursos de pós-graduação stricto sensu não 

é diferente, os quais também são orientados por um PPC que norteia a 

formação de mestrandos e doutorandos.

Neste sentido, ao constituir o PPC do Mestrado Profissional em En-

fermagem na Atenção Primária à Saúde (Mpeaps) da Universidade do 

Estado de Santa Catarina (Udesc) teve-se, como preocupação, formar 

docentes com conhecimentos suficientes para compreenderem a es-

trutura organizacional, de gestão e didático-pedagógica para atua-

rem em cursos de formação em enfermagem.

Os Mestrados Profissionais configuram-se como promotores de 

uma mudança efetiva na produção de saúde, ao estimular a integra-

ção ensino-serviço, promovendo a formação de profissionais que es-

tão inseridos no contexto do trabalho. Além disso, o resultado do seu 

processo de formação deve estar ancorado em referenciais teóricos 

atualizados e direcionado às mudanças no cenário da prática. Assim, 

além da capacitação dos profissionais, por meio do estudo teórico de 
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processos e temáticas, devem ser desenvolvidos produtos, ou seja, tec-

nologias e processos que apresentem potencial para contribuir com 

a solução de problemas do cotidiano das práticas profissionais (VEN-

DRUSCOLO; ZOCCHE, 2022).

Propôs-se no plano de curso do Mestrado em Enfermagem, o de-

senvolvimento de duas disciplinas: Formação e Educação em Saúde e 

Enfermagem (Fese); e Práticas Educativas em Saúde (PES) (Quadro 2).

Quadro 2 – Apresentação das disciplinas de formação docente do Mpeaps

Disciplina Ementa Objetivos C.H.

Formação 
e Educação 
em Saúde e 
Enfermagem 
(Fese)

Concepções 
e práticas 
pedagógicas. 
Aspectos teóricos 
e marcos políticos 
da formação e 
desenvolvimento 
dos profissionais da 
saúde. Formação 
permanente dos 
profissionais da 
enfermagem.

Desenvolver habilidades para 
práticas pedagógicas com foco 
na formação, educação popular e 
educação permanente, em saúde e 
enfermagem;

Refletir acerca dos aspectos teóricos 
e marcos políticos da formação e 
desenvolvimento dos profissionais da 
saúde;

Oportunizar o desenvolvimento de 
experiências de aprendizagem nas 
vivências pedagógicas;

Desenvolver habilidades para a 
avaliação pedagógica;

Promover a problematização da 
realidade educativa em que está 
inserido(a); e

Reconhecer as diferenças e 
desenvolver habilidade para as 
diversas modalidades formativas e 
educativas.

45 
horas
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Disciplina Ementa Objetivos C.H.

Práticas 
Educativas 
em Saúde 
(PES)

Historicidade 
da formação 
profissional 
em saúde e da 
enfermagem. 
Reconhecer, 
planejar, 
desenvolver e 
avaliar práticas 
educativas em 
saúde nos cenários 
da prática do 
enfermeiro.

Apropriar-se dos fundamentos 
teórico-metodológicos das práticas 
educativas em saúde;

Introduzir o mestrando nas práticas 
educativas do ensino da graduação, 
da extensão e da pesquisa; e

Contextualizar as práticas educativas 
em saúde desenvolvidas na Atenção 
Primária à Saúde.

45 
horas

Fonte: Plano Pedagógico do Curso (UDESC, 2015).

As disciplinas pretendem contribuir para a formação de profis-

sionais críticos, promotores de mudanças na realidade, considerando 

a necessidade de orientação dos professores para o exercício da re-

flexão sobre seu cotidiano, como pesquisadores permanentes da sua 

prática pedagógica. O conhecimento do saber docente se origina do 

comprometimento com as mudanças e transformações das práticas, 

para além do ato de transmitir conhecimentos. O professor tem o papel 

de mediador do processo de ensino-aprendizagem e contribui para 

que os estudantes ampliem suas possibilidades humanas de conhe-

cer, perguntar e interagir com o mundo, por meio de um novo modo de 

educar (RODRIGUES; MENDES SOBRINHO, 2007).

Para que o mestrando desenvolva a disciplina PES, é orientado 

como pré-requisito a disciplina Fese, pois entende-se que as práticas 

educativas devem ser precedidas de uma formação mais teórica, que 

fundamente e prepare o mestrando para o exercício da docência.

Dentre os conteúdos programáticos que contextualizam a parte 
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teórica (Fese), destacam-se:

•	 Concepções pedagógicas;

•	 Diferenças das modalidades formativas e educativas (forma-
ção técnica, superior, permanente e pós; ensino presencial, 
ensino remoto, ensino a distância e ensino híbrido);

•	 Aspectos teóricos e marcos políticos da formação (PPC/DCN/
Legislação de formação para o SUS/Legislação da formação 
técnica em enfermagem/NDE/LDB);

•	 Marcos conceituais da Educação popular, permanente e in-
terprofissionalidade;

•	 Plano de Ensino, Plano de Aula e Plano de intervenção;

•	 Educação Permanente em Saúde e integração ensino-servi-
ço;

•	 Metodologias ativas – Práticas pedagógicas: Portfólio, Diário 
de campo, memorial, PBL, sala de aula invertida entre outras;

•	 Tecnologias educacionais e as Práticas Pedagógicas Educo-
municativas (PPE) – produtos segundo a Capes (cartilha, ma-
nual, curso, videoaula, guia, produto de comunicação, tecno-
logia social); e

•	 Processos avaliativos diagnósticos, formativos e somativos.

Nessa etapa da disciplina de Fese, como atividade teórico-práti-

ca, os mestrandos desenvolvem uma ação de intervenção na comuni-

dade, que pode ser aplicada no próprio local de atuação do mestrando 

ou em outro ambiente a sua escolha. A atuação docente é orientada 
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pelo plano de intervenção, que consiste em uma das atividades ava-

liativas do semestre. No segundo semestre de 2022 foram realizadas 13 

intervenções com suas respectivas temáticas: programa de rádio so-

bre os riscos e cuidados com pacientes acamados em domicílio, desti-

nado ao público geral; roda de conversa e gincana com estudantes do 

6º ano do Ensino Fundamental, de uma escola básica estadual, sobre 

saúde sexual e reprodutiva; aula teórico-prática sobre vínculos familia-

res na gestação e a preparação para o parto e nascimento, direciona-

da a casais grávidos; roda de conversa entre profissionais de saúde e 

mulheres do território de abrangência de uma unidade básica de saú-

de, sobre a perspectiva de uma clínica ampliada na saúde da mulher 

– tarde das mulheres; palestra sobre transtornos maternos hiperten-

sivos e a mortalidade materno-infantil, para equipes de enfermagem 

e médicos de uma rede municipal de saúde; curso de formação em 

primeiros socorros no ambiente escolar, para servidores de uma esco-

la básica municipal; grupo focal com equipe multidisciplinar de saúde 

da Atenção Primária em Saúde (APS) de um município de SC, sobre a 

temática da promoção em saúde na área de saúde mental; palestra 

sobre primeiros socorros para professores e estudantes de uma esco-

la estadual de nível médio; prática de análise de dados e acesso aos 

sistemas de informação do MS sobre atenção à saúde da mulher (ges-

tação, parto e nascimento), para enfermeiras(os) da APS de um mu-

nicípio; desenvolvimento de simulação e aplicação de questionários 

para Agentes Comunitários de Saúde (ACS) de um município, sobre os 

riscos de quedas na população idosa; utilização da técnica do Wor-
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ld Café1, com auxiliares e técnicos em enfermagem, enfermeiras(os) e 

médicas(os) da APS de um município, para facilitar a implementação 

de fluxograma de manejo da doença diarreica; apresentação on-line 

sobre fadiga por compaixão em profissionais de saúde que atuam na 

Urgência e Emergência, para acadêmicos do Curso de Enfermagem 

da Udesc, participantes da Liga Acadêmica de Urgência e Emergência; 

e produção de infográfico sobre bullying e cyberbullying para adoles-

centes de 11 a 12 anos.

A variedade de públicos e temáticas indica a riqueza das expe-

riências, que são apresentadas na disciplina em forma de seminário, 

após a aplicação das intervenções. Além disso, as/os estudantes pre-

cisam elaborar um resumo de suas experiências docentes para en-

caminhar como trabalho para eventos da área da enfermagem. Des-

sa forma, se completa o ciclo de ensino, extensão e pesquisa, com o 

aprendizado teórico em aula, a experiência docente com as comuni-

dades e a reflexão sobre essa experiência (re)elaborada teoricamente 

para apresentação em eventos científicos.

Entre as intervenções citadas, é possível também identificar ele-

mentos educomunicativos, que articulam educação e comunicação 

nos processos de aprendizagem (MARTINI, 2020), como o uso da técni-

ca da roda de conversa, que valoriza a expressão como forma de cada 

um dar-se conta do que pensa sobre as temáticas, e o uso da rádio 

1	  O World Café é uma metodologia de conversa em grupo, criada por 
Juanita Brown e David Isaacs, em 1995 na Califórnia/EUA. É uma técnica útil 
para estimular a criatividade, explorar temas relevantes para o grupo e es-
timular a inteligência coletiva. Fonte: The World Café Community. Disponível 
em: https://theworldcafe.com/.
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comunitária como espaço legítimo para a promoção da saúde da po-

pulação, via comunicação de massa. Da mesma forma, destacam-se 

a busca do diálogo didático, pela criação de conteúdos educacionais 

multimídia, como infográficos, nuvens de palavras ou questionários 

com o uso de tecnologias digitais de rede.

Além do plano de intervenção, da realização prática da interven-

ção, da apresentação oral e do resumo científico da experiência, cada 

estudante elabora um diário cartográfico para mapear seu aprendi-

zado ao longo da disciplina. Esse exercício livre de registro, possibilita 

o desenvolvimento da criatividade, com estudantes usando técnicas 

manuais ou digitais para deixar registrado seus avanços teórico-prá-

ticos durante o semestre. Nesses materiais são apresentadas reflexões 

pessoais sobre a trajetória acadêmica e suas interfaces com o SUS e 

outras instâncias sociais de atuação com a enfermagem.

Concluída a disciplina Fese, com objetivos de preparação teórica 

dos mestrandos, inicia-se a disciplina PES, em que os mestrandos de-

senvolvem e apresentam, no início do semestre, os planos de aula dos 

conteúdos a serem desenvolvidos com estudantes do curso de gra-

duação da Udesc, mais especificamente, na disciplina em que o orien-

tador é responsável.

Os mestrandos deverão cumprir 32 horas diretamente com o 

professor orientador, com no mínimo oito horas em sala de aula (ensi-

no teórico presencial ou atividade teórico prática) e outras oito horas 

em atividades de pesquisa, extensão ou orientação de TCC – a com-

binar com o professor orientador. Se for de desejo e acordo, os mes-
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trandos podem desenvolver o total de 16 horas em sala de aula (ensino 

teórico presencial ou atividade teórico prática). Às 16 horas remanes-

centes são hora/atividade para preparar as aulas e atividades. As da-

tas das atividades de ensino, pesquisa e extensão, junto ao curso de 

graduação em enfermagem, devem ser previamente acordadas com 

o professor orientador e constar no plano de aula. Os mestrandos se-

rão coparticipes do processo ensino-aprendizagem e corresponsáveis 

pelo aproveitamento dos conhecimentos compartilhados.

Ao final das aulas ministradas, o mestrando passa por um pro-

cesso de avaliação, realizado pelos estudantes de graduação e pelo 

professor responsável pela disciplina. No instrumento de avaliação do 

mestrando pelos acadêmicos, constam os seguintes critérios:

o mestrando demonstrou domínio do conteúdo da disciplina;

o mestrando foi claro e objetivo em suas explicações;

•	 o mestrando criou um ambiente de discussão, participação 
durante as aulas;

•	 o mestrando utilizou bem o tempo em sala de aula;

•	 para ilustrar e esclarecer ideias, o mestrando utilizou exemplos 
relevantes;

•	 os procedimentos metodológicos do mestrando são adequa-
dos aos objetivos propostos; e

•	 o mestrando expressa-se por meio de: gestos adequados; lin-
guagem verbal e não verbal adequada; voz e timbre ajustado; 
e cordialidade.
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Os mestrandos são avaliados considerando o conceito ótimo 

(para notas de 9 a 10); bom (para notas de 8 a 9); regular (para notas 

de 7 a 8); e fraco (para notas abaixo de 7). No instrumento de avaliação 

do mestrando pelo professor/orientador, constam os seguintes crité-

rios de avaliação:

•	 a relação do mestrando com o acadêmico foi boa e favore-
ceu o processo de ensino-aprendizagem;

•	 o mestrando demonstrou domínio do conteúdo da disciplina;

•	 o mestrando foi claro e objetivo em suas explicações;

•	 o mestrando criou um ambiente de discussão, participação 
durante as aulas? Teorizando cientificamente com as deman-
das vindas dos acadêmicos?;

•	 o mestrando utilizou bem o tempo em sala de aula;

•	 o mestrando utilizou metodologias que facilitaram a com-
preensão do conteúdo e diversificou os métodos de ensino-
-aprendizagem;

•	 o plano de aula foi corretamente elaborado;

•	 os meios de ensino apresentados aos acadêmicos ajustam-
-se ao conteúdo da aula;

•	 para ilustrar e esclarecer ideias foram utilizados exemplos re-
levantes;

•	 o mestrando expressa-se por meio de: gestos adequados; lin-
guagem verbal e não verbal adequada; e voz e timbre ajus-
tado;

•	 em todos os momentos da aula, o mestrando providencia a 
participação efetiva e constante do aluno;
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•	 o mestrando formulou perguntas criativas;

•	 o mestrando cria espaço físico adequado que favoreça a in-
teração com o acadêmico;

•	 o mestrando retorna, sempre que necessário, aos pontos prin-
cipais, para que se tornem claros e evidentes;

•	 o mestrando oferece condições para o aluno demonstrar o 
que aprendeu; e

•	 o mestrando promove a consolidação de conceitos e ideias 
fundamentais.

As experiências docentes de cada mestrando e os saberes ad-

quiridos são compartilhados em um momento avaliativo com os do-

centes da disciplina. Esse momento é conduzido pelos docentes, por 

meio de uma “Tenda do Conto”.

A Tenda do Conto nasceu em Potengi, um bairro de Natal, Rio 

Grande do Norte, como uma prática dialógica participativa, carate-

rizada por um espaço vivo de exposições, em que o participante se 

afeta com o convite de estar na roda. O participante leva um ob-

jeto que guarda com carinho e, com afeto, e que marcou a sua ex-

periência (FÉLIX-SILVA et al., 2014). Nesse caso, os mestrandos levam 

um objeto que marcou a experiência da docência, inserido em suas 

narrativas, seus contos, que se somam na construção e compartilha-

mento da experiência do grupo, produzindo sentidos, significados e 

ressignificação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência da formação docente nos Programas de Pós-Gra-

duação em Enfermagem, mais especificamente da Udesc, contribui 

para formar docentes com foco no compromisso com o SUS. Isso for-

talece a integração ensino-serviço-comunidade nas ações dos pro-

fissionais/mestrandos, com iniciativa e proatividade para ensinar e 

aprender, a partir das demandas da sociedade, visando aprimorar 

suas competências para a docência.

Para além das atividades de ensino, por meio do estágio docen-

te, os mestrandos desenvolvem as habilidades na pesquisa e extensão, 

atendendo as prerrogativas da Universidade, no que tange ao tripé 

ensino-pesquisa-extensão como propósito de construção do conhe-

cimento.

São promovidos novos espaços de prática e reflexão, num mo-

delo de formação construtivista. A finalização deste processo formativo 

com a Tenda do Conto estimula a participação, a autonomia e o em-

poderamento dos mestrandos, tendo como norte, a integração ensi-

no-serviço, ao encontro das diretrizes do SUS.
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da mesma questão. In: LEMOS, S. M. et al. Qualidade e relevância social da 
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POLÍTICAS INDUTORAS DA 

REORIENTAÇÃO DA FORMAÇÃO  

NO BRASIL

Silvana Kempfer Borges

Felipa Amadigi

Monica Motta Lino

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento de qualquer sociedade perpassa pelo seu 

sistema educacional, o qual envolve políticas públicas, ações conjun-

tas, planejamento educacional e dedicação de gestores, professores, 

estudantes e da comunidade. Um país próspero é um país que tem, 

em suas raízes, um sistema educacional avançado e que projeta seus 

cidadãos para uma vida com qualidade.

As discussões acerca da educação sempre fazem parte das 

mais importantes agendas políticas e econômicas dos países. Em cada 

contexto e período histórico foram sendo construídas condições para 

que o ensino, a aprendizagem e o acesso à educação de qualidade 

fossem possíveis considerando a situação de cada país.

No ano de 2015, a Organização das Nações Unidas para a Educa-
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ção, a Ciência e a Cultura (Unesco), o Fundo das Nações Unidas para 

a Infância (Unicef), o Banco Mundial e demais lideranças dos setores 

político e econômico, de cerca de 160 países, se reuniram na Repúbli-

ca da Coreia para discutir o futuro da educação. Foram mais de mil 

e seiscentos participantes representando os mais diversos setores da 

sociedade. O encontro discutiu, dentre outros temas, o papel da edu-

cação dentro dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e o futuro 

da educação em uma agenda entre 2015 e 2030, gerando, ao final do 

evento, a Declaração de Incheon para a Educação 2030, propondo um 

olhar atento dos países para a educação nos próximos 15 anos (COS-

SETIN; DOMICIANO; FIGUEIREDO, 2020; UNESCO, 2015)

A implementação dessa agenda demanda esforços múltiplos 

entre os países nos níveis locais, regionais, nacionais e globais, com al-

guns objetivos como: estabelecer parcerias efetivas e inclusivas; aper-

feiçoar as políticas educacionais e a maneira como elas se integram; 

oferecer sistemas educacionais equitativos, inclusivos e de qualidade 

para todos; conseguir recursos financeiros adequados para a educa-

ção; e monitorar, acompanhar e avaliar todos os objetivos (UNESCO, 

2015).

O grande desafio dos países é garantir uma educação inclusiva, 

equitativa, que promova a cidadania, que seja estruturada em um ali-

cerce de solidariedade, interprofissionalidade, união e cooperação. Sis-

temas educacionais administrados com responsabilidade social, ca-

pazes de minimizar as diferenças, sejam elas de raça, cor, sexo, idade, 

condições socioeconômicas e de acessibilidade. Sistemas educacio-
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nais que fortaleçam as comunidades, que formem pessoas responsá-

veis pelo desenvolvimento do seu contexto social e que sejam capazes 

de melhorar a vida das pessoas (UNESCO, 2015).

O sistema de ensino, seja ele no nível básico, médio, profissiona-

lizante, universitário ou especialização, deve estar preparado para for-

mar pessoas críticas, reflexivas, líderes capazes de fazer frente a nova 

era da sociedade do conhecimento e, para isso, as políticas e ações 

devem ser interligadas, conectadas e planejadas, em conjunto com 

os segmentos sociais. Integram esse sistema o ensino, a pesquisa e a 

extensão, ambos interconectados.

A formação, nesta era em que vivemos, engloba diferentes habi-

lidades como mobilidade, domínio de línguas, tecnologias, olhar para 

a ecologia e a sustentabilidade, assumindo um compromisso com a 

sobrevivência do planeta. Os estudantes são corresponsáveis por sua 

formação, devem fazer escolhas, tomar decisões, trabalhar em equipe 

e ser engajados em sua comunidade.

Um sistema educacional inclusivo que consiga manter os estu-

dantes motivados para o conhecimento, a pesquisa e o desenvolvi-

mento e, para isso, as estratégias de ensino devem estar mais próxi-

mas das expectativas e das necessidades de cada comunidade, de 

cada estudante, em um contexto real de aprendizagem, que permita, a 

todos, visualizar o que estudam em sua vida cotidiana.

Pretende-se, neste capitulo, fazer uma reflexão sobre as políticas 

indutoras da educação no Brasil e como o país está caminhando, ali-

nhado à agenda de Incheon 2030.



86

POLÍTICAS PÚBLICAS INDUTORAS DA EDUCAÇÃO

O Brasil é um país continental e, como tal, mantêm diferenças 

locorregionais, sociais, econômicas e culturais em cada parte de seu 

território, por isso, construir um sistema de ensino sensível a todas essas 

nuances, é sempre um desafio para os governos. As ações precisam 

ser coordenadas, ordenadas e planejadas em cada esfera de governo, 

cabendo estratégias de cooperação entre os municípios, os Estados e 

a federação. Nesse sentido, a lei magna do país já dedica um espaço 

para a educação, considerando a importância da formação das pes-

soas para o desenvolvimento e crescimento da sociedade.

Politicamente, fazem parte do contexto da Educação no Brasil, o 

Ministério da Educação, fundado em 1930 e que, desde então, constitui 

uma base sólida, na busca de uma educação com qualidade e man-

tém um alinhamento com as políticas internacionais.

Outro órgão de gestão da educação é a Secretaria de Gestão 

do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), criada em 2003 dentro 

do Ministério da Saúde, como um órgão interministerial, buscando criar 

políticas públicas para a formação e qualificação dos trabalhadores 

da saúde. Nesse sentido, duas áreas políticas foram designadas, o De-

partamento de Gestão da Educação na Saúde, responsável por políti-

cas de formação, desenvolvimento profissional e educação contínua 

dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde e o Departamento de 

Gestão e Regulação do Trabalho em Saúde, com a missão de valorizar 

o trabalhador como pessoa e agente de mudança no contexto do tra-
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balho (BRASIL, 2023a).

À Secretaria de Educação Superior (Sesu) compete o planeja-

mento, a coordenação, a supervisão e a implementação da política 

nacional de educação superior do Brasil. Suas ações estão alinhadas 

aos parâmetros estabelecidos internacionalmente e nacionalmente, 

no que se refere a agenda global da educação e sua dinâmica para 

o ensino. Em 2011 foi criada a Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior (Seres), responsável pela regulação e supervisão 

destas instituições de ensino (BRASIL, 2013, 2023b).

A perspectiva da educação ao longo da vida, mencionada pelo 

Relatório da Unesco, deve orientar as políticas públicas para a educação, com 

o intuito de oportunizar a todos um processo de ensino inclusivo e que possa empoderar 

o cidadão para a transformação social. Em 2022, a Unesco, por meio de seu ins-

tituto para aprendizagem ao longo da vida, desenvolveu um estudo 

com 399 instituições de ensino superior, que tinha como objetivo ve-

rificar a contribuição das instituições para a aprendizagem ao longo 

da vida e observou que a grande maioria delas ainda não consegue 

desempenhar bem esse papel (UNESCO, 2022).

Iniciativas importantes compõem as políticas indutoras da edu-

cação no Brasil, como a Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde (Pneps) criada em 2004, com o objetivo de melhorar as práticas 

relacionadas à formação, incluindo a melhoria das práticas pedagó-

gicas no desenvolvimento dos profissionais de saúde. Outra iniciativa 

bem sucedida foi a criação da Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS) 

em 2010, a qual oferece cursos de pós-graduação, extensão e a forma-
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ção permanente dos profissionais que atuam em serviços do SUS.

O Quadro 1 mostra algumas iniciativas indutoras do ensino, cria-

do a partir das informações disponibilizadas no site do Ministério da 

Educação.

Quadro 1 – Programas e Projetos para o ensino de qualidade no Brasil, 

2023

POLÍTICAS INDUTORAS DO ENSINO NO BRASIL

Ano de 
criação

Nome Objetivo

1977 Residência Médica Formar médicos no nível de pós-graduação 
com enfoque na atuação direta nos serviços de 
saúde.

2000 Projeto de 
Profissionalização dos 
Trabalhadores da 
Área da Enfermagem 
(Profae)

Melhorar a qualidade da assistência prestada 
pelos trabalhadores de enfermagem nas 
unidades do Sistema Único de Saúde.

2002 Vivências e estágios 
na realidade do 
Sistema Único de 
Saúde – VER-SUS/
Brasil

Aproximar o estudante da realidade do SUS, de 
ampliar seu olhar em relação à organização do 
sistema de saúde, seus problemas, desafios e 
potencialidades.

2004 Programa de 
Acessibilidade na 
Educação Superior 
(Incluir)

Fomentar a criação e a consolidação de núcleos 
de acessibilidade nas Ifes, os quais respondem 
pela organização de ações institucionais 
que garantam a integração de pessoas com 
deficiência à vida acadêmica, eliminando 
barreiras comportamentais, pedagógicas, 
arquitetônicas e de comunicação.

2004 Programa 
Universidade Para 
Todos (Prouni)

Ofertar bolsas de estudos parciais ou totais para 
estudantes do ensino superior.

2005 Programa Nacional 
de Reorientação 
da Formação 
Profissional em 
Saúde – Pró-Saúde

Incentivar transformações do processo de 
formação, geração de conhecimentos e 
prestação de serviços à população, para 
abordagem integral do processo de saúde-
doença.
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2007 Programa Nacional 
Telessaúde Brasil 
Redes

Possibilita o fortalecimento e a melhoria da 
qualidade do atendimento da atenção básica 
no Sistema Único de Saúde (SUS), integrando 
Educação Permanente em Saúde (EPS) e 
apoio assistencial, por meio de ferramentas e 
Tecnologias da Informação e Comunicação.

2007 Programa Nacional 
de Assistência 
Estudantil (Pnaes)

Viabilizar a igualdade de oportunidades entre 
todos os estudantes e contribuir para a melhoria 
do desempenho acadêmico e reduzir as taxas 
de evasão e retenção.

2008 Programa de 
Educação pelo 
Trabalho para Saúde 
(Pet-Saúde)

Qualificação da integração ensino-serviço-
comunidade, aprimorando, em serviço, o 
conhecimento dos profissionais da saúde, bem 
como dos estudantes dos cursos de graduação 
na área da saúde.

2008 Programa de 
Mobilidade 
Acadêmica 
Regional em Cursos 
Acreditados (Marca)

Impulsionar a mobilidade e o intercâmbio 
acadêmico entre estudantes, docentes-
investigadores e coordenadores acadêmicos e 
institucionais dos cursos creditados pelo Sistema 
Arcosul.

2008 Programa de Apoio à 
Extensão Universitária 
(Proext)

Apoiar as instituições públicas e comunitárias 
de ensino superior no desenvolvimento de 
programas ou projetos de extensão que 
contribuam para a implementação de políticas 
públicas, com ênfase na inclusão social.

2009 Residência 
Multiprofissional

Formar profissionais de saúde na modalidade de 
ensino de pós-graduação com atuação direta 
nos serviços de saúde.

2010 Programa de 
Educação Tutorial – 
PET

Qualificação da integração ensino-serviço-
comunidade, aprimorando, em serviço, o 
conhecimento dos profissionais da saúde, bem 
como dos estudantes dos cursos de graduação 
na área da saúde.

2010 Programa Nacional 
de Assistência 
Estudantil para as 
Instituições de Ensino 
Superior Públicas 
Estaduais (Pnaest)

Ampliar as condições de acesso, permanência 
e sucesso dos jovens na educação superior 
pública estadual.

2010 Sistema de Seleção 
Unificada (Sisu)

Seleciona candidatos a vagas em cursos de 
graduação ofertadas pelas instituições públicas 
de educação superior.

2011 Programa Bolsa 
Permanência Prouni 
(PBP Prouni)

Oferece auxílio financeiro ao bolsista integral do 
Prouni.

http://www.saude.gov.br/telessaude
http://www.saude.gov.br/telessaude
http://www.saude.gov.br/telessaude
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2012 Política de Expansão 
das escolas 
médicas, no âmbito 
do Programa Mais 
Médicos

Criar novos cursos de graduação em Medicina 
e de ampliar as vagas nos cursos já existentes, 
contemplada no âmbito do Programa Mais 
Médicos.

2012 Política de Expansão 
das escolas 
médicas, no âmbito 
do Programa Mais 
Médicos

Ampliação da oferta de vagas de graduação 
em Medicina, por meio da criação de novos 
cursos e do aumento de vagas nos cursos de 
graduação em Medicina, atualmente existentes.

2012 Programa de Estímulo 
à Reestruturação e ao 
Fortalecimento das 
Instituições de Ensino 
Superior (Proies)

Assegurar condições para a continuidade 
das atividades de entidades mantenedoras 
de instituições com conceito satisfatório no 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
(Sinaes), por meio da aprovação de plano de 
recuperação tributária.

2013 Programa 
Estudantes-Convênio 
de Graduação 
(PEC-G)

Formar profissionais, em nível superior, que 
retornam aos seus países para se tornarem 
agentes de transformação social e promoção 
do desenvolvimento socioeconômico.

2013 Programa de Bolsa 
Permanência (PBP)

Reduzir as desigualdades sociais e étnico-raciais 
no âmbito do ensino superior.

2013 Projeto Mais Médicos 
para o Brasil (PMM)

Melhoria do atendimento aos usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

2015 Programa de 
Certificação de 
Hospitais de Ensino

Certificar estabelecimentos de saúde como 
Hospital de Ensino, em conjunto com o Ministério 
da Saúde.

2016 Programa Idiomas 
sem Fronteiras (IsF)

Promover ações em prol de uma política 
linguística para a internacionalização do Ensino 
Superior Brasileiro, valorizando a formação 
especializada de professores de línguas 
estrangeiras.

2016 Reconhecimento 
e Revalidação de 
Diplomas Estrangeiros 
– Portal e Plataforma 
Carolina Bori

Implementar a Política Nacional de Revalidação 
e Reconhecimento de Diplomas Estrangeiros no 
Brasil.

2017 Fundo de 
Financiamento 
Estudantil (Fies)

Conceder financiamentos a estudantes de 
cursos superiores não gratuitos e com avaliação 
positiva no Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes).

Fonte: Brasil (2023c).
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PROJETO DE PROFISSIONALIZAÇÃO DOS 

TRABALHADORES DA ÁREA DE ENFERMAGEM (PROFAE)

A formação de pessoal capacitado é um aspecto crítico não só 

no Brasil, mas também, em outros países que valorizam a formação 

baseada nas necessidades do sistema de saúde. Esses países exigem 

que os profissionais tenham as habilidades para atuar em diferentes 

setores, áreas e serviços, com o objetivo de melhorar os indicadores 

sociais e de saúde ao longo do sistema (BRASIL, 2006a).

O sucesso da implementação do Profae pode ser atribuído a 

fatores como a necessidade de qualificação dos profissionais de 

saúde, incluindo enfermeiros, que atuam em diferentes espaços de 

saúde; o risco de perda de emprego devido ao exercício ilegal da 

profissão e a preocupação com a segurança da população, em ra-

zão da baixa qualidade dos serviços prestados por esses profissio-

nais. Esses fatores levaram a reconhecer a importância social da 

iniciativa do Profae, tanto na academia quanto no setor de serviços 

de saúde (BRASIL, 2006a).

Inicialmente, o Profae foi concebido para ser implementado em 

um período de quatro anos (2000-2004). Devido à gestão eficiente e ao 

atingimento de suas metas, suas ações foram ampliadas e o prazo foi 

estendido até 2007. O financiamento foi obtido, por meio de emprés-

timos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Tesouro 

Nacional e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). A Unesco, como 
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agência de cooperação internacional, ofereceu suporte técnico e coo-

peração para o desenvolvimento do projeto.

As metas do Profae acordadas com o BID incluem:

•	 qualificação de 180 mil auxiliares de enfermagem dos 225 mil 
trabalhadores registrados;

•	 formação de 72 mil técnicos em enfermagem dos 90 mil auxi-
liares de enfermagem registrados;

•	 formação pedagógica de 12 mil enfermeiros para atuar como 
professores dos cursos de formação profissional;

•	 fortalecimento e modernização das Escolas Técnicas do SUS e 
apoio à criação de novas escolas;

•	 investimento em infraestrutura física e equipamentos;

•	 criação de escolas técnicas em 11 Estados;

•	 fortalecimento de gestão; e

•	 investimento em sistemas de informação (BRASIL, 2006a, p. 4).

O Profae é uma peça importante no contexto de iniciativas de 

formação de trabalhadores de nível médio na saúde, visando à qua-

lificação de profissionais que atuam nesse setor, bem como dos do-

centes envolvidos no processo. Além disso, ele incentiva a colaboração 

entre escolas e gestores do SUS para atender às necessidades da po-

pulação (BRASIL, 2006a).
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VIVÊNCIAS E ESTÁGIOS NA REALIDADE DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE VER-SUS/BRASIL

A proposta baseia-se na realização de estágios de vivências e 

seminários, a partir da realidade e trata-se de uma iniciativa da Asso-

ciação da Rede Unida, que é detentora e executora do projeto.

Objetivos:

•	 organizar as vivências no SUS (atividade de imersão) e semi-
nários em território nacional, para oportunizar o encontro dos 
atores sociais que compõem o Sistema Único de Saúde, por 
meio de discussões sobre o trabalho em equipe, gestão, aten-
ção à saúde, educação e participação social, arte e cultura, 
visando a integração ensino-serviço no campo da saúde;

•	 realizar atividades de Educação Permanente em Saúde em 
diferentes cenários e com múltiplos atores do SUS;

•	 potencializar o compromisso ético-político de estudantes 
(graduação, residência e técnico da área da saúde) e demais 
atores envolvidos (docentes, trabalhadores do SUS, gestores, 
movimentos sociais), com os processos de Reforma Sanitária 
e a construção do SUS;

•	 contribuir para formação técnica, científica e política dos ato-
res envolvidos na perspectiva do amadurecimento de prá-
ticas interprofissionais, interdisciplinares e multiprofissionais 
para o trabalho colaborativo em saúde;

•	 contribuir para o debate sobre projetos político-pedagógicos 
dos cursos de graduação e sobre a implementação das Di-
retrizes Curriculares Nacionais no campo da saúde, de forma 
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que contemplem as necessidades da população brasileira;

•	 estimular a inserção dos estudantes nos espaços de atuação 
e reivindicação de direitos, como no Movimento Estudantil e 
em outros Movimentos Sociais;

•	 provocar, no estudante e nos demais participantes, o com-
promisso ético-político nos processos de transformação do 
setor saúde, refletindo acerca do seu papel enquanto agente 
construtor e modificador das práticas sociais; e

•	 referenciar as práticas pedagógicas e as lutas sociais do 
campo da saúde e de populações historicamente excluídas 
como um instrumento de apoio à formação dos estudantes e 
demais participantes e de construção da hegemonia de um 
projeto de sociedade: includente, democrático e plural.

Quadro 2 – Demonstrativo das vivências do Projeto VER-SUS, 2012-2018

Fonte: Rede Unida (2022).
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PROGRAMA NACIONAL TELESSAÚDE BRASIL REDES

A preocupação em oferecer suporte para os profissionais da 

saúde motivou o governo a criar o Programa Nacional Telessaúde Bra-

sil Redes, criado em 2007 e ampliado em 2011, é organizado em núcleos 

regionais, intermunicipais e estaduais que utilizam as Tecnologias da 

Informação para dar assessoria aos profissionais que atuam no SUS, 

oferecendo as atividades de teleconsulta, segunda opinião formativa, 

tele-educação e oferta nacional de telediagnóstico (BRASIL, 2023d).

PROGRAMA NACIONAL DE REORIENTAÇÃO DA FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL EM SAÚDE PRÓ-SAÚDE

O Pró-Saúde surge por meio da Portaria Interministerial MS/MEC 

nº 2.101, de 3 de novembro de 2005, entre o Ministério da Saúde, atra-

vés da SGTES, e o Ministério da Educação (MEC), por meio do SESu e do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep), e com o apoio da Opas.

Sua concepção visa a intervenção no processo educacional, 

para que os cursos de graduação migrem do foco no atendimento in-

dividualizado em unidades especializadas, para um processo alinhado 

às necessidades da sociedade e do SUS. Nesse contexto, a formação 

dos profissionais de saúde é entendida como um processo permanen-

te, que se inicia na graduação e se mantém ao longo da vida profissio-

nal, por meio do estabelecimento de parcerias entre as instituições de 
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educação superior, os serviços de saúde, a comunidade, as entidades 

e outros setores da sociedade civil.

Como estratégia metodológica, o Pró-Saúde propõe a reorgani-

zação simultânea do processo formativo, a partir de três eixos e suas 

subdivisões conforme Figura 1.

Figura 1 – Estrutura do Programa Pró-Saúde, 2007

Fonte: Brasil (2007).

A criação do Pró-Saúde foi fundamental para os cursos de me-

dicina, enfermagem e odontologia, pois reorientou a formação, na di-

reção de que o processo de ensino-aprendizagem se dê desde o prin-

cípio e ao longo de todo o curso, inserido e articulado com a rede de 

saúde, com ênfase na atenção primária, possibilitando a compreensão 
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ampliada dos determinantes sociais no processo de saúde-doença, 

com ênfase no aprendizado do estudante e no uso das metodologias 

ativas (HADDAD, 2012).

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PELO TRABALHO PARA A 

SAÚDE – PET-SAÚDE

Como parte das políticas indutoras do Programa Nacional de 

Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) foi ins-

tituído no âmbito dos Ministérios da Saúde e da Educação o Programa 

de Educação pelo Trabalho para a Saúde (Pet-Saúde). Por meio da Por-

taria Interministerial MS/MEC nº 1.802/2008, o Pet-Saúde foi concebido, 

visando dar viabilidade a programas de aperfeiçoamento e especiali-

zação em serviço dos profissionais da saúde, bem como de iniciação 

ao trabalho, estágios e vivências, dirigidos aos estudantes da área, de 

acordo com as necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 

2008).

Ao longo de suas 10 edições, o Pet-Saúde foi coordenado pela 

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), 

e vem se colocando como um potente agente de integração ensino-

-serviço-comunidade em cenários reais, com atores que vivenciam as 

necessidades dos usuários e do SUS cotidianamente.

No Quadro 3, apresentamos a série histórica do PET-Saúde.
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Quadro 3 – Demonstrativo histórico dos Editais do PET-Saúde

Ed. Edital Vigência Temática PET Nº de 
projetos

1ª Edital nº 12, de 3 de 
setembro de 2008 

2009 Saúde da família 84

2ª Edital nº 18, de 16 de 
setembro de 2009

2010/2012 Saúde da família 111

3ª Edital nº 7, de 3 de março 
de 2010

2010/2012 Vigilância em Saúde 70

4ª Edital conjunto nº 27, de 17 
de setembro de 2010

2011 Saúde Mental/Crack 69

5ª Edital nº 24, de 15 de 
dezembro de 2011

2012/2014 Redes de atenção 120

6ª Edital de Convocação nº 
28, de 22 de novembro de 
2012

2013/2014 Vigilância em Saúde 105

7ª Edital nº 14, de 8 de março 
de 2013

2013/2015 Redes de Atenção 116

8ª Edital nº 13, de 28 de 
setembro de 2015

2016/2017 GraduaSUS 105

9ª Edital nº 10, de 23 de julho 
2018

2019/2021 Interprofissionalidade 120

10ª Edital nº1/2022, de 11 de 
janeiro 2022

2022/2023 Gestão e assistência 142

Fonte: Brasil (2021, 2022).

A diversidade temática dos mais de mil projetos, cada qual volta-

do para sua realidade, aliada a integração interprofissional possibilita-

da, contribui para a reorientação da formação em saúde, estreitando 

a relação entre os serviços de saúde, as instituições de ensino, os pro-

fissionais, os estudantes e a comunidade.
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PROGRAMA IDIOMAS SEM FRONTEIRAS (ISF)

Para a consolidação da internacionalização, é preciso oferecer 

oportunidades para a formação em línguas, ampliando, assim, as pos-

sibilidades de docentes e estudantes em se comunicar nos diversos 

países que atuarão em sua vida. Nesse contexto, em 2016 foi criado o 

Programa Idioma sem Fronteiras, constituindo um ambiente de apren-

dizagem contínua no ensino em línguas estrangeiras, oferecido pelas 

instituições de ensino em todo o país (BRASIL, 2023e).

 

PROGRAMA ESTUDANTES-CONVÊNIO DE GRADUAÇÃO 

(PEC-G)

O programa oferece oportunidades de formação no ensino su-

perior no Brasil, para estudantes internacionais vindos de países em 

desenvolvimento. Essa ação corresponde a acordos de cooperação 

internacional sul-sul. Os estudantes estrangeiros são selecionados e 

cursam, gratuitamente, cursos de graduação, mediante alguns crité-

rios, desde que consigam comprovar que possam custear suas despe-

Histórico das ações do Programa
Ver no Infográfico: https://isf.mec.gov.br/images/info-
grafico/historico-isf.png

https://isf.mec.gov.br/images/infografico/historico-isf.png
https://isf.mec.gov.br/images/infografico/historico-isf.png
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sas no Brasil e assumam o compromisso em regressar a seus países e 

contribuir para o desenvolvimento de sua comunidade na área de sua 

formação (BRASIL, 2023f).

PROGRAMA DE MOBILIDADE ACADÊMICA REGIONAL PARA 

AS CARREIRAS ACREDITADAS PELO SISTEM A ARCU-SUL 

(MARCA)

O Mercado Comum do Sul (Mercosul) é um acordo interpaíses, 

de integração comercial, cultural e política que integra os países da 

América do Sul, com o intuito de promover o desenvolvimento mútuo e 

a cooperação internacional. Nesse contexto de integração, foi desen-

volvido pelo Setor de Educação, o Programa de Mobilidade Acadêmica 

Regional em Cursos Acreditados (Marca), alinhado ao Sistema de Acre-

ditação Regional de Cursos Universitários do Mercosul (Arcu-Sul) que 

envolve o Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai (BRASIL, 2023g, 2023h).

PROGRAMA EDUCAÇÃO TUTORIAL (PET)

O PET se configura em grupos de aprendizagem interdisciplinar, 

que tem como princípio a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. Se constitui por grupos de tutoria e estudantes de graduação 

de Instituições de Ensino Superior, os quais mantêm suas atividades 

por tempo indeterminado. São concedidas bolsas de estudo para os 

estudantes e bolsas de tutoria para os professores responsáveis pelos 
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grupos. Hoje estão ativos 842 grupos em 121 instituições de ensino (BRA-

SIL, 2022, 2023i).

PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE NA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR (PROGRAMA INCLUIR)

O Programa Incluir está alinhado à inclusão social e acessibilida-

de, se configurando pelo desenvolvimento de ações que permitam, às 

pessoas com deficiência, manterem a mobilidade nas instituições de 

ensino superior. São previstas adaptações estruturais, reformas e cons-

truções que favoreçam o acesso do deficiente à estrutura de ensino, 

capazes de eliminar as barreiras comportamentais, de comunicação, 

pedagógicas e estruturais (BRASIL, 2023j; BRASIL, 2023c).

O Programa de Educação Tutorial ganhou uma plata-
forma para dinamizar o acesso às informações. 
Você pode acessar no link abaixo e saber mais sobre 
esse programa:
Sistema de Gestão do Programa de Educação Tutorial 
– SIGPET

http://sigpet.mec.gov.br/primeiro-acesso
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PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

(PNAES)

O Pnaes busca reduzir as desigualdades sociais, oportunizando 

a estudantes de baixa renda, a acessibilidade em cursos de gradua-

ção em Instituições Federais de Ensino, reduzindo a retenção e evasão 

na educação. O programa estimula a permanência do estudante, por 

meio de ações como alimentação, moradia estudantil, saúde, inclusão 

digital, acesso a esporte, cultura, apoio pedagógico e creche para os 

filhos dos estudantes (BRASIL, 2023k).

PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS (PROUNI)

O Prouni é um programa de incentivo estudantil com a conces-

são de bolsas de estudos para estudantes matriculados em institui-

ções de ensino superior privadas. Essas bolsas podem ser integrais e 

parciais e o estudante pode pagar depois de formado, quando já in-

cluído no mercado de trabalho (BRASIL, 2023l).

O Prouni tem um portal em que a instituição pode aces-
sar diretamente o sistema – SisProuni.
O link para acessar o SisProuni é: http://prouni.mec.
gov.br/prouni2006/login/

http://prouni.mec.gov.br/prouni2006/login/
http://prouni.mec.gov.br/prouni2006/login/
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PROGRAMA DE BOLSA PERMANÊNCIA (PBP)

O PBP busca minimizar a vulnerabilidade socioeconômica de es-

tudantes matriculados em instituições federais de ensino superior, con-

cedendo auxílio financeiro, especialmente, para populações indígenas 

e quilombolas, minimizando as desigualdades étnico-raciais e a vulne-

rabilidade, viabilizando a permanência e titulação destas populações 

(BRASIL, 2023m, 2023n).

PROGRAMA BOLSA PERMANÊNCIA PROUNI (PBP PROUNI)

O Prouni, também conhecido como Universidade para Todos, é 

uma das principais portas de entrada para alunos no ensino superior 

brasileiro e concede bolsas de estudos de R$ 400,00 para estudantes 

de baixa renda. O valor serve para custear os gastos com transporte, 

material didático e demais despesas estudantis no decorrer do curso 

de graduação (BRASIL, 2006b, 2023o).

FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES)

O Fies é uma modalidade de financiamento estudantil que ga-

rante o pagamento integral das despesas dos estudantes de cursos 

superiores, matriculados em instituições de ensino não gratuitas e que 

possuam avaliação positiva no Sistema Nacional de Avaliação da Edu-

cação Superior (Sinaes) (BRASIL, 2023p).
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RECONHECIMENTO E REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS 

ESTRANGEIROS – PORTAL E PLATAFORMA CAROLINA BORI

A revalidação e reconhecimento de diplomas estrangeiros é ope-

racionalizada por meio do Portal Carolina Bori, oferecendo oportunida-

de de profissionais diplomados em outros países, atuarem no Brasil.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional já estabelece, 

desde 1996, que diplomas de graduação expedidos por Universidades 

estrangeiras sejam revalidados por Universidades públicas que pos-

suam cursos com equivalência. Desde então, algumas atualizações 

foram necessárias, especialmente nos últimos anos, devido à grande 

demanda de solicitações de revalidação dos mais diversos países e, a 

inclusão do reconhecimento de diplomas de pós-graduação que im-

pactam, sobremaneira, a internacionalização e a mobilidade do ensi-

no. Em 2016 foi homologada a Resolução nº 3, de 22 de junho de 2016 do 

Conselho Nacional de Educação, que atualiza a política de internacio-

nalização e as regras para a revalidação de diplomas no Brasil (BRASIL, 

2013q).
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Quadro 4 – Papéis e responsabilidades no processo de reconhecimento/re-

validação de diplomas estrangeiros

Fonte: Brasil (2023q).

PROJETO MAIS MÉDICOS PARA O BRASIL (PMM)

O Programa Mais Médicos se configura em uma ampla estraté-

gia de qualificação e formação profissional, bem como, pela amplia-

ção da oferta de serviços médicos a comunidades necessitadas de 
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atenção à saúde. O PMM conta com ações de educação em serviço, 

formação continuada, supervisão de ações e demais estratégias que 

qualificam os serviços disponibilizados à população do SUS.

O Programa é estruturado em três eixos que ocorrem de maneira 

simultânea: 1º) provimento emergencial; 2º) educação; e 3º) infraestru-

tura (BRASIL, 2015, 2023r).

POLÍTICA DE EXPANSÃO DAS ESCOLAS MÉDICAS, NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA MAIS MÉDICOS

Em 2012, houve a necessidade de ampliação da oferta de vagas 

de graduação em cursos de medicina, bem como o aumento das va-

gas em cursos já existentes, por isso, foi criada a Política de Expansão 

das Escolas Médicas, alinhadas ao Programa Mais Médicos.

O grande desafio dessa política de expansão foi o enfrentamento 

com o modelo tradicional de ensino, implementado pelas escolas já 

consolidadas na formação em medicina e a pressão que as mesmas 

exerceram para manterem seu currículo e não adorar as práticas pe-

Acesse a linha do tempo do Mais Médicos no link:
http://maismedicos.gov.br/images/Info_Linha_Tempo.png

http://maismedicos.gov.br/images/Info_Linha_Tempo.png
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dagógicas inovadoras propostas nesse momento (BRASIL, 2015; SORDI; 

CYRINO; MENDONÇA, 2019).

RESIDÊNCIA MÉDICA

A política de formação profissional, denominada residência mé-

dica, é uma das mais antigas políticas indutoras da educação superior 

no âmbito da saúde. Instituída em 1977, essa modalidade de ensino de 

pós-graduação, com ênfase em atividades teórico-práticas e se con-

solidou como matriz formadora de especialidades nos cursos de medi-

cina. Desde então, as residências médicas vêm sendo atualizadas para 

atender as demandas da formação profissional da sociedade (BRASIL, 

2022).

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE

O Projeto ReforSUS instituiu os programas de residência multi-

profissional, qualificando, aproximando e transformando o modelo de 

formação em saúde, com investimentos na formação de profissionais 

com visão multi e interprofissional. A residência multiprofissional foi 

consolidada pela Portaria Interministerial nº 1.077 em 12 de novembro 

de 2009, como ensino de pós-graduação na modalidade ensino em 

serviço (BRASIL, 2009).
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PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO DE HOSPITAIS DE ENSINO

A qualificação e certificação de hospitais de ensino foi redefinida 

em 2015 pelo Programa de Certificação de Hospitais de Ensino. Hospi-

tais de ensino são estruturas públicas ou privadas que disponibilizam 

seus serviços para atividades de ensino teórico-práticas em padrões 

de excelência, a partir de processos tecnológicos, de inovação e inte-

gração entre o ensino e o serviço (BRASIL, 2015a).

PROGRAMA DE ESTÍMULO À REESTRUTURAÇÃO E 

AO FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR (PROIES)

O Proies foi criado em 2012, para assegurar a manutenção das 

atividades de mantenedoras de instituições de ensino com possibili-

dade de recuperação tributária, em contrapartida, as instituições de 

ensino devem oferecer bolsas de estudo integrais. Este programa está 

em descontinuidade (BRASIL, 2023s).

PROGRAMA DE APOIO À EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

(PROEXT)

O Programa de Extensão Universitária (ProExt) dá suporte às ins-

tituições de ensino na execução de projetos capazes de apoiar as 

políticas públicas, com ênfase na inclusão social e tem, como temas 

principais, ações como: atenção integral à família; combate à fome; 
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erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração se-

xual de crianças e adolescentes; juventude e desenvolvimento social; 

geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou 

prevenção à saúde; violência urbana; direitos humanos; educação de 

jovens e adultos; atenção à pessoa idosa, à pessoa com deficiência 

e às populações indígenas e quilombolas; atividades complementa-

res ao Programa Brasil Alfabetizado; educação ambiental e apoio ao 

desenvolvimento comunitário; inclusão étnica; apoio à organização 

e desenvolvimento comunitário; inclusão social dos usuários de dro-

gas; inclusão digital; apoio às atividades de escolas públicas; ensino 

de ciências; educação de jovens e adultos, incluindo apoio ao desen-

volvimento de sistemas locais e regionais de educação (BRASIL, 2023t).

PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

PARA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PÚBLICAS 

ESTADUAIS (PNAEST)

Este programa foi criado para atender as demandas das institui-

ções de ensino públicas estaduais, ampliando o acesso e a permanên-

cia dos estudantes universitários (BRASIL, 2023u).

SISTEMA DE SELEÇÃO UNIFICADA (SiSU)

O Sistema de Seleção Unificada foi um grande passo para am-

pliação do acesso dos estudantes ao sistema de ensino, tendo como 

base de acesso, os resultados das provas do Exame Nacional do Ensino 
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Médio (Enem). Historicamente, o acesso universitário ocorreu por meio 

de provas de vestibular, que se configuram pela realização de provas 

isoladas, geralmente, dando mais oportunidades aos estudantes que 

tinham maiores condições de se preparar com o investimento em cur-

sos específicos ou escolas especializadas. O SiSU abre outra possibili-

dade, a do acesso a estudantes que já vem realizando provas durante 

todo o ensino médio e podem utilizar essa média de notas para aces-

sar o curso universitário (BRASIL, 2023v).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento de políticas, programas, sistemas de ensino e 

estratégias pedagógicas que promovem o desenvolvimento das socie-

dades, é preocupação de diversos países no mundo. As iniciativas apre-

sentadas neste texto são algumas delas, especialmente, as vinculadas 

à área da saúde e, certamente, existem muitas outras que integram as 

políticas indutoras do ensino no Brasil.

Construir um sistema de ensino alinhado às políticas e objetivos do 

milênio é um desafio, por isso, as frentes de trabalho precisam estar ali-

nhadas ao cenário de desenvolvimento nacional e internacional, pois a 

formação, em qualquer nível de ensino, exige o envolvimento de toda a 

sociedade, e a formação, não objetiva somente atender as demandas do 

mercado, mas formar cidadãos para o mundo, na perspectiva da apren-

dizagem ao longo da vida e para a vida.

Os esforços dos órgãos de gestão do governo brasileiro são evidentes, 

no intuito de promover um ensino equitativo, inclusivo, solidário e contínuo.
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PLANO DE AÇÃO REGIONAL 

PARA EDUCAÇÃO PERMANENTE 

EM SAÚDE: RELATO DE UMA 

EXPERIÊNCIA

Rui Carlos Sacramento

Carine Vendruscolo

Letícia de Lima Trindade

A Educação Permanente em Saúde (EPS), conforme prerrogativas 

da Política Nacional, é uma construção pedagógica e metodológica, 

estruturada e embasada por uma formação social e política, atrelada 

às aptidões éticas e conhecimento crítico e reflexivo dos envolvidos. 

Ao integrar diferentes habilidades, pautadas em ações em atitudes 

responsáveis e coerentes no contexto social em que estão inseridos, 

profissionais de saúde são, permanentemente, comprometidos com a 

qualidade e resolutividade da Atenção Primária à Saúde (APS) (BRASIL, 

2007; DE OLIVEIRA; SANTOS, 2021).

O Estado de Santa Catarina, atendendo ao Plano Diretor de Re-

gionalização (PDR) e a Portaria nº 1.996/07, que dispõe sobre as diretrizes 

para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente 

em Saúde (Pneps) (BRASIL, 2007), desenvolveu um processo de recom-

5
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posição das Comissões de Integração Ensino-Serviço (Cies), levando 

em conta a construção desenvolvida desde 2004, a partir da implan-

tação dos Polos de Educação Permanente, como processos orientados 

para os objetivos da Pneps. As Cies buscam promover a efetivação da 

Pneps com a elaboração dos Planos de Ação Regionais de Educação 

Permanente em Saúde (Pareps), em consonância com os planos mu-

nicipal e estadual de saúde. Assim, estas comissões se reorganizaram, 

contando com membros remanescentes dos polos, sendo reconheci-

das, atualmente, 17 Cies, organizadas em torno dos 17 Comissões Inter-

gestores Regionais (CIR), estabelecidas no processo de reorientação 

descentralizada da gestão colegiada do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(BRASIL, 2007; SANTA CATARINA, 2018).

Garantir, ao usuário, as ações e serviços requisitados por ele, as-

seguradas pela efetividade e eficiência, requer a apropriação do co-

nhecimento, o que é inerente ao processo de educação (ensino, in-

vestigação e produção). Nesse processo, é necessário favorecer a 

descentralização da gestão e promover a integralidade da atenção 

e, ainda, ao providenciar a adequação da legislação do SUS com as 

necessidades e demandas de saúde da população. Nessa direção, o 

triângulo (usuário, profissional e gestor) precisa do quarto elemento, 

que é a educação e pesquisa na saúde, que chega com a propos-

ta na política nacional, denominada Educação Permanente em Saúde 

(CECCIM et al., 2021). Essa configuração quadridimensional – atenção, 

gestão, controle social e educação – é ilustrada como “Quadrilátero da 

Formação em Saúde” (CECCIM; FEUERWERKER, 2004).
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Figura 1 – Representação do Quadrilátero de Formação em saúde

Fonte: Google Imagens (2023).

No presente capítulo, convidamos você a refletir, pautado em seu 

processo cotidiano de trabalho:

•	 Você identifica ações de EPS no seu dia a dia, atreladas às 
suas atividades profissionais?

•	 Como você visualiza as ações da Cies em sua região? Já co-
nhecia esse termo? E o Pareps?

•	 Você e sua equipe têm participado das pactuações munici-
pais e regionais em saúde, com vistas à qualificação da práti-
ca e resolutividade da APS? Participam delas, além da equipe 
de saúde, os gestores, universidades e o controle social?

•	 Você tem a oportunidade de operar, efetivamente em equipe, 
no seu cotidiano laboral? Já pensou nesses momentos como 
possibilidades pedagógicas?

Para a implementação e efetivação da Pneps, no contexto regio-

nal, recomenda-se a constituição de conhecimentos sobre a realidade 

local, estudada e adaptada à cada esfera do SUS, considerando as 
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demandas da realidade e o processo de trabalho das equipes de saú-

de. Nesse cenário, emerge a necessidade de elaboração de um ins-

trumento orientador, possibilitando que as políticas de saúde estejam 

alinhadas às demandas concretas de cada região: o Pareps, regula-

mentado pela Portaria GM/MS nº 1.996/2007.

O Pareps, portanto, deve seguir tais orientações e recomenda-

ções para implementar, de fato, a Pneps. Assim, se faz necessário enfa-

tizar as ações previamente pactuadas nos Planos Municipais de Saúde 

(PMS), respeitando o diagnóstico situacional local e o referido mapa de 

saúde territorial, no qual devem estar inclusos os indicadores de saú-

de de forma regional. Além disso, deve-se explicitar os recursos finan-

ceiros e suas respectivas fontes de financiamento (FREITAS et al., 2016), 

temas de maior relevância, podendo sinalizar metodologias e prazos 

para proposição de ações de EPS.

A Cies da região oeste de SC, desde 2008, conta com um coor-

denador/articulador, membros representantes dos quatro segmentos 

(gestão, trabalho, ensino e controle social) de cada um dos 27 municí-

pios que compõem a região, além de representantes de organizações 

não governamentais, Instituições de Ensino Superior (IES) com cursos 

na área da saúde, associação de municípios, gerências de saúde e 

controle social. A articulação é realizada por representante da gerên-

cia de saúde de Chapecó, município considerado polo da região oeste. 

Nesse contexto, cumpre destacar que o Departamento de Enferma-

gem da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc Oeste), cujo 

campus se situa em Chapecó, contou com assento na Cies desde 2011, 
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inicialmente tendo representante responsável pela articulação da co-

missão e, atualmente, representada na comissão por duas docentes 

da Graduação e Pós-graduação em Enfermagem.

Figura 2 – Organização Cies Oeste

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

As atribuições das articuladoras da Cies consistem na organiza-

ção e planejamento dessa política em nível regional, atendendo ao Pa-

reps e a outras demandas regionais. Durante as assembleias mensais 

da Cies, são discutidas demandas de EPS, elaborados planejamen-

tos para futuras iniciativas e avaliadas ações em desenvolvimento. A 

maioria das ações, atualmente, são desenvolvidas em parceria com 

as instituições de ensino. Posteriormente, as discussões são levadas à 

CIR e são aprovados os encaminhamentos, conforme deliberação dos 

gestores de saúde locais (Secretários de Saúde que compõem a CIR) 

(VENDRUSCOLO et al., 2016).
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Figura 3 – Composição do plano de ação regional de EPS

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

No ano de 2022, coube à Udesc, a partir da sua participação na 

Cies, organizar, em parceria com a Cies Oeste e a gerência de saúde 

de Chapecó, o evento: Curso de Educação Permanente e Gestão em 

Saúde: estratégia para o desenvolvimento do Plano de Ações Re-

gional para a Educação Permanente em Saúde – Pareps e V Oficina 

Regional para Revisão e Elaboração do Pareps 2023-2026. Tradicio-

nalmente, na Cies/SC, a oficina tem sido organizada por uma das IES 

envolvidas na comissão e, em 2022, a Udesc ficou com a essa incum-

bência, de propor uma dinâmica de realização e de desenvolver a 

oficina, juntamente com um curso que tratasse de elementos funda-

mentais para compreensão dos pressupostos da EPS e suas interfa-

ces com a realidade regional, em relação às demandas de saúde.

Os participantes do evento foram os representantes dos quatro seg-
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mentos que compõem a Cies Oeste de SC, dos 27 municípios da região. O 

evento abrangeu uma carga horária de 24 horas aula (16 horas presenciais 

e 8 horas dispersão). Houve momentos de explanação e debate coletivo, 

bem como de dispersão, em que foi proposto que os participantes ma-

peassem as demandas de EPS em seus municípios de origem, para que, no 

segundo dia de trabalho, estas fossem problematizadas para que, em ple-

nária, pudessem ser eleitas como prioridades e, assim, pudessem compor o 

Pareps regional para os próximos quatro anos, a saber: 2023 – 2026.

O curso/oficina foi estruturado mediante projeto, elaborado de acor-

do com o modelo proposto pela Câmara Técnica da Cies Oeste. A proposta 

também foi vinculada a três projetos do Departamento de Enfermagem da 

Udesc (um de extensão e dois de pesquisa), a fim de gerar certificação aos 

participantes e para garantir a coleta de dados, entre os participantes, que 

gerassem análise e intervenção técnico científica, posteriormente.

Nessa direção, a proposta integrou o programa de extensão da 

Udesc, intitulado: “Fortalece APS: qualificação para o trabalho em 

saúde e valorização da enfermagem” e os projetos de pesquisa “Cui-

dado e gestão em enfermagem como saberes na rede de atenção à 

saúde: proposições para as melhores práticas” e “Integração ensi-

no-serviço-comunidade em saúde: perspectivas para a formação, 

a educação permanente e o trabalho na Enfermagem”.

O Curso de Educação Permanente e Gestão em Saúde: estratégia 

para o desenvolvimento do Pareps e V Oficina Regional para Revisão e 

Elaboração do Pareps 2023-2026, cumpriu programação apresentada a 

seguir.
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Curso de Educação Permanente e Gestão em Saúde: estratégia para 

o desenvolvimento do Plano de Ações Regional para a Educação 

Permanente em Saúde – PAREPS e V Oficina Regional para Revisão e 

Elaboração do PAREPS 2023-2026

Carga horária: 24 (16 horas presenciais e 8 horas dispersão)

Proponente: Cies Oeste de SC e Udesc Oeste

Cronograma Conteúdo

06/10

1º Encontro

8h às 8h30 – Mesa de abertura

8h30 – A Educação Permanente em Saúde: resgate dos seus 
pressupostos

Prof.ª Dr.ª Carine Vendruscolo – Udesc

9h30 – Intervalo

9h45 – O Papel interprofissional do enfermeiro na gestão do SUS 
– Enf. Mdo. Rui Carlos Sacramento – Udesc

11h – Encaminhamento da tarefa de dispersão

12h – Almoço

13h30 – Panorama epidemiológico da Região Oeste – Sr.ª Otilia 
Rodrigues – Gerente da Gersa Chapecó

a) Perfil região oeste

b) Indicadores epidemiológicos

c) Capacidade instalada

d) Redes

e) Cobertura vacinal

14h30 – Histórico da EPS SC – Sr. Fernando Wendhausen – Cies Es-
tadual e Sr.ª Maria de Fátima Rovaris – Escola de Saúde Pública, 
ESP/SES

15h20 – Intervalo – Coffee break

15h30 – Dimensões do trabalho do gestor na APS e roteiro de ati-
vidade EPS– Prof.ª Dr.ª Letícia de Lima Trindade – Udesc
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Dispersão – 8 
horas de ativi-
dade nos mu-
nicípios

– Desenvolver uma proposta de EPS no seu município – consis-
te em mapear, juntamente com a equipe de saúde, durante uma 
reunião de equipe, os principais problemas e/ou demandas de EPS 
do seu município. Registrar e validar com a equipe, para ser utiliza-
do no último dia, na Oficina do Pareps.

20/10

2º Encontro 
presencial

8h – Socialização das experiências de EPS propostas pelo Município

9h – Oficina de Desenvolvimento do Pareps – Prof.ª Dr.ª Denise 
Azambuja Zocche – Udesc

12h – Almoço

13h30 – Continuidade Oficina e Síntese do Pareps

16h – Núcleo de Educação Permanente em Saúde e Humanização 
(NEPSHU): relato de experiência e Lançamento do Guia de Siste-
matização do Trabalho na APS – Me. Maristela Izcak Baldissera – 
Udesc

16h30 – Encerramento

Coffee break

Fonte: Elaborado pelo autores (2023).

Ao cumprir o cronograma, no final do segundo dia do curso/ofici-

na, elaborou-se o Plano de Ação, com 10 ações prioritárias e mais cinco, 

que poderão ser viabilizadas, caso haja tempo e recurso. O plano foi, 

posteriormente, aprovado em assembleia ordinária da CIR Oeste e, en-

tão, será discutido pela Câmara Técnica da Cies Oeste, para definição 

de ações, dos responsáveis e aprazamentos.

Quadro 1 – Plano de Ações Regional para a Educação Permanente em Saúde 

(Pareps) 2023-2026

DEMANDA (QUE GERARÁ A 
AÇÃO)

METODOLOGIAS POSSÍ-
VEIS

PÚBLICO-ALVO

Atualização em Curativos 
(considerando o que o ser-
viço tem disponível).

Treinamento

Oficina

Profissionais da Redes de 
Atenção à Saúde (RAS) 
que realizam curativos.
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DEMANDA (QUE GERARÁ A 
AÇÃO)

METODOLOGIAS POSSÍ-
VEIS

PÚBLICO-ALVO

Atualização no Cuidado 
Integral à Saúde da Crian-
ça (todas as idades e com 
necessidades especiais) 
(puericultura; exame físi-
co; estimulação precoce; 
atraso de desenvolvimen-
to; diagnóstico precoce 
de patologias e síndromes 
específicas ex. Down, Autis-
mo, Sotos, TDH, cardiopatias 
e encaminhamentos de 
referência e contrarreferên-
cia, voltado para saúde da 
criança).

Treinamentos pontuais

Curso Educação a Dis-
tância (EaD)

Produção de material 
educativo

Profissionais da RAS

Saúde mental na APS Grupos de estudos em 
Saúde Mental

Capacitação para tra-
balho em grupos

Profissionais da RAS

Biossegurança

(higienização dos serviços 
de saúde; prevenção de 
acidentes de trabalho e uso 
de EPIs; manejo de resíduos 
de serviços de saúde)

Treinamento

Oficinas (envolver Vigi-
lância Sanitária)

Profissionais da RAS e 
sanificação (serviços ter-
ceirizados) e Vigilância 
Sanitária.

Saúde do Trabalhador

(cuidado com quem cuida)

Oficinas

Workshop

Rodas de conversa

Profissionais da RAS e Ges-
tores
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DEMANDA (QUE GERARÁ A 
AÇÃO)

METODOLOGIAS POSSÍ-
VEIS

PÚBLICO-ALVO

Processo de Trabalho (in-
cluindo atributos da APS, di-
retrizes do SUS, fluxos de tra-
balho/orientações de alta, 
pacientes acamados e pa-
liativados), (SNE (retiradas), 
SVD, Curativos (coberturas), 
Traqueostomizados, Tipos 
de dieta incluindo SNE) do-
cumentações, elaboração 
e reorganização de fluxos: 
onde, como e quando.

(Equipes APS e Hospitalar), 
liderança, gerenciamen-
to, interprofissionalidade, 
comunicação assertiva, 
dimensionamento pessoal, 
interpretação, criação e 
monitoramento das ações/
indicadores...)

Curso híbrido

Oficinas (módulos)

Cartilha educativa sobre 
APS

Cursos de integração do 
profissional na APS

Profissionais da RAS e Ges-
tores

Quadrilátero da Formação 
em Saúde

Sistemas/Indicadores de 
Saúde

Treinamentos em Siste-
mas de Saúde – envol-
ver Secretaria de Estado 
da Saúde (SES) e Minis-
tério da Saúde (MS)

Produção de material 
educativo

Consultoria/Assessoria

Profissionais da RAS e Ges-
tores

Ciclos da vida (linhas de 
cuidado)

Curso Educação a Dis-
tância (EaD)

Revisão de protocolos

Curso híbrido

Produção material edu-
cativo envolvendo pro-
fissionais da RAS

Profissionais da RAS

Sensibilização em Imuniza-
ção

Evento transversal

Reunião de Trabalho

Rodas de Conversa

Atualização em Imuni-
zação

Quadrilátero da formação 
em Saúde
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DEMANDA (QUE GERARÁ A 
AÇÃO)

METODOLOGIAS POSSÍ-
VEIS

PÚBLICO-ALVO

Capacitação da equipe 
para a atenção aos cuida-
dores informais (incluindo 
cuidados paliativos)

Treinamento

Produção de material 
educativo

Profissionais da RAS

Urgência e Emergência Oficina Profissionais da RAS

Consulta do Enfermeiro Curso Educação a Dis-
tância (EaD)

Sensibilização em Roda 
de Conversa

Produção de material 
educativo

Enfermeiros da RAS

Práticas Integrativas e 
Complementares (PICs) 
(continuação das oficinas 
Cies/Udesc)

Oficinas Profissionais da APS

Sensibilização para PICs Rodas de conversa

Reunião de trabalho

Profissionais da RAS e Ges-
tão

Capacitação em tecnolo-
gias educativas

Produção de materiais 
educativos em saúde

Profissionais da RAS

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

O primeiro dia do evento transcorreu com a participação de re-

presentantes do “Quadrilátero da Formação”, dos 27 municípios da re-

gião oeste, em que houve trocas de experiências, por meio de uma 

metodologia dialogada, oportunizando, aos presentes, debates oriun-

dos da temática disparadora.

No segundo dia, os participantes trouxeram as demandas elen-

cadas pelas suas equipes de saúde, a partir das orientações e debates 

do primeiro dia, em um formato dialógico, em grupos de trabalho, a 

fim de identificar as demandas regionais e, elencar quais seriam prio-

rizadas pelo grande grupo. Houve discussões nos grupos de trabalho e, 

após, os facilitadores apresentaram, aos presentes, todas as deman-
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das e possíveis metodologias para realizá-las.

No processo de trabalho em saúde, se não houver a permanen-

te educação, não existe possibilidade de haver territorialização, pois 

o aprender é da ordem vital da experiência e do fazer, sendo que o 

aprender é o agir em construção provisória de si e dos outros. Esse 

movimento objetiva relações e encontros, pois é a forma de sair de um 

certo lugar e construir sob invenção afetiva (CECCIM et al., 2021).

A Pneps é uma política pública estratégica que fomenta as mu-

danças no desenvolvimento e formação dos profissionais de saúde do 

SUS, utilizando os pressupostos da problematização real do cotidiano 

de trabalho para uma discussão, subsidiada pela reflexão e constru-

ção coletiva e possíveis soluções de problemas, corroborando com 

o delineamento de novos conceitos e paradigmas, além de propiciar 

oportunidades de alterações efetivas nos mais diversos processos de 

trabalho (OGATA et al., 2021).

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTE MOVIMENTO

Esperamos que, ao compartilhar a experiência vivenciada na 

construção do Pareps, tenha sido possível sensibilizar os profissionais 

de sua área de atuação a fazer parte e, se for o caso, estruturar a Cies 

e, feito isso, elaborar o seu Pareps. Essa ferramenta poderá auxiliar as 

equipes multiprofissionais, gestores e usuários a resolverem os proble-

mas que emergem do cotidiano do seu trabalho, ao encontro do que 

preconiza a Pneps.
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Uma vez discutidas nas assembleias mensais da Câmara Téc-

nica da Cies regional, cada uma das ações previstas no plano, será 

elaborada e proposta por uma das IES componentes da comissão, na 

medida da sua possibilidade.

Cabe ressaltar que a Cies e suas ações, na região oeste de SC, 

vem fortalecendo o SUS, de forma regionalizada, tendo representação 

efetiva dos vários segmentos que compõem o Quadrilátero da Forma-

ção em Saúde.

A EPS é um processo de construção de saberes dialogados, cor-

roborando na efetividade dos serviços de saúde e, nessa direção, a 

enfermagem, por ser uma profissão que contempla as dimensões as-

sistencial, gerencial e educativa, se coloca, com propriedade, na con-

dução desses movimentos.
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 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM SAÚDE: 

MOVIMENTOS CONTÍNUOS GERAM 

AÇÕES POSSÍVEIS EM SANTA 

CATARINA

Fabiane Ferraz

Juliana Andréia Duarte Araújo

Daiane Mendes Assis Réus

Juliana Vieira de Araújo Sandri

INTRODUÇÃO

O presente material trata de uma reflexão histórica e tem por ob-

jetivo historicizar e refletir sobre os movimentos desenvolvidos pelos su-

jeitos sociais implicados com a Educação Permanente em Saúde (EPS) 

em Santa Catarina (SC) ao apresentar como realizam “ações possíveis”, 

a partir das fortalezas e dos desafios promovidos pela Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (Pneps) ao longo de 20 anos. Para 

tanto, optamos por fazer um breve resgate do processo de constitui-

6
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ção da EPS como política pública no Brasil, expressando seus diferentes 

momentos, incluindo os processos avaliativos e as implicações desses 

processos. E, ainda, como tais períodos mobilizaram ações nos sujei-

tos comprometidos com a EPS em SC, visto que ora os movimentos da 

Pneps fortaleceram, ora fragilizaram os processos de EPS nos territórios, 

a partir da organicidade que tivemos e temos condições de empregar 

à política pública.

EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE: BREVE HISTÓRICO 

COMO POLÍTICA PÚBLICA NO BRASIL

A Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) e a Organiza-

ção Mundial de Saúde (OMS) vêm discutindo, na região das Américas, 

desde as décadas de 1970 e 1980, os aspectos teórico-metodológicos 

que permeiam a Educação Permanente em Saúde (EPS) (HADDAD; 

ROSCHKE; DAVINI, 1994; LOPES et al., 2007). No Brasil, o construto teórico 

foi ampliado e fortalecido, na primeira década do século XXI por es-

tudiosos da área (ALMEIDA, 1997; CECCIM, 2005; CECCIM; FEUERWERKER, 

2004; MERHY, 2005; MOTTA et al., 2002), sendo, atualmente, compreen-

dida como um conceito polissêmico, que por vezes apresenta diversos 

significados, mas que convergem como práticas educativas que pro-

movem transformações e melhorias para e, na realidade do trabalho 

em saúde (PINTO, 2016), bem como se expressa em diferentes progra-

mas e políticas que visam melhorar a gestão de pessoas e os proces-

sos de ensino-aprendizagem formal e informal na área da saúde (BRA-

SIL, 2004, 2009; CASTRO, 2008; FRANCO, 2007; HADADD et al., 2008; LOPES 
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et al., 2007; MERHY; FEUERWERBER; CECCIM, 2006; PINTO, 2016).

Compondo o Ministério da Saúde (MS), a Secretaria de Gestão do 

Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) foi criada no Brasil em 2003, 

com uma Diretoria de Programa e dois departamentos: o Departamen-

to de Gestão da Educação na Saúde (Deges); e o Departamento da 

Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde (Degerts) (BRASIL, 2004, 

2009; HADDAD et al., 2008). Em 2014, a SGTES passou por uma reformu-

lação e foi composta por três departamentos: o Deges; o Degerts; e o 

Departamento de Regulação do Provimento de Profissionais da Saúde 

(Depreps) (BRASIL, 2014). Em 2019, com a mudança do governo central, 

a SGTES foi novamente reformulada e ficou estruturada até dezembro 

de 2022 com dois departamentos: o Deges; e o Degerts.

Cabe lembrar que desde a sua estruturação em 2003, a SGTES é 

responsável pela formulação das políticas orientadoras da gestão, for-

mação, qualificação e regulação, apoiando técnica e financeiramente 

ações que integram a educação e o trabalho em saúde no país, com 

a finalidade de mobilizar o fortalecimento e a consolidação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2004; HADDAD et al., 2008; PIERANTONI et 

al., 2008).

Revisitando parte da história, lembramos que em novembro de 

2003, ano de criação da SGTES, a Política Nacional de Educação Perma-

nente em Saúde (Pneps) foi aprovada pelo Conselho Nacional de Saú-

de (CNS). Contudo, foi instituída no Brasil em fevereiro 2004, por meio 

da Portaria GM/MS nº 198/04, a qual assumiu e ampliou o arcabouço 

teórico-metodológico para a EPS definido pela Opas/OMS, em que as 
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ações devem seguir um processo de aprendizagem significativa que 

promova melhorias no trabalho (BRASIL, 2004; MERHY; FEUERWERBER; 

CECCIM, 2006). Destacamos que tal arcabouço teórico foi ampliado no 

momento em que a Pneps preconiza que os sujeitos sociais, represen-

tantes dos segmentos de ensino, atenção, gestão e controle social – 

Quadrilátero da Formação (CECCIM, FEUERWERKER, 2004) – vivenciem, 

ativamente, o processo de construção e atualização de competências. 

As ações de EPS devem ser estruturadas e desenvolvidas a partir de 

referenciais participativos, com os quais os sujeitos sociais são ativos 

na construção de propostas em que se problematiza o cotidiano do 

trabalho e a formação em saúde, visto que a EPS deve estar intrinseca-

mente ligada e ocorrer no processo de trabalho, buscando a mudança 

da realidade (CECCIM, 2005).

Em 2007, após o resultado de uma avaliação da Pneps realizada 

pelo Departamento de Medicina Preventiva, da Faculdade de Medicina 

da USP (USP, 2008), e considerando os dispositivos apresentados, no 

então, estruturado Pacto pela Saúde, o MS, por meio do Deges/SGTES, 

publica a Portaria GM/MS nº 1.996/07, a qual definiu novas estratégias 

de ação para a condução da Pneps (BRASIL, 2009; HADDAD et al., 2008). 

A portaria de 2007 procurou conservar os mesmos preceitos teórico so-

bre EPS da estratégia anterior, pois reafirmou a Educação Permanente 

em Saúde como sendo a “aprendizagem no trabalho, onde o apren-

der e o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e ao tra-

balho” (BRASIL, 2004, p. 48; 2009, p. 20). Ainda, mantiveram-se, para o 

desenvolvimento das ações de EPS, metodologias de abordagem par-
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ticipativa, com enfoque problematizador, construído a partir da reali-

dade vivida pelos sujeitos do processo, visando à transformação das 

práticas de saúde a partir da aprendizagem significativa (BRASIL, 2009; 

HADDAD et al., 2008).

Contudo, a Portaria GM/MS 1.996/07 apresentou mudanças sig-

nificativas, relacionadas a condução da política, entre elas o previsto 

no seu Art. 2º, ao referir que a condução regional da Pneps, deve ocor-

rer por meio de Colegiados de Gestão Regional (CGR), definidos como 

instâncias de pactuação permanente e cogestão solidária e coope-

rativa. Também para a condução da política, a portaria prevê, como 

“estratégia”, a implantação de Comissões Permanentes de Integração 

Ensino-Serviço (Cies), definidas como instâncias intersetoriais e inte-

rinstitucionais permanentes que participam da formulação, condução, 

desenvolvimento e avaliação da Pneps nas locorregiões estabelecidas 

em nível estadual, sendo que as Cies surgiram em substituição aos 

Polos Locorregionais de Educação Permanente em Saúde para o SUS 

(BRASIL, 2009). Cumpre lembrar que o CGR, a partir da aprovação do 

Decreto nº 7.508/2011, passou a ser denominado de Comissão Interges-

tores Regionais (CIR) (BRASIL, 2011).

Outras mudanças que merecem destaque relativas a Pneps, tra-

ta-se do fluxo das ações e o repasse dos recursos. Pois, passou
[...] de um modelo baseado na celebração de convênios do 
governo federal com Estados e municípios, para outro, menos 
discricionário, mais transparente e permeável à participação 
democrática dos diversos atores, baseado na análise de pro-
jetos previamente debatidos e com modalidade de repasse 
‘fundo a fundo’ (PINTO, 2016, p. 38).
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Estudos apontaram a dificuldade das Cies e dos Estados na utili-

zação dos recursos, aspecto que em diferentes períodos foi um desafio 

(FERRAZ et al., 2013).

Em relação ao repasse dos recursos da Pneps, esse foi interrom-

pido aos Estados em 2012. Tendo em vista o resultado do relatório Fun-

do Nacional de Saúde, do MS de 2014, o qual “mostrou que do total de 

recursos repassados entre 2007 e 2011 apenas 50% haviam sido execu-

tados até aquele momento, ou seja, três anos depois do último repasse 

realizado” (PINTO, 2016, p. 28), o repasse de recursos aos Estados por 

meio da Pneps permaneceu suspenso.

Em 2017/2018, no sentido de responder as demandas por re-

torno do financiamento federal à Pneps, e após pesquisa realizada 

pelo Instituto de Saúde Coletiva, da Universidade Federal da Bahia, 

o Deges/SGTES lançou o Programa para o Fortalecimento das Prá-

ticas de Educação Permanente no SUS (PRO EPS-SUS), que permi-

tiu ao MS repassar incentivo financeiro direto aos Estados, Distrito 

Federal e municípios para apoio à elaboração dos Planos de Edu-

cação Permanente e a realização de EPS (BRASIL, 2018b). Esse foi o 

último repasse de recursos financeiros para EPS, bem como o últi-

mo movimento de ações sobre EPS executado pelo Deges de modo 

oficial de 2017 a 2022.

A SGTES, por meio do Deges, ao longo dos seus 20 anos, man-

teve processos de avaliação da Pneps em âmbito nacional. Como 

referido, o primeiro processo de avaliação ocorreu em 2006 e resultou 

na revisão da Pneps e criação da Portaria nº 1.996/2007. De 2013 a iní-
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cio de 2015, foram desenvolvidas oficinas, reuniões ou comunicação à 

distância, com vistas a identificar, junto aos diferentes atores do SUS, 

como ocorriam as ações de EPS, o modo como foram aplicados os 

recursos destinados pelo MS aos Estados, bem como registrar críti-

cas e sugestões à Pneps. “Parte importante da sistematização dessas 

contribuições foi apresentada na ‘Oficina de Educação Permanente 

em Saúde – Dialogando sobre a Política’, evento realizado pela SGTES 

em Brasília, em dezembro de 2014” (PINTO, 2016, p. 26) e encontra-se 

publicada na obra “A educação permanente em saúde e as redes 

colaborativas”, de 2016.

Ainda, no mesmo processo avaliativo, os diferentes atores sociais 

consultados afirmaram que EPS é muito mais do que ações realizadas 

com os recursos advindos da Pneps, é “mais do que aquilo que as pró-

prias pessoas que fazem reconhecem como tal, ou seja, muita EPS se 

faz nas Unidades de Saúde, embora seus próprios agentes não a iden-

tifiquem assim” (PINTO, 2016, p. 27). Essas considerações mobilizaram o 

Deges/SGTES, em 2014, em convênio com Núcleo de Educação, Avalia-

ção e Produção Pedagógica em Saúde (EducaSaúde), da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), propor uma formação denomi-

nada EPS em Movimento (EPS EM MOVIMENTO, 2014), em nível de aperfei-

çoamento e especialização, para mais de quatro mil pessoas em todo 

o território nacional. Tal ação teve por objetivo “ser um dispositivo”, que 

despertasse, nos participantes, a capacidade de rastrear e mobilizar 

ações de EPS nos mais diferentes cenários em todos os Estados do Bra-

sil (EPS EM MOVIMENTO, 2014).
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A SGTES, em sua existência, vem mobilizando aproximações en-

tre o ensino e os serviços, bem como, até 2018 buscou articular com o 

Ministério da Educação e com o Ministério de Ciências e Tecnologias, 

editais que incentivaram pesquisas e ações integradas que promovem 

visibilidade e dizibilidade às atividades de EPS realizadas nos territórios, 

tanto pelas instituições de ensino, quanto pelos gestores, trabalhado-

res e usuários. Ainda, com apoio da Opas, em 2018 fez incentivos por 

meio de premiações aos movimentos que promovem mudanças nos 

territórios, a exemplo das edições do Prêmio InovaSUS, que ocorre pe-

riodicamente desde 2011 (PINTO, 2016).

De agosto de 2015 a dezembro de 2018, a fim de manter o 

processo de avaliação constante da Pneps, o Instituto de Saúde 

Coletiva, da Universidade Federal da Bahia (ISC/Ufba) prestou ser-

viços ao Deges/SGTES, publicizando resultados de um macropro-

jeto financiado pelo CNPq, relativo à análise da Pneps em âmbito 

nacional (FRANÇA et al., 2017a; 2017b; GONÇALVES et al., 2019). Bem 

como, em dezembro de 2016, o Deges/SGTES, Conass, Conasems, 

CNS e Opas, em cooperação técnica com o ISC/Ufba, realizaram 

seis oficinas envolvendo as cinco regiões geográficas do país, com 

vista a discutir, coletivamente, o processo de implementação da 

Pneps, de modo a promover sua atualização (BRASIL, 2018a; GON-

ÇALVES et al., 2019). Os resultados, desse trabalho coletivo, foram 

apresentados na Oficina Nacional para Apresentação dos Con-

sensos e Resultados do Processo de Atualização da Pneps, reali-

zada em novembro de 2018, e definiram os passos para a atuali-
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zação da política (BRASIL, 2018b).

Ainda em 2017, com vistas a manter o processo de avaliação da 

Pneps e fortalecer esse espaço de publicização das ações desenvolvi-

das pelos sujeitos sociais, o Deges/SGTES/MS em parceria com a Opas/

OMS, lançou o “Laboratório de Inovação em Educação em Saúde com 

ênfase em Educação Permanente”. Esse configurou-se como um es-

paço que possibilitou mapear práticas inovadoras e experiências que 

contribuam para a formação e qualificação dos trabalhadores e pro-

fissionais de saúde que atuam no SUS, sendo um importante dispositivo 

para mobilizar e incentivar que as ações de EPS sejam sistematizadas 

e divulgadas para que sigam vivas nos territórios, de modo a promover 

a troca de experiências em inovação em saúde no Brasil e em outros 

países (BRASIL, 2018a).

De 2019 a 2022, a SGTES, por meio de seus departamentos, não 

estruturou ou apresentou atividades formais e efetivas de ações de 

educação permanente em saúde, na lógica da Pneps. O único progra-

ma proposto, nesse período, foi o Saúde com Agente, o qual se trata de 

um programa de formação em nível técnico aos Agentes Comunitário 

que Saúde, que não teve apreciação e aprovação prévia do CNS, tam-

pouco articulação com a Rede de Escolas Técnicas do SUS (RET-SUS). 

Atualmente, está sendo desenvolvido com dificuldades pelos municí-

pios que realizaram a adesão, logo, deverá passar por uma pesquisa 

avaliativa sobre sua implantação.

Cumpre destacar que o ministro da saúde que assumiu em 2016, 

ao estruturar os “Consolidados da Saúde”, em especial o Consolidado 
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nº 2 e seus anexos, promoveu uma deturpação na proposta da Pneps 

(BRASIL, 2017). Pois, a compilação das Portarias nº 198/04 e nº 1.996/07 

descaracterizou a lógica das portarias que se complementavam até 

então, logo, impossibilitou seguir utilizando tal documento como orien-

tador/condutor da Pneps. Esse foi um dos aspectos, entre outros, que 

indica a inexistência de ações de EPS desenvolvidas pelo Deges/SGTES/

MS no período de 2019-2022, visto que as pessoas que assumiram a 

coordenação da SGTES e de seus departamentos no referido período, 

não conheciam a lógica da Pneps, tampouco conheciam o fato de que 

o arcabouço teórico-metodológico da EPS é que orienta as ações dos 

programas e políticas do Deges/SGTES no MS.

Acreditamos que o governo que assumiu o MS, em 2023, terá en-

tre diversas ações de restabelecimento de políticas públicas perdidas 

nos últimos anos, reelaborar a portaria relacionada a Pneps, conside-

rando o arcabouço teórico-metodológico da EPS, bem como, a orga-

nização administrativa das regiões da saúde, assumida no Decreto nº 

7.508/11, sendo um imperativo a revogação do artigo e dos anexos re-

lativos a Pneps que estão no Consolidado nº 2/MS de 2016. Estamos es-

perançosos “do verbo esperançar”, como nos ensinou Freire (2013), que 

os atuais gestores da SGTES consigam restabelecer a Pneps e com ela, 

fortalecer novamente as ações de EPS em âmbito municipal, estadual 

e nacional.
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POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM 

SAÚDE EM SANTA CATARINA: HISTÓRIA DOS PASSOS 

PARA SUA IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO

Considerando o breve histórico do processo de constituição da 

Pneps em âmbito nacional, nesse momento, a intenção é apresentar, 

de forma descritivo-reflexiva, os processos de implantação e imple-

mentação da política em âmbito do Estado de Santa Catarina (SC). 

Convém destacar que, a maior parte das informações aqui apresen-

tadas são derivadas de publicações de sujeitos sociais implicado com 

a EPS em SC (FERRAZ, 2011; FERRAZ et al., 2012; SANDRI et al., 2015, 2016; 

SANTOS, 2007; VENDRUSCOLO et al., 2016, 2018a, 2018b), bem como de 

documentos oficiais disponíveis on-line (SANTA CATARINA, 2007, 2009a, 

2010; 2019; 2021a, 2021b).

Acreditamos que os processos de mudança são social e histori-

camente situados, logo, é necessário um acúmulo de conhecimentos, 

desejos e atitudes para modificarmos algo. Nesse sentido, ao expressar 

os movimentos desenvolvidos em Santa Catarina, referentes a Pneps, 

não podemos nos furtar em lembrar que Instituições de Ensino Supe-

rior (IES), tanto públicas quanto as comunitárias, já faziam movimen-

tos relacionados a programas de EPS em suas regiões de abrangência, 

antes da aprovação da Pneps em 2004 (SANDRI et al., 2015; SANTOS, 

2007). Cabe lembrar que no início do século XXI, no Estado de Santa 

Catarina, existia apenas uma Universidade federal (Universidade Fede-
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ral de Santa Catarina – UFSC) e uma estadual (Universidade do Estado 

de Santa Catarina – Udesc) com alguns campi. Em 2009, foi aberta a 

segunda universidade federal (Universidade Federal da Fronteira Sul – 

UFFS), bem como houve ampliação de campi da UFSC. Frente a isso, as 

universidades comunitárias, por meio do Sistema Acafe (Associação 

Catarinense das Fundações Educacionais), historicamente foram fun-

damentais para a sustentação do ensino superior no Estado, visto que, 

por seu caráter comunitário, são instituições de referência e que im-

pulsionam mudanças em suas regiões de abrangência. Logo, a história 

da EPS em Santa Catarina sempre teve o movimento articulado com 

essas instituições de ensino superior, além da Escola de Saúde Pública 

e as Escolas Técnicas do SUS.

Na maioria das regiões do Estado, nos anos iniciais da Pneps, tais 

atividades promovidas pelas IES estavam articuladas com representa-

ções da Secretaria de Estado da Saúde (SES), por meio das Gerências 

Regionais de Saúde (Gersa), ou com as Secretarias Municipais de Saú-

de (SMS), contudo a aproximação das IES, por vezes, limitava-se aos 

espaços de serviços/trabalho, com um enfoque prioritário das ações 

na lógica da educação continuada, pois ocorriam de forma fragmen-

tada e pontual, eram específicas e preparavam apenas uma parcela 

dos profissionais que atuavam no SUS. A exemplo, citamos o desenvol-

vimento dos Polos de Capacitação, Formação e Educação Permanente 

em Saúde da Família, instituídos ainda, em 1997, pelo MS e financiados 

com recursos internacionais relativos ao programa Reforço à Reorga-

nização do SUS (Reforsus), foi um programa que estava ligado a então 
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denominada Gerência de Apoio à Rede Pública (Gerep) da SES (SAN-

TOS, 2007).

Desde a sua criação até 2003, Santa Catarina contava com um 

polo estadual e oito núcleos regionais que mobilizavam uma articula-

ção entre as Gersas, as SMS e as IES. Ligada ao polo estadual, foi consti-

tuída uma Comissão Interinstitucional de Estudos de Saúde da Família 

(Ciesf), sendo que a SES foi responsável pela coordenação geral, pla-

nejamento, supervisão e avaliação do polo estadual; a coordenação 

dos núcleos regionais esteve sob responsabilidade das Universidades 

parceiras, na época, uma pública federal e cinco comunitárias (MAN-

CIA; CABRAL; KOERICH, 2004; SANDRI et al., 2015; SANTOS 2007). Cabe lem-

brar a história para contextualizar que, em Santa Catarina, a relação 

instituída de coletivos com a EPS não surgiu com a Pneps. Contudo, a 

partir da lógica estabelecida pela política nacional, tais relações foram 

fortalecidas e ampliadas, aspecto que auxiliou na forma de implemen-

tação desenvolvida ao longo dos anos de modo cooperativo.

Considerando as prerrogativas da Pneps, aprovada pelo CNS em 

novembro de 2003, em dezembro do mesmo ano, SC institui o Cole-

giado Transitório de Educação Permanente para o SUS. Este espaço foi 

composto por representantes do polo estadual do programa anterior, 

em diálogo com Divisão de Educação e Promoção da Saúde (Deps), 

subordinada a Gerência de Programas Assistenciais (Gerpa), e com a 

Gerência de Apoio à Rede Pública (Gerep), ambas ligadas a então Di-

retoria de Ações de Saúde (Disa), da SES (SANTOS, 2007).

Em 2003, o Colegiado Transitório, junto com os representantes da 
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SGTES/MS, organizou encontros com diferentes sujeitos sociais envolvi-

dos em processos de EPS em âmbito estadual (SANTOS, 2007). Entre as 

ideias debatidas, sobressaiu a proposta de utilizar a estrutura adminis-

trativa descentralizada e organizada pela SES, por meio do Plano Diretor 

de Regionalização (PDR/2002), para implantar os Polos de Educação 

Permanente que abrangessem todas as cidades do Estado. Assim, em 

dezembro de 2003 foi aprovada a proposta de formação de 12 Polos de 

Educação Permanente no Estado de Santa Catarina, sendo que ficaria 

a critério de cada região, a formação dos projetos de implantação dos 

polos (SANDRI et al., 2016; SANTOS, 2007).

O Colegiado Transitório de Educação Permanente para o SUS, 

na reunião do dia 25 de maio de 2004, atendendo a Portaria nº 198/04 

da Pneps, decidiu pela criação de um Fórum Estadual de Educação 

Permanente de SC, o qual conduziria a Pneps em âmbito da SES/SC 

(SANTOS, 2007). Faria parte do Fórum Estadual de EPS representantes 

dos 12 Polos de EPS, representantes da Secretaria de Estado da Saúde, 

Conselho Estadual de Saúde (CES), Conselho Estadual de Educação e 

Conselho de Secretários Municipais de Saúde (Cosems). Os objetivos 

do Fórum eram: articular os Polos de Educação Permanente; fomen-

tar a discussão docente assistencial na rede do SUS; articular pesqui-

sas para avaliação do processo de educação permanente; dissemi-

nar propostas de educação permanente, recomendando experiências 

exitosas; acompanhar e avaliar a implantação e implementação das 

políticas de educação permanente no Estado; e promover a discussão 

conceitual sobre a educação permanente no SUS (SANDRI et al., 2015; 
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SANTOS, 2007).

Em 2004, a SES/SC sofreu uma reestruturação administrativa e, 

considerando as prerrogativas apresentadas na Portaria GM/MS nº 

198/04 (BRASIL, 2004), criou a Diretoria de Educação Permanente em 

Saúde (Deps), tendo em seu organograma a Divisão de Educação Per-

manente (DEP) como responsável pela articulação da Pneps no Estado, 

bem como a Escola de Saúde Pública (ESP/SC), a Escola de Formação 

em Saúde (Efos), a Divisão de Residência médica e multiprofissional, a 

Divisão da Política Nacional de Humanização, o Comitê de Ética da SES, 

entre outras (BRASIL, 2014). Estrutura organizacional que coaduna com 

a lógica da Pneps.

No período de 2004 a 2006, o que vivenciamos em SC foi um mo-

vimento de submissão de projetos ao Deges/SGTES, estruturado, em 

sua grande maioria, pelas IES ligadas aos polos de EPS regionais. O es-

tudo de Santos (2007) registra que, em diferentes níveis, tais movimen-

tos promoveram diálogo entre os membros do Quadrilátero para sua 

estruturação. Em alguns polos de EPS, o processo foi mais dialógico, em 

outros menos, mas na grande maioria, iniciou-se um movimento de 

desejo que a Pneps acontecesse de fato.

O artigo de Sandri et al. (2015) relata que, nesse período, o Fórum 

Estadual da EPS, começou a se configurar como um espaço potente, 

que servia para aproximar os distintos polos de EPS, discutir os proje-

tos que seriam encaminhados ao Deges/SGTES. Acreditamos que esse 

processo aglutinador, se deve, em parte, à característica pessoal do 

profissional que assumiu a condução da política no Estado desde 2004. 



147

Nesses espaços, também se estabeleciam disputas e tensionamentos, 

porém, a coordenação do Fórum Estadual dos Polos sempre conseguiu 

mediar os conflitos e mobilizar os coletivos para que se engajassem 

por uma proposta maior, realizando encontros (reuniões) mensais ou a 

cada dois meses, que envolviam diferentes atores do Estado e promo-

viam o reconhecimento de um coletivo que estava lutando por movi-

mentos de EPS (SANDRI et al., 2015; SANTOS, 2007).

Em 2005, ocorreu a primeira mudança nos dirigentes da SGTES/

MS. Como em todo o processo de mudança, o cenário nacional gerou 

preocupações e insegurança, por parte de alguns articuladores e de-

fensores da Pneps, quanto à continuidade da proposta e a garantia do 

financiamento dos projetos encaminhados até aquele momento, e que 

estavam aguardando o repasse dos recursos. No Fórum de EPS de SC, 

essa preocupação é evidenciada no relatório do I Seminário de Avalia-

ção dos Projetos de Educação Permanente em Saúde, promovido pela 

Deps/SES em setembro de 2006. Uma das propostas apresentadas 

nesse evento foi a necessidade de “elaborar uma carta deste encontro 

ao Ministério da Saúde, reivindicando a manutenção e fortalecimento 

da Política de EPS, e menção para que o período de transição política 

não prejudique o processo de consolidação dos Polos de EPS”, e que 

“seja viabilizada a participação de representantes dos Polos/Forum/SES 

na reavaliação da Portaria nº 198/GM/MS” (SANTOS, 2007, p. 27).

Conforme mencionado anteriormente, após o processo de ava-

liação da Pneps – Portaria nº 198/04 em 2006, a SGTES/MS fez uma revi-

são da política e, alinhando-se as necessidades de fortalecimento das 
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regiões de saúde, incorporada pelo Pacto pela Saúde e Pacto de Gestão, 

lançou a Portaria GM/MS nº 1.996/07, estabelecendo que a condução da 

Pneps em âmbito das regiões, ocorreria por meio do binômio CIR e Cies. 

Ainda, outras mudanças foram estruturadas em relação ao repasse dos 

recursos e estruturação das propostas por meio de Planos Regionais de 

Educação Permanente em Saúde (Pareps) (BRASIL, 2009).

Frente as normativas da Portaria GM/MS nº 1.996/07, o Estado de 

Santa Catarina, com a condução do então Diretor da Deps e do Coor-

denador da DEP, desenvolveu o processo de estruturação das Cies Re-

gionais com sucesso. Essas se organizaram a partir da estrutura dos 

antigos polos de EPS, ao fazer uma análise detalhada do atendimen-

to das necessidades das regiões de saúde. Assim, ainda em 2007, foi 

aprovado na CIB a formação de 15 Comissões Intergestores Regionais 

(em época denominados Colegiados de Gestão Regional), com 15 Co-

missões Permanentes de Integração Ensino/Serviço (Cies), conforme 

deliberações da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) nº 127/CIB/07 e 

nº 225/CIB/07 (SANTA CATARINA, 2007).

O processo de implementação do Plano Diretor de Regionaliza-

ção (PDR) de 2008 da SES/SC, mostrou a necessidade de revisão de 

algumas CIR, visto não conseguirem atender as necessidades das re-

giões de saúde (SANTA CATARINA, 2009b). Nesse sentido, em 2009, no 

uso de suas atribuições, a CIB homologou a criação da 16ª CIR e da 

16ª Cies (SANTA CATARINA, 2009a). A divisão ocorreu na região extremo 

oeste formando a CIR/Cies da região extremo oeste 2 (município sede 

Chapecó) e CIR/Cies da região extremo oeste 3 (município sede Xan-
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xerê).

Em 2021, o PDR da SES/SC estabeleceu por meio de aprovação 

da CIB a criação da 17ª CIR e da 17ª Cies. A divisão ocorreu na região de 

saúde nordeste (município sede Joinville), sendo que foi estruturada a 

CIR/Cies da região do Vale do Itapocu (município sede Jaraguá do Sul). 

Assim, atualmente, o Estado de Santa Catarina está constituído por 17 

Comissões Intergestores Regionais (CIR) e 17 Comissões Permanentes 

de Integração Ensino/Serviço (CIES), abrangendo todas as macror-

regiões de saúde e, consequentemente, todas as cidades do Estado 

(SANTA CATARINA, 2021), organizadas conforme disposto no Quadro 1. A 

experiência acumulada ao longo dos anos, constatou que essa organi-

zação administrativa de uma Cies atendendo uma CIR é uma estrutura 

producente. As Cies funcionam como uma câmara técnica das CIRs 

para assuntos relativos a EPS e, como conhecem a realidade locorre-

gional, estruturam ações e fazem articulações na lógica da coopera-

ção entre atores sociais da região de abrangência.
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Quadro 1 – Distribuição das Comissões Intergestores Regionais e das Comis-

sões Permanentes de Integração Ensino-Serviço no Estado de Santa Catari-

na, 2021

Macrorregiões 
de Saúde

CIES CIR Municípios-
sede

No 
Municípios

1. Norte 1. Norte 1. Norte Canoinhas/
Mafra

13

2. Planalto 
Serrano

2. Planalto 
Serrano

2. Planalto Serrano Lages 18

3. Vale do Itajaí 3. Alto Vale do 
Itajaí

3. Alto Vale do 
Itajaí

Rio do Sul 28

4. Médio Vale 
do Itajaí

4. Médio Vale do 
Itajaí

Blumenau 14

4. Meio Oeste 5. Alto do Rio do 
Peixe

5. Alto do Rio do 
Peixe

Videira 20

6. Alto do Rio 
Uruguai

6. Alto do Rio 
Uruguai

Concórdia 15

7. Meio Oeste 7. Meio Oeste Joaçaba 20

5. Extremo 
Oeste

8. Extremo 
Oeste 1

8. Extremo Oeste 1 São Miguel do 
Oeste

30

9. Extremo 
Oeste 2

9. Extremo Oeste 2 Chapecó 25

10. Extremo 
Oeste 3

10. Extremo Oeste 3 Xanxerê 21

6. Sul

11. Extremo Sul 11. Extremo Sul Araranguá 15

12. Carbonífera 12. Carbonífera Criciúma 12

13. Laguna 13. Laguna Tubarão 18

7. Nordeste 14. Nordeste 14. Nordeste Joinville 6

15. Vale do 
Itapocu

15. Vale do Itapocu Jaraguá do 
Sul

7

8. Grande 
Florianópolis

16. Grande 
Florianópolis

16. Grande 
Florianópolis

Florianópolis 22

9. Foz do Rio do 
Itajaí

17. Foz do Vale 
do Itajaí

17. Foz do Vale do 
Itajaí

Itajaí 11

Fonte: Santa Catarina (2021a).
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A Portaria GM/MS nº 1.996/07 não previa, formalmente, a estrutu-

ração de um espaço em âmbito estadual para articulação da Pneps. 

Contudo, como já descrito, no período dos polos de EPS (Portaria nº 

198/04) em SC, esse espaço existia e era atuante como Fórum Estadual 

dos Polos de EPS. Frente a isso, de 2007 a 2010, os sujeitos sociais que 

compunham as Cies Regionais decidiram manter encontros mensais 

ou bimensais sob coordenação da DEP/SES. Para tanto, ao se estruturar, 

as Cies Regionais definiram o modo de descentralização dos recursos 

para esses espaços (fundo a fundo, ou descentralização para as Ger-

sas), também ficou aprovado junto à CIB que 10% dos recursos ficariam 

alocados junto a DEP, a fim de que pudessem mobilizar atividades EPS 

em âmbito estadual (SANTA CATARINA, 2010).

No II Seminário Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na 

Saúde, que ocorreu em agosto de 2010, foi instituída a Cies estadual, 

que se estruturou com regimento próprio e com uma agenda de reu-

niões mensais. A Cies estadual configura-se como um espaço de troca 

de experiências e decisões relativas às ações de Educação Permanen-

te em Saúde comuns entre todas as Cies regionais. Compõem a Cies 

estadual os articuladores de todas as Cies regionais, técnicos da Se-

cretaria de Estado da Saúde, representantes da Escola de Saúde Públi-

ca, da Escola de Formação em Saúde (Efos), Escola Técnica de Blume-

nau, das Universidades, representante do Conselho Estadual de Saúde, 

Conselho Estadual de Educação e do Conselho de Secretarias Munici-

pais de Saúde (Cosems) e se responsabiliza pela elaboração e desen-

volvimento de ações de EPS em âmbito estadual (FERRAZ, 2011; SANTA 
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CATARINA, 2010).

Com a criação da Cies estadual em 2010, do total dos recursos da 

Pneps recebido em SC, 10% passaram a ser destinado à Cies estadual, o 

que possibilitou, independente da continuidade de orçamentos, man-

ter a organização de seminários estaduais que produziram encontros 

formais até 2017. Aspecto que mobilizava e integrava atores sociais que 

lutavam pela EPS do Estado todo.

Em 2021, por meio do Decreto nº 1.305, de 28 de maio de 2021, a SES/

SC reestruturou a Escola de Saúde Pública de Santa Catarina (ESPSC) e 

a instituiu em nível de diretoria. Assim a ESPSC, passou a estar vincula-

da na estrutura organizacional da SES diretamente à Superintendência 

de Planejamento em Saúde, logo, englobou a estrutura completa da, 

até então, denominada Diretoria de Educação Permanente em Saúde 

(SANTA CATARINA, 2021b).

A partir dessa nova estrutura organizacional, a ESPSC é presidi-

da por uma diretoria geral e possui oito núcleos organizacionais, entre 

eles o Núcleo de Educação Integrada, que se compõe a partir de dois 

setores: Educação Permanente em Saúde e Desenvolvimento Profissio-

nal (equivalente as antigas Deps e DEP) e a ESPSC Virtual. Neste senti-

do, atualmente, em âmbito de organização estadual, a Cies estadual, 

como uma câmara técnica da CIB, se articula ao Núcleo de Educação 

Integrada da ESPSC (SANTA CATARINA, 2021b).

Os oito núcleos organizacionais da ESPSC são: Núcleo Acadêmi-

co-Pedagógico (setores: Biblioteca, Pedagógico, Secretaria Acadêmi-

ca); Núcleo de Educação Integrada (setores: ESPSC Virtual, Educação 
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Permanente em Saúde e Desenvolvimento Profissional); Núcleo Admi-

nistrativo-financeiro; Núcleo de Estágios; Núcleo de Formação Técnica 

(foi extinta a Escola de Formação – Efos); Núcleo de Pesquisas (setores: 

Comitê de Ética da SES, Revista de Saúde Pública de SC, Afastamento 

para eventos e/ou Pós-graduações); Núcleo de Pós-graduação; e, Nú-

cleo de Residências em Saúde. Cabe lembrar que, com a mudança de 

gestor estadual, em 2023, poderá sofrer adequações nessa organiza-

ção.

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 

EM SAÚDE EM SANTA CATARINA: PROCESSO DE 

IMPLEMENTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO A PARTIR DE AÇÕES 

POSSÍVEIS AO LONGO DA HISTÓRIA

Em 2007, conforme já descrito, a partir da aprovação da Portaria 

nº 1.996/07, Santa Catarina estruturou a condução da Pneps em âmbi-

to regional, a partir da composição de uma Cies para uma CIR, sendo 

que em 2010, foi constituída a Cies estadual como câmera técnica da 

CIB. Essa composição, ainda em 2007, promoveu o primeiro diagnóstico 

das necessidades de EPS e de Educação Profissional, por meio de um 

instrumento eletrônico disponibilizado no site da Deps/SES, a partir do 

qual, um grupo de trabalho estruturou o primeiro Plano Estadual de EPS 

(SANTA CATARINA, 2007).
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O diagnóstico possibilitou à Deps, a identificação de demandas 

regionais de EPS e uma estimativa da magnitude de tais necessidades. 

Essa estimativa orientou as ações da então Escola de Saúde Pública 

(ESP), da Escola de Formação em Saúde (Efos) e da Escola Técnica do 

SUS de Blumenau (ET/SUS – Blumenau) na elaboração de propostas de 

educação na saúde para os anos de 2008 e 2009, bem como ações 

promovidas pela DEP aos membros das Cies regionais, a fim de auxiliar 

os coletivos a compreender a lógica da EPS, de modo a transcender as 

ações de educação continuada (SANTA CATARINA, 2010, 2018).

O processo de regionalização da execução das ações de EPS, 

preconizado pela Pneps, exigiu um grande esforço das Cies regionais 

durante os anos de 2008 e 2009, para detalhar as necessidades de 

formação, capacitação e outras iniciativas de EPS demandadas pelas 

regiões de saúde. Nesse período, a DEP/SES incentivou as Cies regio-

nais a elaborarem seus Planos Regionais de Educação Permanente em 

Saúde (Pareps), a partir das prerrogativas apresentadas no Anexo II da 

Portaria GM/MS nº 1.996/07 (SANTA CATARINA, 2010).

Concluída esta etapa regional de elaboração dos Pareps, em 

2009, a DEP/SES ao receber os planos constatou diferentes compreen-

sões sobre a estruturação dos mesmos. Esse fato, associado a uma 

deliberação da SGETS/MS, que vinculava a liberação do recurso finan-

ceiro referente àquele ano à apresentação das propostas de EPS dos 

Estados para o Deges/SGTES/MS, mobilizou a elaboração do segundo 

Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde (Peeps) de SC. A 

articulação do processo de construção do Peeps foi assumida, inicial-
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mente, por grupo de trabalho formado por sujeitos sociais de diferen-

tes Cies regionais, que estavam mobilizados pelos resultados parciais 

de uma pesquisa de abordagem participativa, que estava em fase de 

coleta de dados no Estado no mesmo ano (FERRAZ, 2011).

O grupo de trabalho, com o apoio do então diretor da Deps e do 

coordenador da DEP, passou a planejar a estratégia para a elaboração 

do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde (Peeps), com 

o intuito de não se constituir meramente no somatório das deman-

das regionais, mas como uma proposta de redefinição das respon-

sabilidades de cada Cies em relação ao compromisso da gestão da 

EPS estadual. Para isso, em 2009, inicialmente foram identificadas as 

necessidades de ações de EPS comuns as diferentes CIR/Cies de Santa 

Catarina, por meio da análise dos Pareps. As demandas que se apre-

sentaram na maioria das Cies, constituíram uma lista de necessidades 

estaduais que, posteriormente, foram rediscutidas em uma oficina de 

trabalho realizada em julho de 2009, para Elaboração do Plano Estadual 

de Educação Permanente em Saúde de Santa Catariana (Peeps-SC). 

O evento contou com a presença de membros de 13 Cies regionais e 

foi apresentada a lista de ações de EPS comuns a maioria dos Pareps.

A partir das atividades desenvolvidas na oficina, ainda em 2009, 

os participantes definiram outras demandas de EPS necessárias em 

âmbito estadual, sendo elas: dificuldade de operacionalização do fi-

nanciamento e processos administrativos da Pneps nas regiões; difi-

culdade na elaboração, execução e avaliação de projetos de EPS; difi-

culdade de implementar ações, segundo os princípios da Pneps. Estas 



156

demandas foram definidas como prioritárias.

A partir do debate, foram estabelecidas as diretrizes para a ela-

boração do Peeps, sendo que os articuladores das Cies e outros inte-

ressados se somaram ao grupo de trabalho responsável pela elabo-

ração do plano. Assim, a compilação e validação das necessidades e 

das ações de EPS incluídas no segundo Peeps ocorreram com o envol-

vimento de diversos representantes das Cies nos meses de outubro e 

novembro de 2009.

A característica mais marcante desse plano foi a sua concep-

ção modular e a sua característica de proposta inacabada, funcionan-

do como uma verdade provisória que orienta o desenvolvimento da 

Pneps em âmbito estadual. Essa visão dinâmica e dialética, relativa-

mente inovadora, na concepção de planos orientadores de políticas, 

foi negociada e pactuada na CIB/SC e avaliada, detalhadamente, pela 

Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia e Recursos Humanos, do 

Conselho Estadual de Saúde (CES), sendo aprovado pelo plenário, com 

a recomendação de encaminhamento das alterações e acréscimos 

ao Conselho sempre que as mesmas aconteçam.

Frente a essa aprovação, foi incorporado, ao II Peeps, um capí-

tulo da avaliação do plano e da política de EPS no Estado, após sua 

apresentação e aperfeiçoamento no Encontro Estadual de Educação 

Permanente, em julho de 2010. Da mesma forma, o plano incorporou a 

caracterização das necessidades de formação em saúde de ativida-

des realizadas de forma autônoma pelas Escolas Técnicas do SUS (Efos 

e ET-Blumenau) e da Escola de Saúde Pública de Santa Catarina, as 
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quais passaram a orientar a programação de cursos e a formação de 

nível médio por conta das prioridades definidas no Peeps.

As demandas dos primeiros Peeps, mobilizaram a Deps e DEP a 

organizar os primeiros eventos previstos nos planos estaduais, sendo 

que as oficinas e seminários desenvolvidos nos anos de 2010 a 2012, 

foram relacionadas a: compreensão teórico-metodológica da EPS; for-

ma de utilização dos recursos da Pneps pelas Cies regionais e estadual 

e, estruturação de projetos de EPS em âmbito regional.

O modus operandi, considerando a lógica da EPS organizado 

para gestão da Pneps em âmbito estadual, mobilizou a Cies estadual 

a produzir encontros, tanto por meio de reuniões mensais ou bimen-

sais com cerca de 30 a 40 pessoas representantes das Cies regionais, 

quanto dois ou três Seminários Estaduais de EPS com cerca de 100 a 150 

pessoas de todas as Cies.

A partir de 2012, a Cies estadual, considerando as demandas do 

Peeps, iniciou um processo de estruturação de seminários para avaliação 

das ações de EPS, tanto em âmbito de Estado, como das regiões. Para tanto, 

até 2017, foram desenvolvidos cerca de quatro eventos (seminários e ofici-

nas) com participação e apoio de professores da Universidade do Estado 

de Santa Catarina – Udesc Oeste, em Chapecó, bem como, de professoras 

de Universidades comunitárias que apoiam ações da EPS, como a Universi-

dade do Extremo Sul Catarinense (Unesc), Universidade Comunitária da Re-

gião de Chapecó (Unochapecó) e a Universidade do Vale do Itajaí (Univali). 

Tais oficinas contaram, também, com consultoria de estudiosos da área da 

educação na saúde que compõem a Rede Unida.
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Esses movimentos geraram a estruturação de uma matriz de 

avaliação, a qual ficou entre os 15 trabalhos premiados pelo Laborató-

rio de Inovação em Educação na Saúde com ênfase em Educação Per-

manente, do MS/Opas/OMS em 2018 (BRASIL, 2018a). Cabe destacar que 

os coletivos de Santa Catarina que se articularam por meio Pneps ao 

longo da história, conquistaram diversas premiações do “Inova-SUS”. 

Há prêmios relacionadas as ações de EPS em SC nas edições do Inova-

-SUS nos anos de 2011, 2013, 2015, 2017, 2018.

Nos anos de 2012 e 2013, ocorreu o fortalecimento dos movimentos 

de criação e implementação de Núcleos de Educação Permanente em 

Saúde e Humanização (Nepshu), a fim de consolidar a integração das po-

líticas de EPS e humanização em âmbito municipal. Por conseguinte, for-

taleceu a organização e implementação das ações pelas Cies regionais, 

conforme nos expressam os trabalhos de Ferraz (2011), Ferraz et al. (2012), 

Garcia-Jr e Matias (2018), Gieh et al. (2018) e Wendhausen et al. (2018).

A implantação de núcleos municipais em SC, iniciou em 2010 em 

Florianópolis, por incentivo do então Secretário Municipal de Saúde – 

João José Candido da Silva. Esse município constituiu um núcleo de EPS 

e a primeira Política Municipal de EPS de SC. Tal estruturação possibili-

tou o coletivo que coube, ao núcleo, conquistar um prêmio no âmbito 

do MS naquele ano. Esse movimento, ao ser compartilhado pela Cies 

Grande Florianópolis, junto a Cies estadual, mobilizou outras Cies regio-

nais a estruturarem núcleos municipais, sendo que a Cies Médio Vale 

do Itajaí foi a primeira Cies a organizar, em 2012, a estruturação de nú-

cleos municipais, articulando as políticas de EPS e humanização.
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Em 2017, o Deges/SGTES/MS promoveu o último movimento de in-

centivo a ações de EPS junto a Estados e municípios, por meio do edi-

tal do Proeps-SUS. A Cies estadual e a DEP/SC organizaram um grupo 

de trabalho, envolvendo membros das Cies regionais, das escolas de 

formação (ESP e Escolas técnicas do SUS) e Universidades públicas e 

comunitárias para estruturação do Plano Estadual de EPS (SANTA CA-

TARINA, 2019), a fim de atender essa demanda. Bem como, orientaram 

os municípios do Estado, por meio das Cies regionais, a aderirem ao 

incentivo financeiro para estruturação de ações de EPS nos municípios 

(BRASIL, 2018b). Havia a intenção de que tais movimentos fossem a re-

tomada da Pneps (GONÇALVES et al., 2019), contudo, com a mudança 

de governo nacional em 2019, isso não ocorreu.

Em SC, mesmo não havendo movimentos oficiais por parte da 

SGTES de incentivo a Pneps desde 2019, as Cies regionais e estadual 

seguiram promovendo encontros presenciais e on-line (em época 

da pandemia), a fim de não anular completamente os movimentos 

conquistados ao longo da história. Os últimos anos foram difíceis, mas 

dentro das possibilidades, a Cies estadual promoveu encontros para 

acompanhar as ações realizadas em âmbito regional e mobilizar a es-

truturação de Nepshus nos municípios.

Ainda em âmbito estadual, os espaços oficiais de articulação da 

EPS sofreram reestruturação organizacional, a partir de 2019. Em 2021, 

definiu-se que na SES, as ações de EPS passaram a ser mobilizadas 

pelo Núcleo de Educação Integrada (NEI), em articulação com a Cies 

estadual, contudo, ainda está se buscando retomar as reuniões e en-
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contros, pois em 2022 ocorreram três encontros com a intenção de 

compreender quais Cies regionais ainda conseguiram manter reuniões 

e ações nos últimos anos.

Atualmente, com mudança no governo nacional e estadual, o NEI 

está solicitando as Cies regionais informações, pois há esperança de 

que com a nova gestão da SGTES em âmbito de MS, os movimentos de 

EPS serão retomados. Logo, a Cies estadual, está orientando as Cies re-

gionais que iniciem o processo de reestruturação de seus Pareps para 

realinhamento do Plano Estadual de EPS previsto para ocorrer em 2023.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A consolidação do SUS exige a transformação das práticas de 

saúde, algo que só poderá ser alcançado com processos educativos, 

ao mesmo tempo, de grande abrangência e singularidade. Por conta 

disso, salientamos a necessidade de ampliação do debate em torno 

da EPS como política pública implementada em âmbito local, muni-

cipal, regional, estadual e federal. Acreditamos que a articulação de 

esforços das instâncias de coordenação regional e estadual da polí-

tica de EPS, incluindo as iniciativas locais de qualificação do processo 

de trabalho das Unidades Básica de Saúde (UBS) e outros serviços da 

saúde, contribuem, decisivamente, para a transformação das práticas 

educativas dos trabalhadores da saúde e, consequentemente, para 

orientação dos processos de trabalho, alinhados as necessidades de 

cada espaço de atuação no SUS.
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O Plano de Educação Permanente em Saúde, tanto regionais 

quanto estadual, pelo seu caráter dinâmico e de permanente atualiza-

ção, tem se mostrado útil, não apenas como um instrumento nortea-

dor das ações da área da educação dos trabalhadores do SUS, mas 

também, como elemento indutor da integração entre a Secretaria de 

Estado da Saúde, gestores municipais e regionais, serviços de saúde e 

demais instâncias envolvidas nos processos de formação, consolidan-

do, gradativamente, a atenção primária e seus territórios como cená-

rios prioritários para as práticas pedagógicas e assistenciais no SUS.

Os avanços da Pneps requerem não só o engajamento e o apoio 

efetivo dos atores sociais e instituições na consolidação dos espaços 

necessários para a formação e EPS. Mas, especialmente, o restabeleci-

mento e alinhamento de muitas políticas, programas e iniciativas fede-

rais com foco na integração ensino-serviço-comunidade, desenvolvi-

das até 2017, que foram perdidas nos últimos anos.

Temos ciência que a efetivação da Pneps por meio do binômio 

CIR/Cies foi difícil em muitos Estados da federação. Contudo, em Santa 

Catarina, ao longo da história, foi possível operacionalizar a Pneps, tan-

to por meio das Cies regionais, quanto da Cies estadual, visto que se 

buscou implementar ações que mobilizassem, em atores sociais das 

regiões de saúde, os preceitos da EPS de cooperação, de articulação, 

de produção de encontro, de respeito, de esperança, de participação 

e de implicação com o SUS, promovendo visibilidade e dizibilidade das 

ações de EPS, junto às pessoas e às instituições, em busca do “inédito 

viável”, conforme nos ensina Freire (2018).
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FADIGA POR COMPAIXÃO: 

EDUCAÇÃO PERMANENTE 

COMO ESTRATÉGIA PARA 

RECONHECIMENTO E PREVENÇÃO 

EM SERVIÇOS DE SAÚDE

Josiane Matos Carneiro

Maiara Schoeninger

Letícia de Lima Trindade

INTRODUÇÃO

Os serviços de saúde são considerados locais que exponenciam 

diversas ameaças à saúde de seus trabalhadores, entre elas destaca-se 

a exposição aos riscos psicossociais relacionados à concepção, organi-

zação e gestão do trabalho (OSHA, 2018). Atualmente, os trabalhadores 

que atuam em serviços de saúde, vivenciam o impasse de atender, com 

qualidade, o maior número de pessoas, em menos tempo, e com acesso 

a poucos recursos, causando a sobrecarga de trabalho e, ainda, enfren-

tam as terceirizações, precarizações, absenteísmo e presenteísmo, além 

de doenças física e psicológicas (MINAYO; ASSIS; SOUZA, 2018).

7
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Esse conjunto de fatores psicossociais pode ser responsável pelo 

surgimento da Fadiga por Compaixão (FC), estado de exaustão emo-

cional, que ocorre devido à dinâmica de uma relação de cuidado com 

um indivíduo ou grupo de indivíduos que sofreram uma perda súbita 

ou grave (LABRAGUE; SANTOS, 2021) ou como consequência da exposi-

ção persistente ao sofrimento dos pacientes, condições estressantes 

de trabalho e utilização inadequada de medidas para promover o au-

tocuidado (PETERS, 2018; SORENSON et al., 2017).

Segundo pesquisadores, o resultado da combinação de Bur-

nout (BO), Estresse Traumático Secundário (ETS) e reduzida Satisfação 

por Compaixão (SC), resulta na FC (FIGLEY, 1995; SANTARONE; MCKENNY; 

ELKBULI, 2020). Dentre esses aspectos, o BO pode ser definido como um 

fenômeno ocupacional, causado por altos níveis de estresse, viven-

ciados em um longo prazo e administrados sem sucesso, causando o 

estado de exaustão emocional, despersonalização e sentimentos de 

incompetência (OMS, 2019). Já o ETS se trata de um sentimento negati-

vo, causado pelo medo e pelo trauma relacionados ao trabalho (JILOU 

et al., 2021). E a SC, é conceituada como a gratificação proporcionada 

pelo ato de cuidar de pessoas em situações de sofrimento.

Metanálise na temática, incluindo 21 artigos científicos relaciona-

dos ao fenômeno na área da saúde, mostrou que as prevalências re-

lacionadas à FC variam consideravelmente. Entretanto, a pesquisa evi-

denciou níveis de 47,55% relacionados à SC, 52,55% à FC e 51,98% à BO, 

respectivamente, em diferentes contextos da saúde (ZHANG et al., 2018).

No Brasil (BARBOSA; SOUZA; MOREIRA, 2014; TORRES et al., 2019) e 
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em outros países (BATALHA et al., 2020; BORGES et al., 2019) autores en-

fatizaram a ocorrência da FC entre profissionais de saúde que prestam 

assistência em contextos e cenários laborais distintos, sendo que, os 

setores de urgências e emergências e as Unidades de Terapia Inten-

siva, apresentam os níveis mais altos de sintomatologias relacionadas 

ao fenômeno (SOUZA et al., 2019; YU; QIAO; GUI, 2021).

Entre as consequências mais citadas na literatura, a FC causa 

a redução da capacidade e interesse dos profissionais em atuar de 

modo empático, diante de situações de sofrimento alheio, sendo con-

siderado esse o “custo de cuidar”.

A prevalência da FC em profissionais de saúde, reconhecida 

como uma condição relativa ao processo laboral, demonstra a ne-

cessidade das organizações e instituições estarem atentas aos da-

nos acarretados à saúde mental e física do trabalhador. As instituições 

precisam implantar programas de enfrentamento e reconhecimento 

precoce desse fenômeno com a finalidade de reduzir os problemas 

no ambiente de trabalho, minimizando as dificuldades, apoiando aos 

trabalhadores, propiciar-lhes boas condições de vida dentro e fora do 

ambiente de trabalho (ALVES, 2020; HOU et al., 2020; POTTER et al., 2013).

Contudo, no Brasil, a literatura demostra, que são limitados os 

estudos na temática da FC e, potencialmente, inexpressivas as estra-

tégias de divulgação, sensibilização e que orientem sua prevenção. 

Nessa direção, a Educação Permanente em Saúde (EPS) pode ser vista 

como ferramenta de atualização e transformação dos profissionais da 

área da saúde, que favorece a reflexão crítica sobre os processos de 
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trabalho enfrentados no cotidiano laboral, possibilitando o surgimento 

de um espaço para pensar e fazer no trabalho e o desenvolvimento 

permanente das capacidades dos profissionais, o qual contribui para o 

bem-estar social (BRASIL, 2015).

Além disso, no que se refere à saúde mental do trabalhador, a EPS 

pode ser considerada uma estratégia que possibilita o compartilha-

mento de experiências e das práticas diárias nos serviços de saúde. Essa 

pode contribuir para melhorar a qualidade da assistência, abrangendo 

os princípios e valores do Sistema Único de Saúde (SUS), tais como a in-

tegralidade da atenção, a humanização do cuidado e o reconhecimen-

to da autonomia e dos direitos dos usuários (VENDRUSCOLO et al., 2020).

Na área da Saúde do Trabalhador, as estratégias de educação 

permanente e continuada são fundamentais para sensibilizar e instruir 

o trabalhador acerca das exigências e mudanças no trabalho, mas 

também, para alertar e contribuir para a prevenção de agravos à sua 

saúde e promover seu bem-estar e um ambiente de trabalho saudável.

Nessa direção, esse capítulo pretende refletir acerca da FC, sina-

lizando formas de abordar a temática nos serviços de saúde.

FADIGA POR COMPAIXÃO: UM FENÔMENO COMPLEXO 

POUCO RECONHECIDO

A compaixão no processo de trabalho em saúde é expressa como 

uma motivação para agir e aliviar o sofrimento do outro, podendo ser 

vista como um fenômeno humano e social que, quando não ocorre de 

forma equilibrada, pode trazer consequências negativas à saúde do 
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trabalhador (JILOU et al., 2021). Os profissionais de saúde que vivenciam 

um contato prolongado e contínuo com pessoas em constante sofri-

mento e desesperança, possuem um alto risco de desenvolver um es-

tado de fadiga física e emocional, denominado FC (WENTZEL; COLLINS; 

BRYSIEWICZ, 2019). A FC pode comprometer a saúde física e mental do 

trabalhador, bem como seu desempenho profissional e sua satisfação 

com o trabalho (GÓMEZ-URQUIZA et al., 2017).

A FC pode iniciar de forma abrupta ou gradual (NAS; SAK, 2020), 

com poucos sintomas e evolução rápida, geralmente acompanhada 

de sentimentos como desamparo, confusão e isolamento, podendo 

ocorrer em qualquer situação de cuidado, marcada pelo desenvolvi-

mento de compaixão e empatia (DIRIK; SAK; ŞAHIN-SAK, 2021).

Estudos demonstram que, tal agravo, pode surgir mais facilmen-

te em prestadores de cuidados de saúde, devido ao contato inevitável 

com indivíduos que estão em situação de sofrimento, como é o caso 

de profissionais que atuam em urgências e emergências (médicos, en-

fermeiros, bombeiros, policiais, entre outros) e daqueles que prestam 

assistência em situações de crise ou trauma (psicólogos, assistentes 

sociais, veterinários, professores, advogados, entre outros) (BARBOSA; 

SOUZA; MOREIRA, 2014; LAGO; CODO, 2013). Essas profissões exigem que 

o profissional possua habilidade técnica para desenvolver o trabalho 

de maneira eficiente e assertiva, além da capacidade de desenvolver 

empatia por quem atende, adotando atitudes acolhedoras, atenciosas 

e afetivas (LOPES; SANTOS; GIOTTO, 2020).

No Brasil, pesquisas que visam identificar o sofrimento dos tra-
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balhadores da saúde associados à FC e sobre quais as estratégias de 

enfrentamento desse fenômeno ainda são escassos (RODRIGUES; SAN-

TANA; PEREIRA, 2017). Portanto, é necessário ampliar o olhar para tal pro-

blemática, fomentando estratégias de reconhecimento da FC e con-

tribuindo para que os trabalhadores possam ter acesso a um trabalho 

decente e produtivo, em condições de liberdade, segurança e dignida-

de (OMS, 2019).

A EDUCAÇÃO PERMANENTE COMO RECURSO PARA 

PROMOÇÃO DA SAÚDE DO TRABALHADOR

No Brasil, os processos de EPS foram instituídos pela Portaria GM/

MS nº 198/2004, sendo alterada pela Portaria GM/MS nº 1996/2007, que 

apresentou novas estratégias e diretrizes para a implementação da 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (Pneps) (BRASIL, 

2015). Esta política está alicerçada nos marcos teóricos e metodológi-

cos da EPS, compreendida como uma estratégia político-pedagógica 

que destaca-se pela valorização do trabalho, como fonte do conhe-

cimento, e tem como objeto, os problemas e as necessidades viven-

ciadas no cotidiano (FERREIRA et al., 2019). A Pneps prevê a integração 

entre o ensino, o serviço, a gestão e o controle social, objetivando trans-

formar as práticas profissionais e a organização do trabalho ao encon-

tro da humanização e melhoria do acesso e da qualidade do cuidado 

prestado à população (BRASIL, 2015).

Os profissionais de saúde, em suas práticas, estão em constante 

processo educativo, e para torná-los conscientes desse fato, é neces-
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sário haver a reflexão crítica, a curiosidade, a criatividade e a investiga-

ção no desenvolvimento de suas ações (FERREIRA et al., 2019). Para de-

senvolver tais habilidades, é de suma importância que os trabalhadores tenham 

conhecimento e consciência da importância da EPS no trabalho, pois ela proporciona 

mais segurança e empoderamento para o enfrentamento dos problemas comuns no dia 

a dia dos serviços de saúde. A EPS tem potencial para melhorar a qualidade da assistência 

prestada aos usuários, obtendo melhores resultados para os trabalhadores e usuários 

(SARRETA et al., 2022).

Nesse contexto, aspectos que comprometem a saúde do traba-

lhador também devem ser tomados como temas de abordagem da 

EPS. Ressalta-se que as atividades educativas em Saúde do Trabalha-

dor (ST) devem obedecer à lógica teórico-metodológica da EPS, a qual 

direciona para o estabelecimento de atividades participativas e refle-

xivas, partindo-se da experiência do próprio profissional (BRASIL, 2018).

Nesse sentido, para que as ações e estratégias de EPS ocorram, 

não existem modelo pré-definidos, mas as principais são: grupos edu-

cativos entre trabalhadores e usuários, como os espaços de apren-

dizagem, a partir do compartilhamento de experiências para o en-

frentamento de possíveis problemas; grupos interdisciplinares, com a 

finalidade de discutir o processo de trabalho, com temas escolhidos de 

acordo com a necessidade das equipes; rede analisadora do processo 

de trabalho, utilizada como meio para identificar os principais proble-

mas que devem ser analisados pelas equipes; roda de conversa entre 

profissionais e usuários, como forma de esclarecer dúvidas e promover 

a troca de ideias; e reuniões entre as equipes com fundamento na EPS 
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e atividades que integrem ensino-serviço (MENESES et al., 2019).

As questões sobre saúde do trabalhador devem ser analisadas 

para além do processo laboral, considerando os reflexos do trabalho e 

das condições de vida dos trabalhadores e de suas famílias, visando 

uma abordagem holística do indivíduo (DIAS et al., 2019).

Entretanto, a realização de palestras e/ou apresentações, que 

não utilizam técnicas participativas e interativas, demonstra ser pouco 

eficazes na mudança de comportamento dos trabalhadores e, conse-

quentemente, na prevenção da FC (ABREGÚ-TUEROS, 2020). Porém, as 

intervenções que se utilizam de educação mista (on-line/presencial), 

com aprendizagem independente e colaborativa, demonstraram me-

lhorias no conhecimento e no desenvolvimento de habilidades práticas 

dos enfermeiros, tanto assistenciais quanto educativas (ABREGÚ-TUE-

ROS, 2020).

A realização de treinamentos sobre prevenção de riscos, que uti-

lizam metodologia educacional participativa, demonstrou uma redu-

ção no número de acidentes com perfurocortantes e o aumento da 

adesão de medidas básicas como a lavagem das mãos (ABREGÚ-TUE-

ROS, 2020). Esses achados ilustram a importância da EPS para prevenir 

agravos típicos dos ambientes assistenciais.

Além da EPS, outras estratégias de enfrentamento podem ser uti-

lizadas para o reconhecimento e prevenção da FC. As estratégias pes-

soais estão relacionadas ao autocuidado, à identificação dos limites 

pessoais e ao suporte social que o trabalhador de saúde recebe; as es-

tratégias organizacionais buscam a prevenção e a promoção de saú-



179

de do trabalhador, educação em saúde; e as estratégias profissionais 

envolvem as questões dos limites profissionais e do gerenciamento da 

carga horária de trabalho (SANTOS, 2018).

Nessa direção, também cabe destacar a importância dos profis-

sionais da saúde ocuparem espaços de lideranças, a fim de ampliar a 

participação dos trabalhadores na tomada de decisões organizacio-

nais. Ainda, é fundamental a prática de gestão participativa, melhorar 

a coesão dos grupos de trabalho, incentivar o engajamento por meio 

de motivação e reconhecimento profissional (ABREGÚ-TUEROS, 2020), 

como recursos para garantir a preocupação com a saúde do traba-

lhador, e oportunidades das equipes de saúde estarem atentos aos 

elementos do processo de trabalho que podem ser melhorados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Frente ao exposto, pode-se dizer que a EPS é um importante ins-

trumento de construção coletiva que visa fomentar processos de mu-

danças nas dinâmicas dos serviços de saúde, envolvendo os traba-

lhadores, gestores e usuários e que parte da premissa que o ensino e 

a aprendizagem ocorrem por meio de reflexões acerca do processo 

de trabalho. Além disso, a EPS possibilita que os profissionais de saúde 

repensem sobre suas condutas e novas estratégias, para alcançar as 

dificuldades individuais e da equipe, sendo esse, um processo de gran-

de importância para o fortalecimento das ações referentes à saúde do 

trabalhador.
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Visando a prevenção e o reconhecimento precoce da FC entre 

os trabalhadores, é necessário que tanto as organizações, quanto os 

trabalhadores compreendam esse fenômeno, os reais impactos das 

atividades laborais, bem como os aspectos da vida pessoal. Nesse 

contexto, torna-se viável a implementação de medidas preventivas, 

interventivas e educativas nas organizações, tais como programas de 

incentivo à educação permanente, visando reduzir os fatores estresso-

res, melhorando as relações humanas, a capacidade de diálogo entre 

a equipe, a autonomia profissional, entre outras questões que possam 

propiciar alternativas para contribuir ou diminuir questões relativas à 

FC.
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NÚCLEO DE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM SAÚDE E 

HUMANIZAÇÃO (NEPSHU): O CASO 

DE PINHALZINHO, SANTA CATARINA

Carine Vendruscolo

Maristela Izcak Baldissera

PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO PERMANENTE E DA 

HUMANIZAÇÃO

A Constituição Federal de 1988, no inciso III do Art. 200, atribuiu ao 

Sistema Único de Saúde (SUS), a ordenação da formação de pessoas 

para atuar na área de saúde. Posteriormente, a Lei Orgânica da Saúde 

nº 8.080, de 1990, determinou políticas para os trabalhadores da saúde, 

as quais deveriam ter como objetivo, organizar um sistema de forma-

ção, em todos os níveis de ensino, inclusive de pós-graduação, além 

de programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal (FERRAZ et 

al., 2012).

8
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Com vistas à fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS), como 

condição essencial para efetivação de mudanças no modelo de aten-

ção à saúde e para consolidar o SUS, os Ministérios da Educação e da 

Saúde instituem estratégias para a “reorientação da formação dos 

profissionais”, tendo como prerrogativas, os aspectos teórico-metodo-

lógicos que orientam a Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde (Pneps) e a Política Nacional de Humanização (PNH), aprovadas 

e instituídas como políticas públicas no país nos anos de 2003/2004 

(FERRAZ et al., 2012).

Em 2004, foi criada a Pneps, cuja Portaria GM/MS nº 198 prescre-

ve a formação dos trabalhadores do SUS e, em 2007, esse documento 

passa por uma revisão, resultando na nova Portaria GM/MS nº 1.996. 

Esse segundo documento, estabelece diretrizes para a Pneps e repre-

senta um grande avanço ao incentivar a criação das Comissões de 

Integração Ensino e Serviço (Cies) (BRASIL, 2018).

A Educação Permanente em Saúde (EPS) se caracteriza pela prá-

tica de aprendizagem no trabalho, a partir dos problemas advindos do 

cotidiano do serviço, para a sua resolução por meio dos conhecimentos 

adquiridos, aproximando-se dos princípios de uma aprendizagem sig-

nificativa, ou seja, que “faça sentido” para educador e educando (FER-

REIRA et al., 2019). Com isso, a EPS não se restringe aos espaços formais 

de educação, tampouco aos sistemas, uma vez que se confunde com 

a própria vida das pessoas, sugerindo que a aprendizagem se efetive 

ao longo do processo, em todos os cenários, para todas as idades, ao 

estimular a criatividade humana (GADOTTI, 1988). Orienta-se pelo pres-
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suposto contido na obra do educador brasileiro Paulo Freire (2005, p. 

75), o qual sustenta que “ninguém educa ninguém, ninguém educa a 

si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”.

A Política Nacional de Humanização (PNH) estrutura-se a par-

tir dos princípios da inseparabilidade entre clínica e política, ou seja, 

a indissociação entre atenção e gestão dos processos de produção 

de saúde, incluindo a transversalidade como forma de melhorar os 

movimentos de comunicação e a acessibilidade entre os grupos. Isso 

implica a ampliação das formas de conexão entre os envolvidos na 

produção de saúde, ao promover mudanças nas práticas, consideran-

do o protagonismo, a corresponsabilidade e a autonomia das pessoas 

(BRITO et al., 2022).

Para a PNH, essas diretrizes se operacionalizam ao permitir que 

os serviços, por meio dos sujeitos que os compõem, operem de forma 

participativa e democrática, o que embasa diferentes modos de ser e 

de agir no SUS. Com isso, a condução dos processos de PNH se expres-

sa no “método da inclusão”: de gestores, usuários e trabalhadores na 

gestão dos serviços de saúde (gestão compartilhada) e, inclusive, do 

envolvimento das instituições de ensino (integração ensino-serviço). A 

inclusão é “palavra de ordem” na PNH e, por esse motivo, se afirma que 

a política se configura a partir do “método da tríplice inclusão”:

1.	 inclusão de todos os sujeitos, para a produção de autonomia, 
protagonismo e corresponsabilidade, sendo possível pelas 
“rodas”;
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2.	 inclusão de coletivos, redes, movimentos sociais e experiên-
cia singular dos trabalhadores de saúde nas ações em grupo, 
possível por meio do fortalecimento das redes;

3.	 inclusão de analisadores sociais, ou inclusão dos fenômenos 
que desestabilizam os modelos tradicionais de atenção e ges-
tão, acolhendo e potencializando os processos de mudanças, 
por meio da análise coletiva dos conflitos;

4.	 inclusão de coletivos, redes, movimentos sociais e experiên-
cia singular dos trabalhadores de saúde nas ações em grupo, 
possível por meio do fortalecimento das redes; e

5.	 inclusão de analisadores sociais, ou inclusão dos fenômenos 
que desestabilizam os modelos tradicionais de atenção e ges-
tão, acolhendo e potencializando os processos de mudanças, 
por meio da análise coletiva dos conflitos.

A educação permanente e a humanização da saúde constituem 

importantes conceitos na produção da saúde comum dos brasileiros 

e, por isso, são objeto de políticas próprias do SUS. Ambas têm mo-

bilizado, de maneira semelhante, esforços teóricos, metodológicos e 

práticos para o desenvolvimento do trabalho na saúde, para a qua-

lificação dos serviços voltados aos profissionais e usuários, para a 

universalização do acesso e para a produção de equidade no cuida-

do. A educação permanente implica a aprendizagem no trabalho e 

pelo trabalho, já a humanização tem a ver com a reorganização dos 

processos de trabalho, pautada nas relações (CUNHA et al., 2021).

A PNEPS recomenda/sugere tecnologias para o fortalecimento 
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do SUS e leva em consideração a diversidade de saberes, a produção 

de conhecimentos nas instituições de trabalho, cuja operacionalização 

pode ocorrer pela formação de Núcleos Municipais e/ou Microrregio-

nais de Educação Permanente em Saúde (BRASIL, 2018).

O Núcleo de Educação Permanente em Saúde e Humanização 

(Nepshu) é um espaço idealizado para estudo e implementação da 

Pneps. Trata-se de um órgão colegiado de gestão, com a finalidade de 

elaborar, planejar, apoiar e executar, de maneira estruturada, as pro-

postas de ações, na saúde e na formação dos profissionais do SUS, em 

consonância com a política. A efetivação desse núcleo necessita de 

um trabalho conjunto de diferentes atores sociais (MARTINS, SORATTO, 

2018; TOCANTINS, 2016).

Trata-se de uma ferramenta capaz de possibilitar o fortaleci-

mento e inserção dos municípios em espaços colegiados, como as Co-

missões Intergestores Regionais (CIR) e as Cies, para a conexão com as 

áreas técnicas e a captação de recursos (TOCANTINS, 2016).

O presente capítulo objetiva relatar a experiência de criação do 

Nepshu em Pinhalzinho, município da região oeste de Santa Catarina e, 

em seguida, apresentar algumas diretrizes para a criação do Nepshu, 

nos municípios.

O CASO DE PINHALZINHO/SC

O município de Pinhalzinho está localizado no oeste de Santa Ca-

tarina e faz parte da macrorregião do extremo oeste e da região de 



192

saúde oeste do Estado. Conta com uma população estimada de 20.313 

habitantes (PINHALZINHO, 2018). A Atenção Primária à Saúde do municí-

pio tem sete equipes de saúde da família (eSF), distribuídas em cinco 

Unidades Básicas de Saúde (UBS). A cobertura das Estratégias Saúde 

da Família (ESF) é de 100% da população. A criação do Nepshu no mu-

nicípio foi fruto do levantamento e da problematização de demandas 

discutidas pelos profissionais da APS, durante encontros para de-

senvolvimento de um produto para o Mestrado Profissional em En-

fermagem, em que se identificou essa necessidade.

Durante os encontros, surgiu, como prioridade, a necessidade de 

qualificar as equipes e, por conseguinte, o seu trabalho nos serviços de 

saúde. Para tanto, foi proposta a organização das diretrizes da Pneps, 

operacionalizada pelo Nepshu. Ao final da atividade, entre outras es-

tratégias, estruturou-se a Portaria SMS nº 001 de 1º de junho de 2022, 

que aprovou a Política Municipal de Educação Permanente em Saúde 

e a Portaria SMS nº 003 de 1º de junho de 2022, que aprovou o Nepshu 

(BALDISSERA, 2022).

O que se esperava com a criação do núcleo, tal qual as diretrizes 

que orientam sua criação, era fortalecer a EPS como norteadora de no-

vas práticas que orientassem a reflexão sobre o processo de trabalho 

e a construção de atividades de aprendizagem colaborativa e signifi-

cativa, favorecendo o trabalho em equipe, a gestão participativa e a 

(co)responsabilização nos processos de ensino-aprendizagem, para o 

alcance dos objetivos estratégicos do SUS. Adotar medidas para a im-

plementação da Pneps e elaboração de estratégias para sua atualiza-
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ção, se faz necessário, diante das novas exigências da área da saúde, 

dentre elas, o estímulo a maior utilização das novas tecnologias para o 

ensino na saúde e o estabelecimento do compromisso com as novas 

demandas de saúde pública (BRASIL, 2018).

A criação/construção da Pneps, em diferentes níveis de gestão, 

não é uma tarefa fácil. Para que apresente êxito, é fundamental que 

ocorra um engajamento dos Estados e municípios. Na maioria dos mu-

nicípios brasileiros essa política ainda não é realidade, visto que o ges-

tor é peça-chave na sua implementação. Isso não era diferente em 

Pinhalzinho e, diante da dificuldade apresentada pelo município em 

implementar a Pneps, identificou-se a necessidade da implantação do 

Nepshu como uma oportunidade de qualificação do profissional, en-

sejo de mudança, a fim de melhorar o processo de trabalho e a assis-

tência prestada aos indivíduos, buscando a integração entre a Pneps 

e PNH.

Esse processo ocorreu em um movimento efetivo de EPS, quan-

do, durante a realização do Mestrado Profissional em Enfermagem na 

Atenção Primária à Saúde da Universidade do Estado de Santa Catarina 

(Mpeaps/Udesc), uma mestranda, enfermeira do município, ao desen-

volver o seu trabalho/dissertação final, teve como iniciativa uma inter-

venção que buscava, entre outros objetivos, propor, coletivamente, es-

tratégias de sistematização desse processo, junto às eSF. Assim, foram 

realizados três encontros pedagógicos, com 23 profissionais de saúde 

e gestores, os quais levantaram demandas, refletiram sobre possibili-

dades e propuseram estratégias para a resolução dos seus problemas 
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cotidianos, no processo de trabalho. A ideia de criar um Nepshu animou 

os participantes, em relação ao seu empoderamento, como um pos-

sível caminho para a autonomia e, principalmente, para a decisão no 

coletivo, ou seja, para a gestão participativa (BALDISSERA, 2022).

Como vimos, o Nepshu é uma instância colegiada, deliberativa, 

normativa e permanente, com a finalidade de elaborar, planejar, apoiar 

e executar, de maneira estruturada, as propostas de ações na saúde e 

na formação dos profissionais do SUS. São espaços idealizados para a 

implementação da Pneps (MARTINS; SORATTO, 2018).

QUAIS BENEFÍCIOS DE ESTRUTURAR UM NEPSHU NO MUNICÍPIO?

O Núcleo de Educação Permanente e Humanização em Saúde 

objetiva:

•	 a conexão entre os municípios e regionais no que confere a 
EPS;

•	 utilizar, da melhor maneira possível, as verbas destinadas as 
ações de EPS;

•	 promover a atuação colaborativa de todos os atores sociais, 
que todos sejam corresponsáveis pelas decisões, tendo como 
objetivo comum, a melhoria da qualidade da assistência pres-
tada;

•	 estimular/fortalecer as Políticas de Educação Permanente em 
Saúde, em âmbito locorregional, bem como as Redes Integra-
das de Atenção à Saúde;

•	 levantar as necessidades/demandas de EPS no município, em 
toda rede de atenção e gestão da saúde;
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•	 coordenar o planejamento, acompanhamento, execução 
e avaliação das ações realizadas no município, articulando 
parcerias e cooperações técnicas;

•	 fornecer apoio à gestão, na direção de favorecer o diálogo e 
a integração no serviço;

•	 ter novas possibilidades de ensinar e aprender, visando trans-
formar as práticas e o processo de trabalho;

•	 apoiar a criação de projetos, advindos das necessidades do 
serviço e do planejamento participativo, objetivando a forma-
ção dos profissionais; e

•	 participar da elaboração do Plano Municipal de Saúde, asse-
gurando a inclusão de ações de Educação Permanente (BAL-
DISSERA; VENDRUSCOLO; ZOCCHE, 2022, p. 21).

QUEM PODE FAZER PARTE DO NEPSHU?

Os Nepshus são formados por diferentes atores sociais (gestão, 

ensino, serviço e controle social). Considera-se que um processo de 

educação responsável por movimentos interativos e de ação na rea-

lidade, com a finalidade de operar mudanças, influenciar e provocar a 

construção do conhecimento, precisa envolver esses segmentos e ato-

res. Assim, Ceccim e Feuerwerker (2004) propõem o “Quadrilátero da 

Formação”, como figura ilustrativa desse modelo, composto pelos seg-

mentos integrantes dos processos de formação: do ensino; da aten-

ção; da gestão; e do controle social. Com essa mesma perspectiva, o 

ideário do “Prisma da Formação” complementa que é possível romper 
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com os espaços instituídos de cada ator social do Quadrilátero, a fim 

de considerar aspectos subjetivos da sua representação, assim como 

a sua base de formação integral (VENDRUSCOLO; PRADO; KLEBA, 2016).

Figura 1 – Quadrilátero da Formação em Saúde

Fonte: Baldissera (2022).
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COMO POSSO CRIAR UM NEPS OU NEPSHU NO MEU 

MUNICÍPIO?

Para a criação dos Núcleos Municipais são necessárias algumas 

diretrizes:

•	 I – O Núcleo caracteriza-se como um colegiado, com a repre-
sentação e participação dos diferentes atores sociais (ensino, 
gestão, assistência e usuários que tenham interesse e afinida-
de com a área).

•	 II – Após a escolha dos integrantes para compor o grupo de 
trabalho, a sua formalização acontece por meio de uma Por-
taria Municipal. O Núcleo fica vinculado ao Secretário Muni-
cipal de Saúde, exercendo a função de apoio à gestão, com 
caráter consultivo e propositivo.

•	 III – É a gestão colegiada interna quem escolhe a coordena-
ção do Núcleo.

•	 IV – Todos os indivíduos que constituirão o Núcleo precisam 
contar com carga horária específica, e recomendamos que 
as atividades aconteçam durante o expediente, o que deve 
estar previsto em portaria.

•	 V – As estratégias do Núcleo devem seguir o Plano Municipal 
de Saúde. Também, a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 
precisa prever e prover os recursos em suas leis orçamentá-
rias para as atividades de EPS.

•	 VI – O local e periodicidade dos encontros serão definidos em 
cada município.
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•	 VII – Essas diretrizes precisam ser revisadas e atualizadas toda 
vez que houver mudanças no cenário locorregional e/ou na 
PNEPS e na Política Nacional de Humanização (PNH) (BALDISSE-
RA; VENDRUSCOLO; ZOCCHE, 2022, p. 22).

Desde o princípio, a Pneps se apresenta como um desafio para 

os gestores dos serviços de saúde do SUS. As necessidades de forma-

ção dos profissionais dos SUS apresenta-se diferente dependendo da 

região e, nesse sentido, se faz necessário o desenvolvimento de uma 

Política de Educação Permanente que seja eficaz e que integre as de-

mandas de saúde da população com os processos de formação dos 

profissionais (BRASIL, 2018).

O estímulo na criação e efetivação dos Nepshus depende muito 

do apoio da gestão, pois a participação do Quadrilátero de Formação 

– ensino, serviço, controle social e gestão – é fundamental nesse pro-

cesso.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES DOS AUTORES

Consideramos que as iniciativas interministeriais, quando aderi-

das pelos municípios, contribuem para a qualificação da APS. Contudo, 

via de regra, o que se observa, é que o incentivo financeiro contribui 

para essa adesão. Mas, isso também requer que os gestores adotem 

tais políticas, motivados pelo financiamento, sem estarem sensibiliza-

dos ou compreenderem, de fato, os objetivos e o referencial teórico-

-metodológico da proposta, assim como, os profissionais não estão 
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preparados para implementarem na prática de trabalho (FERRAZ et al., 

2012).

A experiência de Pinhalzinho foi promissora, porque fez parte de 

um movimento coletivo, no qual os profissionais refletiram sobre o seu 

processo de trabalho em momentos efetivos de educação perma-

nente, conduzidos por um facilitador. Assim, a ideia de estruturar um 

Nepshu no município emergiu do grupo, que desenvolveu uma visão 

estratégica, capaz de perceber as implicações decorrentes das pro-

postas e ideias contidas no corpo doutrinário dos programas e políti-

cas de saúde, de modo a difundir seus pressupostos entre aqueles que 

produzem a saúde no dia a dia do serviço de saúde.

Além da participação e adesão do gestor, fez diferença o exer-

cício coletivo de democracia, de inclusão e respeito aos diferentes, 

de responsabilização e implicação dos envolvidos nessa construção, 

numa mobilização que se iniciou com a sensibilização dos diferen-

tes sujeitos sociais sobre a importância de compreender tais políticas, 

como importantes estratégias de gestão para a efetivação do sistema 

público de saúde.
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O TRABALHO INTERPROFISSIONAL 

DO ENFERMEIRO NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE

Rui Carlos Sacramento

Carine Vendruscolo

O processo de trabalho da enfermagem na Atenção Primária à 

Saúde (APS) requer o domínio de evidências e o planejamento de cui-

dados, elaborado a partir das demandas do usuário e coletividade. É 

codependente da atuação dos demais profissionais da equipe de saú-

de, envolvidos no processo do cuidado. Ao atuarmos em conjunto, nos-

sas intervenções são somadas àquelas das demais categorias profis-

sionais, num movimento de compartilhar metodologias, as quais são 

influenciadoras do plano terapêutico do usuário ou das famílias que 

residem no território. Esse movimento aumenta o campo de saber de 

cada profissional envolvido e implica relações colaborativas e coope-

rativas, e isso resulta na resolução de variados problemas emergentes 

durante a prática profissional (CASSARO et al., 2021).

Ao discutir a relação entre educação e trabalho interprofissional, 

precisamos ampliar a ótica para além de práticas individuais, abran-

9
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gendo o máximo de profissionais possível. Nesse contexto, reaviva o 

debate em torno do diálogo, da troca de experiência entre os diversos 

campos de conhecimento e sua práxis1, o que possibilita o enfrenta-

mento de demandas em saúde e mitiga a dinâmica social que neces-

sita esse olhar holístico (COSTA; AZEVEDO; VILAR, 2019).

Nessa direção, o termo interprofissionalidade tem ganhado des-

taque nas políticas de saúde, ao abarcar setores públicos e privados, 

especialmente no que tange à educação interprofissional (EIP). A in-

terprofissionalidade trata da interação entre as diferentes profissões e 

práticas. O conceito articula-se à noção de trabalho em equipe e trá-

fego de processos e de tomada de decisão, além da construção cole-

tiva e reflexiva de saberes e do respeito às singularidades dos núcleos 

de saberes e práticas (D’AMOUR et al., 2008).

A interprofissionalidade passa pela EIP, sendo uma estratégia 

inovadora, resultado de duas ou mais profissões que aprendem em 

formato dinâmico sobre os demais, resultando em um trabalho co-

letivo, diferenciando-se da multiprofissionalidade, que é uma forma 

vinculada de disciplinas, limitando-se aos saberes especializados de 

cada profissão. Nesse sentido, a proposta da educação interprofissio-

nal é, exatamente, possibilitar e corroborar com a melhora nos resulta-

1	  Para haver um processo efetivo de integração entre teoria e prática, é 
necessária a conscientização individual e coletiva, que articula as responsab-
ilidades e direitos, aliados a metodologias que promovam a transformação 
dos indivíduos. É, nesse postulado, que nasce a reflexão do educador Paulo 
Freire sobre a práxis. Sem a prática, a teoria constitui-se em puro verbalismo, 
assim como a prática, sem teoria, não passa de ativismo. Contudo, quando 
se reúnem teoria e prática, se obtém a práxis – ação que cria e transforma a 
realidade. Sendo assim, quando pensamos de forma crítica sobre a realidade 
atual ou passada, podemos aprimorar a próxima prática (FREIRE, 2016).
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dos do processo de trabalho em saúde (NASCIMENTO et al., 2021). A EIP, 

no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), terá grande êxito ao se 

aplicar a integração ensino-serviço-comunidade, pautada no princí-

pio constitucional que atribui, ao SUS, a formação de recursos humanos 

em saúde. Isso significa que, no âmbito da formação dos profissionais 

de saúde em nível de graduação, as práticas de ensino precisam ser 

realizadas nos cenários da prática (serviços de saúde), envolvendo a 

comunidade e voltadas às suas demandas. Com isso, os profissionais 

das equipes de saúde são corresponsáveis e devem colaborar com a 

formação dos futuros profissionais. No caso da enfermagem, isso está 

descrito nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), para os cursos de 

graduação em enfermagem (BRASIL, 2001).

A EIP é uma importante estratégia para impactar a força colabo-

rativa de trabalho em saúde, pois considera as necessidades locais e 

estimula as práticas, nesse contexto. Dessa forma, um profissional de 

saúde colaborativo é aquele que domina a metodologia do trabalho 

em equipe e que desenvolveu competências para isso. A prática co-

laborativa acontece no intercâmbio de experiências entre diferentes 

profissionais de saúde, com os usuários do serviço, suas famílias e a 

comunidade, rumo a uma assistência mais qualificada (OMS, 2010).

O presente capítulo tem como propósito refletir sobre o prota-

gonismo do enfermeiro no trabalho interprofissional, no âmbito da APS. 

Ainda, abordaremos algumas iniciativas de trabalho na equipe de Saú-

de da Família (eSF) que consideramos genuínas estratégias para a in-

terprofissionalidade no SUS. Nesse contexto, apresentamos na Figura 1, 
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a representatividade da educação interprofissional:

Figura 1 – Educação Interprofissional (EIP)

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

A Figura 1 representa a interprofissionalidade num contexto pe-

dagógico, em que a EIP é o conceito que diz respeito à interação e a 

troca entre as diferentes profissões das eSF, no cotidiano do seu tra-

balho na APS. Aqui apresentamos algumas das profissões que podem 

fazer parte da atenção integral à saúde dos indivíduos e coletividades 

na APS.

Como sabemos, existem outras, especialmente na lógica de tra-

balho das equipes multiprofissionais, que eram denominadas Núcleos 

da Apoio ou Núcleos Ampliados, até recentemente2. É o caso da Meto-
2	 O processo de trabalho dos Nasf-AB representaram uma evolução in-
teressante no trabalho das equipes da APS, em termos de atuação colabora-
tiva. Entretanto, após a mudança na Política Nacional de Atenção Básica, em 
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dologia de Formação e Apoio Paideia (método que orientou o trabalho 

dos Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (Nasf-

-AB), para a cogestão do trabalho e das redes de saúde. Esse méto-

do opera, a partir da práxis, como uma possibilidade democrática de 

compartilhamento de poderes em espaços coletivos. É uma forma de 

construir condições para a reflexão dialógica, a partir de concepções 

de mundo distintas (CASTRO; CAMPOS, 2014).

21 de setembro de 2017, a revisão de diretrizes para a organização da atenção 
básica, contempla uma mudança na nomenclatura e no financiamento para 
os núcleos, o que gerou extinção desses em muitos locais e, portanto, não há 
mais garantia que a lógica de apoio matricial permaneça, mesmo nos ter-
ritórios nos quais as esquipes multiprofissionais “de apoio” persistam. O ideário 
que caracteriza o apoio matricial está articulado a de equipe de referência 
– discussão apresentada por Campos (1999) – sendo modo operante distinto 
do tradicional, no qual os profissionais “especializados” são responsabilizados 
pelo apoio pedagógico aos profissionais das equipes generalistas da APS.

Para saber mais:

Se você tem interesse em saber mais sobre a cogestão 
de coletivos ou o Método Paideia e sua interface com a 
integração ensino-serviço, acesse o artigo:
https://www.scielo.br/j/ean/a/8sNHgFPStVKCdC-
cHHbtgvCx/?lang=pt&format=pdf

https://www.scielo.br/j/ean/a/8sNHgFPStVKCdCcHHbtgvCx/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/ean/a/8sNHgFPStVKCdCcHHbtgvCx/?lang=pt&format=pdf
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SENDO O ENFERMEIRO MEMBRO DA EQUIPE 

GENERALISTA, QUE ATUA NAS ESF, QUAL O SEU PAPEL, EM 

RELAÇÃO À INTERPROFISSIONALIDADE?

No âmbito da APS, o enfermeiro contribui, significativamente, 

para a prática clínica, baseada na perspectiva do cuidado às pessoas 

e comunidade, em todos os ciclos de vida. Contudo, é preciso que o 

enfermeiro da equipe esteja organizado para a proposta de constru-

ção e consolidação nos modelos de assistência à saúde, preconizados 

pelo SUS. O trabalho colaborativo faz parte dessas prescrições, assim 

como algumas habilidades que favorecem sua atuação como mem-

bro e líder da equipe generalista da Estratégia saúde da Família (ESF) 

ou das equipes de APS, nas dimensões: atenção; gestão; investigação/

pesquisa; e educação.

Vejamos como a atuação interprofissional pode perpassar cada 

uma dessas dimensões, considerando o trabalho colaborativo deste 

profissional:
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MAS, AFINAL, O QUE DIFERENCIA A 

INTERPROFISSIONALIDADE DAS PRÁTICAS, MERAMENTE 

INTERDISCIPLINARES?

Cabe, ainda, contextualizar o que são as práticas interdisciplina-

res, pois estas enfrentam limites e obstáculos, gerados pela fragmen-

tação do saber e das disciplinas. Na interdisciplinaridade, as discipli-

nas escolares devem interagir e se relacionar entre si em um processo 

unitário, que contribua para a aprendizagem e o desenvolvimento dos 

estudantes, ou seja, as disciplinas específicas de um núcleo de conhe-

cimento dialogam com a ética, democracia, direito, entre outros, so-

mando olhares sobre fenômenos da vida (VENDRUSCOLO et al., 2022). 

Já em relação à interprofissionalidade, ao interagir com áreas/profis-
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sionais de diversas formações/núcleos de saberes (CASTRO; CAMPOS, 

2014), opera-se em equipe interprofissional. Trabalhar interprofissio-

nalmente significa transitar entre áreas específicas, de maneira com-

plementar e colaborativa, para promover o desenvolvimento e qua-

lificação das práticas em saúde. A colaboração está relacionada ao 

trabalho coletivo, com vistas a melhorar a atenção à saúde, sem, con-

tudo, deixar de lado interesses próprios e algum grau de autonomia do 

usuário (VENDRUSCOLO et al., 2022). Assim, a negociação de processos 

decisórios e a construção de objetivos comuns, direcionados às neces-

sidades dos usuários, fazem parte das práticas colaborativas (D’AMOUR 

et al., 2008).

No Brasil, o discurso sobre a EIP é atual e foi precedido por ini-

ciativas como o Programa Nacional de Reorientação da Formação 

Profissional em Saúde (Pró-Saúde); o Programa Vivências-estágio na 

realidade do SUS (VER-SUS); a Política de Educação Permanente em 

Saúde (Pneps); a Política Nacional de Humanização (PNH); o Programa 

de Educação pelo Trabalho para a Saúde (Pet-Saúde); as Residências 

Multiprofissionais e o Programa Mais Médicos (PMM), sendo que este 

último opera como uma das mais importantes estratégias de redução 

das desigualdades de oferta e distribuição de cursos de graduação 

em medicina e de médicos no território brasileiro (VENDRUSCOLO et al., 

2022).

A maior parte dessas ações, designadas como dispositivos inter-

ministeriais para a reorientação da formação e das práticas em saú-

de, foi desencadeada pela mudança estrutural do Ministério da Saúde 
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(MS), em 2003. Em uma aproximação com o Ministério da Educação, 

surge a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, 

responsável pela elaboração das políticas orientadoras da gestão, for-

mação, qualificação e regulação do trabalho em saúde. Esses movi-

mentos interministeriais eram articulados com as teorias críticas da 

educação, as quais reconhecem o papel da subjetividade, da política 

e da cultura no aprendizado e na atuação profissional. É o caso da Po-

lítica Nacional de Educação Permanente em Saúde (Pneps), que tem 

uma base pedagógica fundamentada em práticas que valorizam a 

emancipação dos sujeitos e o seu protagonismo nos processos de tra-

balho (VENDRUSCOLO et al., 2018).

Para a efetivação do trabalho interprofissional, são necessárias 

algumas estratégias que corroborem para o conhecimento comparti-

lhado e integrado, como é o caso da Educação Permanente em Saú-

de (EPS). A Pneps é baseada no contexto sistemático de educação e 

aprendizagem em diversas temáticas da saúde, destinados aos pro-

fissionais da área, objetivando a produção de conhecimento, gerando 

maior resolução dos casos abordados na Atenção Primária à Saúde 

e outros contextos (REUBENS-LEONIDIO et al., 2021). Para demonstrar tal 

representatividade nesse contexto, utilizamos aqui a Figura 2.
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Figura 2 – Representatividade de estratégias para efetividade da Educação 

Interprofissional (EIP)

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

 

Ao analisar o trabalho nas equipes de ESF em meados de 2018, 

uma pesquisa revelou o papel do enfermeiro como “apoiador dos 

apoiadores”, que são (eram) os profissionais membros das equipes 

Para saber mais:

Se você tem interesse em saber mais sobre a prática 
interprofissional na APS, para melhorar seu processo de 
trabalho, acesse o Guia:
https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/1311/GUIA_
PARA_SISTEMATIZAR_O_PROCESSO_DE_TRABALHO_NOS_
SERVI_OS_DE_APS_com_certifica__o_1671471831018_1311.pdf

https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/1311/GUIA_PARA_SISTEMATIZAR_O_PROCESSO_DE_TRABALHO_NOS_SERVI_OS_DE_APS_com_certifica__o_1671471831018_1311.pdf
https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/1311/GUIA_PARA_SISTEMATIZAR_O_PROCESSO_DE_TRABALHO_NOS_SERVI_OS_DE_APS_com_certifica__o_1671471831018_1311.pdf
https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/1311/GUIA_PARA_SISTEMATIZAR_O_PROCESSO_DE_TRABALHO_NOS_SERVI_OS_DE_APS_com_certifica__o_1671471831018_1311.pdf
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dos antigos Nasf-AB. Essa atitude coloca os enfermeiros em destaque 

para o estabelecimento de relações fecundas, sobretudo no exercício 

da interprofissionalidade (VENDRUSCOLO et al., 2020).

No contexto da formação do enfermeiro, muitos impactos po-

dem ser observados nas DCNs, as quais estabelecem diretrizes para a 

formação profissional e enfatiza a importância do trabalho interprofis-

sional, multi e interdisciplinar (DE FRANÇA; CAUDURO; DOS SANTOS, 2021).

Vale aqui reforçar que a EIP é permeada pelos momentos de 

compartilhamentos de ideias entre duas pessoas ou mais grupos, pois 

objetiva partilhar saberes ao contribuir e fortalecer a assistência pres-

tada em saúde. Isso também, qualifica o serviço de forma significativa, 

corroborando para uma assistência humanizada e integral. Diversos 

estudos indicam esse momento como a oportunidade de trabalhar 

juntos, contribuindo para o fortalecimento de equipes, não se limitando 

ao compartilhamento de ideias, saberes e técnicas, mas com a cria-

ção de estratégias e melhorias de cuidado ao usuário (PREVIATO; BAL-

DISSERA, 2018).

Por outro lado, de forma dicotômica, é recorrente a resistência 

profissional para essa prática, induzindo ao rompimento do modelo 

atual de formação, na qual alguns profissionais executam suas prá-

ticas de formas isoladas, o que repercute em alguns prejuízos para a 

qualidade da atenção em saúde oferecida no âmbito do SUS (NASCI-

MENTO et al., 2021).
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES E DICAS PARA TRABALHAR 

INTERPROFISSIONALMENTE

Para nos apropriarmos e nos sentirmos pertencentes aos pro-

cessos de trabalho que realizamos, temos que ter em mente que o res-

peito aos diferentes, considerando profissões e concepções de mundo 

dos demais integrantes da equipe de saúde, são elementos funda-

mentais. Nessa perspectiva, o diálogo pode corroborar para a atuação 

colaborativa, ao intervir sobre uma determinada realidade, na busca 

de um objetivo comum. Isso significa atuar interprofissionalmente, ou 

seja, de maneira complementar e colaborativa, na busca de promover 

o desenvolvimento e qualificação das práticas em saúde. O trabalho 

coletivo implica colaboração e é importante para melhorar a atenção 

à saúde, sem, contudo, deixar de lado interesses próprios e a autono-

mia de cada profissional.

Nesse contexto, o enfermeiro mostra-se hábil para desempe-

nhar a gestão, reconhecer problemas, mobilizar a equipe à reflexão e à 

ação, em busca de soluções. Por ser um profissional preparado desde 

a graduação, para exercer tais atividades, pode aliar isso à clínica e a 

educação, desempenhando a tríade que caracteriza o seu trabalho na 

APS, de maneira interprofissional.

Em relação à EIP, é importante sinalizar sobre a importância de 

que, desde a formação, deve ocorrer a inserção precoce dos estudan-

tes nos cenários da prática, seja por meio das Atividades Teórico Prá-
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ticas, da extensão ou da pesquisa. Dessa forma, os futuros profissio-

nais aprimoram habilidades para o trabalho colaborativo com outras 

profissões, no convívio com os profissionais da equipe ou mesmo, com 

outros estudantes.

Esperamos que, ao ler este capítulo, o enfermeiro se inspire a 

realizar a sua práxis, nas dimensões do trabalho na APS, consideran-

do, na medida do possível, intercambiar com os demais membros da 

sua equipe. Nessa colaboração, acreditamos que ideias para solucio-

nar problemas do dia a dia sejam consequência natural, numa relação 

fecunda entre profissões e, por conseguinte, que contribua para o for-

talecimento da APS e do SUS.
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GLOSSÁRIO

Ações de EPS: processo educativo de construção de conheci-

mentos em saúde que tem como objetivo à apropriação temática pela 

população.

Atenção Primária à Saúde: primeiro nível de atenção em saúde 

e se caracteriza por um conjunto de ações de saúde, no âmbito indi-

vidual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a 

prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a 

redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de de-

senvolver uma atenção integral que impacte positivamente na situa-

ção de saúde das coletividades.

Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço: são ins-

tâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes que participam 

da formulação, condução e desenvolvimento da Política de Educação 

Permanente em Saúde previstas no art. 14 da Lei nº 8.080, de 1990, e na 

NOB/RH - SUS.

Educação Permanente em Saúde: concepção de trabalho no 

SUS como aprendizagem cotidiana e comprometida com os coletivos. 

Os atores do cotidiano são os principais detentores da tomada de de-
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cisão sobre acolher, respeitar, ouvir, cuidar e responder com elevada 

qualidade.

Gestão em Saúde: atividade responsável por acompanhar e lide-

rar projetos relacionados à manutenção das instituições responsáveis 

por promover uma população mais saudável. Isso envolve a gestão de 

recursos, infraestrutura, insumos e pessoas responsáveis por promover 

a saúde dos cidadãos.

Ministério da Saúde: órgão do Poder Executivo Federal responsá-

vel pela organização e elaboração de planos e políticas públicas vol-

tados para a promoção, prevenção e a assistência à saúde dos brasi-

leiros. 

Núcleo de Educação Permanente em Saúde: propicia o desen-

volvimento pessoal e profissional, através de novos conhecimentos, 

técnicas e processos de trabalho, capacitando para a execução ade-

quada de tarefas e colaboração em equipe multiprofissional.

Plano de Ações Regionais de Educação Permanente em Saúde: 

garante o registro das demandas de formação e desenvolvimento dos 

profissionais da saúde e outros atores envolvidos na implementação 

e consolidação do SUS, bem como de iniciativas já implementadas ou 

acompanhadas pela CIES. 
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Política Nacional de Educação Permanente em Saúde: estraté-

gia político-pedagógica que toma como objeto os problemas e ne-

cessidades emanadas do processo de trabalho em saúde e incorpora 

o ensino, a atenção à saúde, a gestão do sistema e a participação e 

controle social no cotidiano do trabalho com vistas à produção de mu-

danças neste contexto.

Sistema Único de Saúde: sistema de saúde pública do Brasil, 

abrangendo desde o simples atendimento para avaliação da pressão 

arterial, por meio da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, ga-

rantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a população do 

país. Com a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sis-

tema público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, 

e não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de 

todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco na 

saúde com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção da 

saúde.
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